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Resumo

Tendo em consideração o estado de degradação que a generalidade dos edifícios
apresenta, a situação actual do nosso parque habitacional é muito preocupante. Mesmo
os edifícios recentes apresentam desde a sua entrada em serviço problemas de
funcionamento e patologias precoces, engrossando as necessidades de intervenção.

Este livro pretende contribuir para um melhor conhecimento da situação e para a
definição de metodologias inovadoras de inspecção e diagnóstico, complementadas com
a utilização de estratégias e ferramentas adequadas para promover as intervenções
necessárias, com a qualidade pretendida.

O contributo mais importante consiste na criação do conceito de avaliação exigencial
dos elementos da envolvente, aplicável a edifícios de habitação de estrutura porticada,
tipologia construtiva característica dos edifícios construídos entre 1970 e 2000. Esta
lógica exigencial pretende tornar a avaliação e inspecção de edifícios menos subjectiva
e de carácter universal.
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RESUMO

Tendo em consideração o estado de degradação que a generalidade
dos edifícios apresenta, a situação actual do nosso parque habitacional
é muito preocupante. Mesmo os edifícios recentes apresentam desde a
sua entrada em serviço problemas de funcionamento e patologias pre-
coces, engrossando as necessidades de intervenção.

Este trabalho pretende contribuir para um melhor conhecimento
da situação e para a definição de metodologias inovadoras de inspecção
e diagnóstico, complementadas com a utilização de estratégias e fer-
ramentas adequadas para promover as intervenções necessárias, com a
qualidade pretendida.

Desenvolve-se e estrutura-se uma nova metodologia exigencial,
apoiada numa aplicação informática denominada MEXREB, explicando-
se as condições de aplicabilidade, o conceito de envolvente, as exigências
a satisfazer pelos diferentes elementos construtivos e os procedimentos
a seguir no processo de avaliação e decisão, conjugando a inspecção
visual, a avaliação exigencial e a realização de inquérito aos residentes.

Analisam-se os resultados da aplicação desta nova metodologia
a um conjunto de edifícios de habitação multi-familiares. Exemplifica-
se a aplicação a um destes edifícios, contemplando a descrição da
introdução de dados na aplicação informática e a apresentação do
respectivo relatório de avaliação final. Estrutura-se uma base de dados
com os custos reais dos trabalhos de intervenção na reabilitação da
envolvente dos edifícios de habitação, inserida numa aplicação
informática de apoio, denominada ESTIMA, com informação que não
se encontrava disponível em qualquer publicação científica ou comer-
cial, pelo menos no nosso país. Pela primeira vez obtém-se informação
relevante relativamente às despesas de funcionamento e às contribui-
ções dos diferentes proprietários para os fundos de reserva dos con-
domínios, demonstrando a necessidade de instituir mecanismos para
consolidar estes fundos.
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O contributo mais importante do trabalho consiste na criação do
conceito de avaliação exigencial dos elementos da envolvente, aplicável
a edifícios de habitação de estrutura porticada, tipologia construtiva
característica dos edifícios construídos entre 1970 e 2000. Esta lógica
exigencial pretende tornar a avaliação e inspecção de edifícios menos
subjectiva e de carácter universal.

Palavras-chave: Reabilitação de edifícios, Metodologias de diagnóstico;
Avaliação Exigencial
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ABSTRACT

Considering the degradation aspect that the buildings reveal, the
current situation of the Portuguese housing park is very concerning. Even
the most recent buildings present operation problems and early defects,
which increase the needs of intervention.

This work intends to contribute for a better knowledge of the
situation and for the definition of innovative methodologies of inspection
and diagnosis, supported by the use of strategies and appropriate tools
to promote the necessary interventions, with the intended quality.

First, a new performance-based methodology is developed and
structured through a computer programme named MEXREB. Then, the
conditions of applicability and the concept of building envelope are also
explained. Next, the different requirements for constructive elements and
quality levels are established. At last, the procedures to run the evaluation
process and decision are defined, combining visual inspection with
performance-based evaluation and residents’inquiries.

The work reports the analysis made of a group multi-family
buildings. The application to a multi-family building is exemplified,
including the description of introductory data in the programme as well
as the presentation of a final report.  Besides, a database was created
with real costs of intervention in the building envelope and it was inserted
in a computer programme, named ESTIMA, which outputs the estimated
cost for building rehabilitation. This kind of information hasn’t been
available in any scientific or commercial publication (at least in our
country).  For the first time, relevant information was collected concerning
the building operation expenses and different owners’ contributions to
reserve funds of the condominium, showing the need to introduce
mechanisms which consolidate these funds.

The most important innovation of this work consists of creating
the performance-based evaluation concept of the building envelope
elements, used in framed buildings, characteristics in the period between
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1970 and 2000. This performance-based logic intends to make building
inspection and evaluation less subjective and of universal use.

Keywords: Building rehabilitation; Building inspection methodologies;
Performance-based evaluation
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1. Introdução

1.1. Enquadramento

Tendo em consideração o estado de degradação que a generalidade
dos edifícios apresenta, temos em Portugal um problema muito grave
a resolver. E deve questionar-se se não valerá a pena tentar inverter
a situação, intervindo decididamente no sentido de suster e estancar de
vez o processo inexorável de degradação das nossas construções. A solução
para o problema não se afigura fácil e apenas a concertação estratégica
entre todos os interessados, públicos e privados, pode conduzir, a médio
prazo, à definição de políticas de intervenção minimamente eficazes.
A problemática da reabilitação dos edifícios está hoje na “ordem do
dia”, o debate está lançado e as populações parecem estar de acordo
com a necessidade de “fazer alguma coisa”.

Apesar do consenso parecer alargado, alguns aproveitam a opor-
tunidade para defender que os custos elevados das intervenções justi-
ficam processos mais radicais: demolir tudo para construir de novo. Para
sustentar a nossa opção inequívoca pela reabilitação, pode afirmar-se
que Portugal tem um parque habitacional relativamente recente, quando
comparado com os outros países europeus, e que já existe no mercado
um número excessivo de habitações novas relativamente às necessidades
e expectativas de crescimento da população.

As intervenções em edifícios habitacionais com alguma idade são
hoje comuns, embora se esteja longe de obter resultados significativos
neste domínio. A verdade é que, dentro de 20 anos, iremos ter novos
problemas, agravando significativamente a já complicada situação actual,
pois, de acordo com as estatísticas disponíveis (Censos 2001), o parque
edificado apresenta-se degradado e 12,2 % dos edifícios com menos de
10 anos já necessitam de obras de reparação.

Geralmente pensa-se na reabilitação de edifícios como sendo apenas
um conjunto de trabalhos aplicado a edifícios históricos. Todos já
interiorizámos até a noção de preservação do património. No entanto,
as estratégias e formas de intervenção nos edifícios existentes são muito
diversificadas. Umas vezes têm contornos muito particulares e
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especializados, outras vezes decorrem em simultâneo diferentes estra-
tégias operacionais, gerando a necessidade do esclarecimento prévio dos
conceitos e da terminologia aplicável.

O Laboratório Nacional de Engenharia Civil promoveu a edição
do “Guião de apoio à reabilitação de edifícios de habitação” [1] no qual
se explicitam o significado dos conceitos e os seus pressupostos de
implementação, com base no historial das convenções internacionais sobre
o tema. Nesta publicação define-se que “o termo reabilitação designa
toda a série de acções empreendidas tendo em vista a recuperação e
a beneficiação de um edifício, tornando-o apto para o seu uso actual.
O seu objectivo fundamental consiste em resolver as deficiências físicas
e as anomalias construtivas, ambientais e funcionais, acumuladas ao
longo dos anos, procurando ao mesmo tempo uma modernização e uma
beneficiação geral do imóvel sobre o qual incide, melhorando o seu
desempenho funcional e tornando esses edifícios aptos para o seu completo
e actualizado reuso”.

Algum trabalho de investigação e divulgação foi realizado recen-
temente, mas muito caminho há ainda por percorrer, para que todos
tomemos consciência da necessidade imperiosa de apostar de forma
definitiva no domínio da reabilitação dos nossos edifícios. Só assim
poderemos preservar e valorizar o parque edificado nacional, que constitui
um património valiosíssimo e com grande interesse económico para um
país de parcos recursos, como o nosso.

Este trabalho pretende contribuir para um melhor conhecimento
da situação e para a definição de metodologias inovadoras de inspecção
e diagnóstico, complementadas com a utilização de estratégias e fer-
ramentas adequadas para promover as intervenções necessárias, com a
qualidade pretendida.

Pretende-se, em última análise, que a avaliação exigencial, de
carácter predominantemente técnico, prevaleça sobre o domínio da
avaliação opinativa ou casuística e sobre as estratégias de remediação
habitualmente utilizadas.

1.2. Objectivos do trabalho

Sendo conhecida a situação de debilidade do parque edificado e
a necessidade de aplicar instrumentos de apoio técnico, os objectivos
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que pretendemos atingir com a elaboração do presente trabalho prendem-
se com a necessidade de estruturar e validar uma nova metodologia de
diagnóstico e intervenção aplicada à reabilitação de edifícios.

Consideram-se no desenvolvimento deste novo processo de análise
unicamente os elementos construtivos pertencentes à envolvente exterior
dos edifícios, a sua zona mais exposta, que constitui a “barreira” de
protecção contra as acções dos agentes externos sobre o núcleo habitável
e que deverá conferir as necessárias condições de conforto de utilização.

Como pretendemos que as intervenções a efectuar tenham como
objectivo o aumento da qualidade dos elementos construtivos, por via
do cumprimento das exigências, pretende-se igualmente dar importância
ao conhecimento dos custos de reabilitação e sua adequação aos or-
çamentos disponíveis.

Podemos sintetizar os objectivos do trabalho da seguinte forma:
• Estruturar uma metodologia de avaliação exigencial aplicável a

edifícios habitacionais “recentes”, do tipo multi-familiar;
• Definir exigências a satisfazer pelos diferentes elementos cons-

trutivos da envolvente e atribuição de níveis de qualidade;
• Estruturar um modelo informático de apoio ao diagnóstico

exigencial;
• Estabelecer uma metodologia para a elaboração de projectos e

execução de trabalhos de reabilitação de edifícios de habitação;
• Avaliar os processos de reparação/requalificação da envolvente de

edifícios de habitação e as implicações recíprocas e obter uma base
de dados com custos de execução a partir de orçamentos de obra;

• Estruturar uma aplicação informática de apoio à estimativa de
custos de reabilitação;

• Aplicar o modelo informático desenvolvido a situações reais, para
testar a sua validade, aproveitando a oportunidade para obter
informações complementares sobre a forma e práticas de uti-
lização das habitações.

1.3. Estrutura do texto

O texto do trabalho encontra-se dividido em 4 partes:

- Na primeira parte (Capítulo 2), caracteriza-se a situação actual do parque
edificado em Portugal, apresentando-se um conjunto de dados esta-
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tísticos, compara-se a realidade portuguesa com o parque de alojamento
europeu e descrevem-se as diferentes políticas de habitação
implementadas.
Referem-se as prescrições legais e regulamentares aplicáveis e os
programas de apoio à reabilitação em Portugal. Descrevem-se os
resultados da pesquisa efectuada relativamente ao estudo, divulgação,
investigação e ensino dos temas da patologia e reabilitação de edifícios
em Portugal, efectuando um historial das diferentes realizações levadas
a efeito neste domínio, referindo-se as principais publicações, listando-
se as actividades de investigação e as ofertas de formação de nível
superior.

- Na segunda parte (Capítulo 3), analisa-se a importância e interesse
de promover a gestão técnica do parque edificado como estratégia de
sucesso para a manutenção do valor patrimonial dos edifícios. Des-
crevem-se, com algum pormenor, por ordem cronológica da aparição,
quatro ferramentas de apoio ao diagnóstico: MER HABITAT, TEST
HABITATGE, EPIQR e Clau 2000. Para cada uma destas ferramentas
apresenta-se o âmbito, os princípios de funcionamento, a aplicação e
a síntese crítica e, para o seu conjunto, uma síntese comparativa do
funcionamento, referindo-se as particularidades e potencialidades. Apre-
sentam-se igualmente alguns exemplos de aplicação de metodologias
de diagnóstico em Portugal.

- Na terceira parte (Capítulo 4), desenvolve-se e estrutura-se uma nova
metodologia exigencial, apoiada na aplicação informática MEXREB,
explicando-se as condições de aplicabilidade, o conceito de envolvente,
as exigências a satisfazer pelos diferentes elementos construtivos e os
procedimentos a seguir no processo de avaliação e decisão, conjugando
a inspecção visual, a avaliação exigencial e a realização de inquérito
aos residentes.
Neste mesmo capítulo apresenta-se proposta de metodologia para a
elaboração de projectos e execução de trabalhos de reabilitação em
edifícios de habitação, onde deverão estar enquadrados o diagnóstico
e a intervenção, e referem-se os processos de reparação/requalificação
da envolvente de edifícios de habitação e a importância da determi-
nação dos custos associados. Para este efeito estudou-se um conjunto
de orçamentos de trabalhos de reabilitação. O resultado deste estudo
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permitiu a criação de uma base de dados de custos de reabilitação
e uma aplicação informática denominada ESTIMA, aplicável à esti-
mativa orçamental de trabalhos de reabilitação de edifícios.

- Na quarta parte (capítulo 5), faz-se a aplicação do modelo criado com
o objectivo de validar a metodologia desenvolvida. Descrevem-se as
amostras estudadas, exemplifica-se a aplicação a um edifício
multifamiliar de habitação, contemplando a descrição da introdução
de dados na aplicação informática e a apresentação do respectivo relatório
de avaliação final, tomando em consideração a inspecção visual, a
avaliação exigencial e a opinião dos residentes.
Analisam-se em pormenor os resultados da avaliação exigencial efec-
tuada na globalidade e nos diferentes elementos da envolvente, para
conhecer a sua evolução relativamente aos diferentes intervalos de idade
dos edifícios.
Efectua-se a análise global da amostra estudada, comparando os
resultados da inspecção visual e avaliação exigencial, procurando tirar
conclusões relativamente a vários parâmetros.
Complementarmente, analisa-se nesta parte a contribuição dos propri-
etários para os fundos dos diferentes condomínios organizados e a forma
de distribuição da aplicação das verbas disponíveis, efectuando a
comparação com a realidade noutros países, e propõem-se medidas
para a organização dos Fundos de Reserva.
Em anexo apresentam-se os documentos de apoio ao processo de
diagnóstico (inspecção visual e questionário aos residentes), a apli-
cação informática de apoio ao diagnóstico denominada MEXREB, com
o respectivo Manual de Utilização e a aplicação informática ESTIMA
de apoio à estimativa de custos de intervenção.
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CAPÍTULO 2

Reabilitação de edifícios
em Portugal e na Europa
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2. Reabilitação de edifícios em Portugal e na Europa

2.1. Situação actual do parque edificado em Portugal

Quando se observam os centros históricos de grande parte dos
aglomerados habitacionais portugueses, salta rapidamente à vista a
degradação do parque habitacional, o estado de ruína de muitos dos
edifícios antigos e a existência de grande número de fogos devolutos,
confirmando os dados estatísticos que evidenciam o despovoamento
contínuo dos núcleos urbanos antigos, sobretudo nas grandes cidades.

Na periferia das cidades e zonas de expansão surgem
continuadamente novos conjuntos de edifícios de habitação multi-fami-
liar. Muitos destes novos edifícios apresentam, desde a sua entrada em
serviço, problemas de funcionamento e patologias precoces, engrossando
as necessidades de intervenção.

As estatísticas nacionais (Censos 2001) mostram que o parque
habitacional português é relativamente jovem, com um conjunto signi-
ficativo de fogos construídos há menos de 30 anos.

Como se pode verificar na Tabela 2.1, apenas uma pequena
percentagem do parque habitacional português foi construída antes de
1919, enquanto que mais de 57% da totalidade de edifícios foram
construídos há menos de 30 anos.

Apesar de grande parte do parque edificado ser relativamente
“jovem”, o seu estado de degradação é preocupante e parece resultar
de investimentos insuficientes por parte dos proprietários na realização
de trabalhos de reparação e reabilitação.

A justificação recorrente da situação relativa ao parque habitacional
mais antigo, reside no “congelamento” das rendas e suas consequências
na situação de debilidade financeira da maioria dos proprietários.

No caso dos edifícios mais recentes, a explicação da situação poderá
estar nas elevadas taxas de esforço das famílias para amortizar emprés-
timos com a aquisição de habitação, o que implica contribuições re-
duzidas para os fundos de reserva dos condomínios.
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Os Censos 2001 e IV Recenseamento Geral da Habitação, rea-
lizados recentemente e cujos resultados são apresentados na Tabela 2.2,
indicavam que 15 % (800 mil fogos) do total dos alojamentos careciam
de obras de recuperação. Destes, 510 mil (64%) eram de residência
habitual, 180 mil (22%) encontravam-se vagos e os restantes 110 mil
(14%) eram de uso sazonal. Cerca de 6% (325 mil fogos) do total dos
alojamentos encontravam-se degradados ou muito degradados e 11% (545
mil fogos) do total de alojamentos estavam vagos.

Se analisarmos com cuidado a situação dos alojamentos destinados
a residência habitual, verificamos que:

Tabela 2.1. Número de edifícios segundo a época de construção
(INE – Censos 2001, Resultados definitivos)

Tabela 2.2. Estado de conservação dos alojamentos
(INE Censos 2001)
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• 38% (1.337.021) dos fogos deste conjunto necessitava de obras.
• 14% (509.317) dos fogos se encontrava em avançado estado de

degradação e a necessitar de obras de grande envergadura.
Relativamente ao estado de conservação dos edifícios, os dados

dos Censos 2001 (ver Tabela 2.3) permitiam tirar algumas conclusões
interessantes:

• 12,2% dos edifícios com menos de 10 anos (73.843 edifícios)
já necessitavam de obras de reparação

• 0,25% dos edifícios com menos de 10 anos (1.489 edifícios)
estavam já muito degradados

• 19,8% dos edifícios anteriores a 1919 (50.204 edifícios) não
necessitavam de qualquer reparação

Tabela 2.3. Edifícios, segundo a época de construção, por estado de conservação

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação - 2001

(Resultados Definitivos)

A análise destes dados requer, no entanto, algum cuidado, pois
o preenchimento dos questionários foi feito por equipas de trabalho não
especializadas, sem conhecimentos adequados na actividade da constru-
ção e, nomeadamente, na classificação do estado de degradação dos
edifícios. De qualquer forma, são indicadores da situação actual e poderão
ser tomados como referência para avaliar a necessidade urgente de
intervenção neste segmento do mercado.

Com base nos números anteriormente referidos, podemos fazer uma
pequena estimativa do mercado potencial da reabilitação de edifícios,
considerando apenas intervenções nos fogos em avançado estado de
degradação e a necessitar de obras de grande envergadura. Se o valor
médio de investimento a considerar for de 10.000 euros por fogo, o
potencial de investimento poderia atingir montantes da ordem dos 5.100
milhões de euros apenas no segmento da residência habitual.
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Analisando os dados constantes da Tabela 2.4, fornecidos por
organismos credenciados (Euroconstruct em 2000) na União Europeia,
o investimento médio na reabilitação representava cerca de 33% do total
do sector da construção, valor superior ao efectuado na construção de
novas habitações (cerca de 24%).

Em Portugal, o segmento da reabilitação representava apenas 6
% do investimento total da construção. Em contrapartida, o investimento
na construção de novos edifícios era de 49 %, colocando Portugal no
primeiro lugar a nível europeu.[2]

Tabela 2.4. Distribuição dos investimentos nos vários países europeus
(estatísticas da EUROCONSTRUC-DAEI)

Por outro lado, o factor de risco, considerado mínimo para en-
tidades dedicadas ao crédito há alguns anos atrás, tem vindo a crescer
para este tipo de investimento. Como consequência, a procura diminuiu,
prevendo-se que o comprador se torne mais criterioso na escolha do
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produto a adquirir e que as taxas de juro do crédito hipotecário tendam
a agravar-se em função dos riscos a assumir.

2.2. Principais características do alojamento em portugal[2]

Portugal conheceu nas últimas décadas, sem ter em conta os números
da construção de origem ilegal, um período em que a construção de
novos edifícios de habitação atingiu níveis muito elevados de concre-
tização. Esta realidade não tem precedentes na história da construção
de alojamentos.

De acordo com os resultados definitivos dos Censos 2001, Portugal
tinha 10.356.117 habitantes acomodados em 5.046.744 alojamentos (487
alojamentos /1000 habitantes). Destes, 64% eram ocupados pelos pro-
prietários, 27% eram destinados a arrendamento e 3% destinados a
arrendamento social.

Se analisarmos as taxas de crescimento dos investimentos na
construção constantes da Tabela 2.5, verificamos ainda que as neces-
sidades de promoção de habitação para venda parecem já ultrapassadas.

Tabela 2.5. Taxas de crescimento dos diferentes investimentos na construção.
(estatísticas da EUROCONSTRUC-DAEI)

Euroconstruc, ITIC – Nunes (2001)[4]

A juntar a esta realidade, as estatísticas mostram que o número
de fogos vagos é já muito significativo (cerca de 11 %, como já foi
referido) e, com os índices de confiança do consumidor em baixa, prevê-
se um processo de redução gradual das empresas que surgiram no mercado,
em consequência da retracção do segmento de mercado a que se dedicam
ou à sua reconversão, passando a intervir no mercado da reabilitação.

Analisando complementarmente as estatísticas relativas às licenças
emitidas pelas Câmaras Municipais, verifica-se que a aposta dos pro-
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motores e construtores na construção nova continua a ser uma evidência,
embora se verifique actualmente uma estagnação no mercado.

O número de habitações novas licenciadas por 1000 habitantes,
constante da Figura 2.1, mostra que o nosso país, comparativamente
com os seus congéneres europeus, se encontra numa situação de van-
guarda, apenas sendo ultrapassado pela Espanha e pela Irlanda.

Figura 2.1. Número de habitações licenciadas por 1000 habitantes (2001)[3]

Apesar desta construção intensa, é evidente o estado de degradação
do parque imobiliário para o cidadão comum, que parece resultar de
um conjunto de diferentes factores económicos, sociais e políticos.

Com a gestão de recursos financeiros limitados, é previsível uma
reorientação das políticas de habitação, que deverá passar a entrar em
conta com a atribuição ao arrendamento de uma parte das ajudas actu-
almente concedidas pelo Estado, à aquisição de habitação e, simultane-
amente, uma maior racionalização e eficiência quanto aquela atribuição.

2.3. O parque de alojamento na Europa e a realidade portuguesa[3]

A tendência na União Europeia, em matéria de tipo de ocupação,
parece orientar-se no sentido de um aumento crescente da proporção
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de proprietários-ocupantes, mesmo que esta tendência não se faça sentir
de forma uniforme no conjunto de países, por razões históricas e culturais.

Os países de tradição predominantemente rural têm hoje mais
proprietários-ocupantes e, pelo contrário, os países com forte desenvol-
vimento urbano e industrial têm assistido a um desenvolvimento sig-
nificativo do sector de arrendamento social.

Tabela 2.6. Estatutos de ocupação na Europa[3]

Neste conjunto, os países da Europa mediterrânica possuem uma
forte taxa de proprietários ocupantes (mais de 60%), como é o caso
de Espanha, Itália, Grécia e Portugal e, igualmente, da Irlanda.

Analisando as estatísticas sobre o alojamento na União Europeia
(Tabela 2.7) podemos concluir que Portugal tem um parque habitacional
jovem, já que os edifícios com menos de 35 anos representam 47%
do total, quando a média europeia é de cerca de 38,5% e os edifícios
portugueses construídos entre 1945 e 1970 representam 26% do total
do parque, para uma média europeia de 32,5%. Como se verifica, estes
resultados não são totalmente convergentes com os fornecidos pelos Censos
2001 (Tabela 2.1, página 50).

No entanto, a realidade das nossas cidades apresenta-se diferente,
já que muitos dos nossos edifícios mostram sinais evidentes de enve-
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lhecimento, a que também podemos chamar de “precoce”, se tivermos
em atenção a idade dos mesmos.

Tabela 2.7. Principais características do parque habitacional
na União Europeia em 2001[3]

Fonte: Estatísticas da habitação na União Europeia 2001

Outro dado interessante é o número de pessoas por alojamento,
que em Portugal é de 2,9, quando a média europeia é de 2,55 e apenas
somos ultrapassados pela Irlanda (3,0) e Espanha (3,1). Este índice pode
representar à partida um sinal de sobreocupação dos alojamentos, que,
no entanto, deverá ser confirmado por estudos mais rigorosos.

2.4. As políticas de habitação nos estados-membros da união europeia
e as expectativas portuguesas

O relatório W 14 do Parlamento Europeu[5], publicado em Dezem-
bro de 1996, analisava em detalhe o panorama geral das políticas de
habitação no conjunto dos quinze países que à data constituíam a União
Europeia.
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As estatísticas referentes aos indicadores de qualidade da habitação
dos diferentes países relativamente à média comunitária são expressivas
e mostram claramente que a realidade territorial é diversa e que os
indicadores relativos ao nosso país são francamente negativos relativa-
mente à média europeia (ver Tabela 2.8).

Tabela 2.8. Indicadores da qualidade da habitação;
Situação dos países em relação às médias da EU

Fonte: Hedman (1993)[5]

Deste relatório é possível extrair algumas perspectivas e realidades
comuns que nos ajudam a melhor compreender o quadro em que o nosso
país se insere e o possível caminho a percorrer no sector da reabilitação,
quando confrontados com as outras áreas de actuação do Estado, em
termos de habitação.

2.4.1. Tendências comuns e diversidade das políticas de habitação

No relatório identificavam-se algumas tendências comuns nas
políticas de habitação dos diferentes países:
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• publicação de regulamentos estabelecendo normas mínimas em
matéria de habitação;

• imposição de limites máximos aos valores das rendas no sector
privado (situação em regressão em alguns países da Europa, a
partir de 1960);

• promoção de habitação de carácter social para arrendamento, em
especial no período de 1950-80 (excepto nos países do Medi-
terrâneo e na Bélgica);

• mudanças frequentes de políticas relativamente à qualidade da
habitação e aos subsídios às famílias, na medida em que os
recursos financeiros iam diminuindo.

Tabela 2.9. Formas de propriedade e despesa pública com a habitação

Fonte: Formas de propriedade: ECODHAS; Custos: Stephens (1996)[5]

As políticas de habitação dos Estados-membros eram muito di-
versas, relativamente aos níveis e formas de intervenção, podendo ser
agrupadas em quatro conjuntos principais:

• A Holanda, Suécia e Reino Unido caracterizam-se por uma forte
intervenção estatal. Estes países tinham os maiores parques de
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alojamento social da União Europeia e os respectivos governos
gastavam mais de 3% do PIB na implementação das suas políticas
de habitação;

• Na Áustria, Dinamarca, França e Alemanha, como a estabilidade
do mercado habitacional ao longo dos anos foi uma realidade,
existia grande número de alojamentos privados para arrendamen-
to. Os níveis de despesa pública com as políticas de habitação
nestes países estavam geralmente compreendidos entre 1 e 2%
do Produto Interno Bruto;

• A Irlanda, Itália, Bélgica, Finlândia e Luxemburgo formavam
um grupo heterogéneo, mas todos eles dispunham de um elevado
número de alojamentos ocupados pelos respectivos proprietários
e um parque de alojamentos sociais relativamente reduzido. O
nível de despesa pública com a habitação era de cerca de 1%
do Produto Interno Bruto;

• Portugal, Espanha e Grécia tinham um número particularmente
elevado de alojamentos ocupados pelos respectivos proprietários,
ao passo que o número de alojamentos sociais era mínimo e
(até há pouco tempo) o sector de alojamento de arrendamento
de baixa qualidade, de carácter privado, encontrava-se em declínio.
A despesa pública com as políticas de habitação era inferior a
1% do Produto Interno Bruto.

2.4.2. Diferentes políticas dos estados relativamente aos vários segmen-
tos de mercado

A análise das políticas nacionais relativamente aos diferentes
segmentos de mercado permitia revelar diferenças significativas nos
diferentes países e obter algumas conclusões importantes:

a) Habitações ocupadas pelo proprietário

Tratava-se do sector mais comum em 14 dos 15 Estados-membros,
representando 56% da habitação na UE, mas apresentando níveis muito
diversificados.

A forma mais comum de apoio aos proprietários residentes con-
sistia na aplicação de reduções fiscais nos pagamentos dos juros das
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hipotecas (Tabela 2.10). Outras medidas de apoio consistiam no apoio
directo aos proprietários residentes, variando entre a aplicação de re-
duções adicionais para as famílias que adquiriam a primeira habitação
e o apoio à aquisição de alojamentos propriedade dos municípios.

A análise do segmento de habitações ocupadas pelo proprietário
permitiu identificar os seguintes problemas:

• gastos de manutenção reduzidos, em especial entre os propri-
etários de rendimentos mais baixos;

• habitações tendencialmente inadequadas aos residentes, tendo em
conta a evolução da esperança de vida;

• número crescente de famílias proprietárias de alojamento com
necessidade de repartir os respectivos bens por dissolução do
casamento, separação ou divórcio, dando origem a necessidades
imediatas e disponibilidade de habitações para arrendamento.

Tabela 2.10. Formas de apoio aos proprietários de habitação nos países europeus

Fontes: Hedman (1993), ENHR Housing Finance Working Group (1995)[5]
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b) Habitação social para arrendamento

Este sector alojava cerca de 20% das famílias na União Europeia.
Os proprietários desses alojamentos de carácter social eram, em geral,
associações, cooperativas ou entidades municipais, mas na Áustria, Reino
Unido e Irlanda prevaleciam as autoridades locais.

Na maior parte dos países, o sector era apoiado por subsídios aos
juros. No Reino Unido, os subsídios aos juros eram recorrentemente
utilizados no apoio às autoridades locais e os subsídios aos capitais
individuais eram utilizados pelo grupo das associações para a construção
de habitação. Na Irlanda e no Reino Unido, eram também atribuídos
incentivos financeiros aos moradores que pretendessem adquirir habi-
tações aos municípios.

As mudanças verificadas no sentido da atribuição de subsídios
individuais em detrimento dos investimentos em construção deram origem
ao aumento dos encargos das famílias com alojamento.

c) Alojamentos privados destinados a arrendamento

Este sector alojava cerca de 20 % das famílias da União Europeia
até à década de 90, mas apresentava tendências de diminuição a longo prazo.

Este segmento de mercado tinha maior dimensão nas cidades, e
em especial nas capitais. A tendência para a sua redução era explicada
pelas limitações colocadas à actualização das rendas, pelos programas
de demolição extensiva e pelo apoio dos estados a outras formas de
propriedade. Era excepção a Alemanha, que mantinha um grande número
de alojamentos privados de boa qualidade para arrendamento, em
consequência das políticas de concessão de incentivos fiscais relativa-
mente generosos. As limitações impostas ao valor máximo das rendas
estavam em regressão (ver Tabela 2.11) e este sector dava mostras de
recuperação em cerca de metade dos Estados-membros da EU.

2.4.3. Conclusões gerais da avaliação das políticas dos diversos estados
membros

A análise efectuada no relatório do Parlamento Europeu permitiu
estabelecer algumas propostas, princípios e conclusões gerais, de que
se podem destacar:
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• Reconhecimento do princípio de que uma boa habitação é
necessária para a coesão social;

• Reconhecimento de que a política de habitação deveria estar
integrada com outras políticas em matéria de saúde, ensino e
reabilitação dos centros urbanos;

• A possibilidade de acesso às ajudas no âmbito do sector dos
alojamentos privados era frequentemente obtida através da impo-
sição de limites aos valores das rendas, que deram origem a efeitos
indesejáveis, entre os quais a redução da qualidade e do investi-
mento. A supressão de limites aos valores das rendas e a concessão
de novas ajudas deu origem à expansão do sector, embora con-
tinuassem a existir problemas para determinados grupos específicos;

• A aquisição da propriedade por parte dos inquilinos, transfor-
mando inquilinos em proprietários, teve um grande crescimento,
favorecido pelos incentivos fiscais, pela inflação e pelo aumento
do valor das rendas noutras formas de propriedade. Em
contrapartida, registou-se um aumento de degradação das habi-
tações propriedade de famílias idosas ou pobres, e um aumento
da execução de hipotecas nos países da Europa Setentrional.
Alguns países introduziram medidas especiais para ajudar os
proprietários mais idosos ou com menos recursos, ao mesmo tempo
que os incentivos fiscais eram reduzidos;

Tabela 2.11. Subsídio de alojamento e encargos de arrendamento para
os proprietários de alojamentos privados nos países da União Europeia

Fonte: Hedman (1993)[5]
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• O sector da habitação social para arrendamento de aluguer de
carácter social, depois de um crescimento extraordinário, estava
em regressão na Europa Setentrional e na Europa Ocidental, e
era cada vez mais associado aos “novos pobres” e à exclusão
social. A recente evolução na política em matéria de habitação
era avaliada de forma positiva, pois incluía estratégias de dis-
tribuição mais modernas, uma melhor gestão da qualidade e da
manutenção das habitações;

• O crescimento dos níveis de pobreza e do valor das rendas
conduziu a uma maior utilização dos subsídios de alojamento
concedidos com base na avaliação dos rendimentos, o que era
visto como factor criador de “armadilhas de pobreza” (falta de
incentivos para o trabalho) e podendo mesmo encorajar o uso
ineficaz do património;

• Na Europa Setentrional e Ocidental (com excepção da Irlanda
e da Alemanha), o incentivo fiscal aos alojamentos estava a
decrescer. Na Europa Meridional, os apoios estatais, bastante mais
reduzidos, mantinham-se estáveis. Embora a eficácia na aplica-
ção das políticas tenha aumentado, é provável que os esforços
da política de habitação não venham a ter êxito: as más condições
das propriedades em estado de degradação continuarão a manter-
se, a reabilitação dos centros urbanos parece afrouxar e prevê-
se que o sector dos alojamentos privados destinados a arren-
damento enfrente novas pressões, devido à escassez de rendi-
mentos.

2.4.4. Resultados e desafios de uma política comum e papel da União
Europeia

De acordo com o princípio da subsidiariedade, a UE não tem
competência para legislar em matéria de habitação. Este facto é inter-
pretado no sentido de a União Europeia estar impedida de financiar
projectos de construção de habitação, ainda que a política possa ser
formulada por um Estado-membro ou a um nível governativo inferior.

No entanto, reconhece-se nos programas da UE a importância do
sector da habitação para o bem-estar dos cidadãos europeus. À medida
que as políticas de habitação se integram mais estreitamente com outras
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estratégias, tais como a reabilitação dos centros urbanos, tornam-se mais
compatíveis com os programas da UE, podendo ser esse o caminho a
ser trilhado no futuro pelos diferentes estados-membros.

O relatório[5] considerava desejável a adopção de medidas a nível
europeu, nacional e local com o objectivo de promover uma melhor
compreensão das actividades da UE relacionadas com a habitação.

O estudo efectuado permitiu identificar quatro áreas fundamentais
de intervenção que poderiam servir de base para a definição de uma
política comum em termos de habitação:

1. Comparticipação nas despesas com a habitação
2. Melhoria das condições das habitações
3. Acesso à propriedade
4. Resolver o problema dos sem-abrigo

2.4.5. Conclusão

Como podemos verificar, a análise das políticas estabelecidas na
União Europeia e as propostas de desenvolvimento comum não con-
templam explicitamente a possibilidade de vir a prestar apoios aos
diferentes países na implementação de projectos nacionais de intervenção
na recuperação e reabilitação de edifícios. Talvez a única excepção seja
a manutenção da autorização da aplicação de uma taxa reduzida de IVA
de 5% até 2010. A explicação poderá ser simples, tendo em atenção
as estatísticas que revelam investimentos avultados e já consolidados
na generalidade dos países europeus neste sector de actividade.

Portugal, com indicadores de qualidade da habitação francamente
negativos e afastados da média europeia, terá de efectuar um caminho
longo para se adaptar a esta realidade do mercado europeu.

Para ultrapassar esta dificuldade estrutural, não poderá esperar apoios
significativos no domínio da reabilitação, pois esta não é uma das áreas
prioritárias na eventual definição de uma política europeia comum ao
nível da habitação.

2.5. Exigências regulamentares e apoios à reabilitação em Portugal

Os procedimentos previstos na legislação portuguesa e as exigên-
cias regulamentares relativas a obras de conservação dos edifícios são
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instrumentos fundamentais para incentivar,  de forma indirecta e do ponto
de vista legal, os trabalhos de conservação e reabilitação do nosso
património edificado.

Para melhor se compreender a situação apresenta-se uma com-
pilação dos procedimentos previstos na legislação.

2.5.1. RGEU - Regulamento Geral das Edificações Urbanas (Decreto-
Lei n.º 38.382, 7 de Setembro de 1951)

O artigo 9.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU)
previa a realização de obras periódicas de conservação de edifícios,
estabelecendo que as edificações existentes deveriam ser reparadas e
beneficiadas pelo menos uma vez em cada período de oito anos, com
o fim de remediar as deficiências provenientes do seu uso normal e
de as manter em boas condições de utilização, sob todos os aspectos
contemplados no Regulamento.

Independentemente das obras periódicas de conservação a que se
refere o artigo anterior, estabelecia-se no artigo 10º que as Câmaras
Municipais tinham competência para, em qualquer altura, determinar a
execução de obras necessárias para corrigir más condições de salubri-
dade, solidez ou segurança contra o risco de incêndio. Esta acção deveria
ser precedida de vistoria realizada nos termos do Código Administrativo.

As Câmaras Municipais tinham igualmente competência para
ordenar demolição total ou parcial das construções ameaçando ruína ou
oferecendo perigo para a saúde pública, depois da realização de vistoria
apropriada.

No caso de incumprimento do dever de conservação, nos prazos
estabelecidos, os proprietários dos edifícios ficavam sujeitos à realização,
por parte do município, de obras coercivas. A Câmara Municipal poderia
entrar na posse do prédio, mandar proceder à execução das obras e obter
do proprietário o reembolso das despesas efectuadas. Esta possibilidade
estava prevista no artigo 166.º do Regulamento referido.

Entre outros motivos, a eficácia das disposições anteriormente
referidas era limitada pela leveza das penalidades aplicáveis aos infrac-
tores, designadamente sob a forma de multas e pela impossibilidade prática
das Câmaras Municipais tomarem a seu cargo a realização de um grande
conjunto de obras de conservação.
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2.5.2. RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 177/2001,
de 4 de Junho)

As anteriores disposições do RGEU foram recuperadas e actualizadas
pelo novo Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 555/99.

Concretamente, no artigo 89.º do referido diploma, sob a epígrafe “Dever
de conservação”, dispõe-se que as edificações deverão ser objecto de obras
de conservação pelo menos uma vez em cada período de oito anos.

Nos termos da legislação referida e sem prejuízo do disposto
anteriormente, as Câmaras Municipais podem, a todo o tempo, ofici-
osamente ou a requerimento de qualquer interessado, determinar a
execução de obras de conservação necessárias à correcção de más
condições de segurança ou de salubridade ou ordenar a demolição total
ou parcial das construções que ameacem ruína ou ofereçam perigo para
a saúde pública e para a segurança das pessoas.

No entanto, os actos referidos anteriormente apenas são eficazes
a partir da sua notificação ao proprietário, devendo realizar-se vistoria
prévia, nos termos do artigo 90º.

A data de realização da vistoria é comunicada ao proprietário,
devendo esta ser realizada por três técnicos a nomear pela Câmara
Municipal. O proprietário poderá, até à véspera da vistoria, indicar um
perito para intervir na realização da vistoria e formular quesitos a que
deverão responder os técnicos nomeados.

No artigo 91.º do mesmo diploma, sob a epígrafe “Obras coercivas”,
dispõe-se que, no caso do proprietário não iniciar as obras que lhe sejam
determinadas nos termos do artigo 90.º ou não as concluir dentro dos
prazos que para o efeito lhe forem fixados, podem as Câmaras Municipais
tomar posse administrativa do imóvel para lhes dar execução imediata.

À execução coerciva das obras referidas anteriormente aplica-se,
com as devidas adaptações, o disposto nos artigos 107.º - “Posse
administrativa e execução coerciva” e 108.º - “Despesas realizadas com
a execução coerciva”.

Quando as despesas envolvidas não forem pagas voluntariamente,
poderão ser cobradas judicialmente em processo de execução fiscal.

A fim de garantir o atempado cumprimento do dever de conser-
vação, a recente alteração do Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho,
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qualifica como contra-ordenação a não conclusão, nos prazos fixados
para o efeito, das operações referidas anteriormente.

Note-se que a referida contra-ordenação é punível com coima
graduada de 100.000$00 (498,80 euros) até ao máximo de 20.000.000$00
(99.759,58 euros), no caso de pessoa singular, ou até 50.000.000$00
(249.398,95 euros), no caso de pessoa colectiva.

2.6. Portugal - evolução recente dos apoios estatais à melhoria das
condições de habitação

Segundo dados oficiais[6], na primeira metade da última década
(1990-1995), o Governo terá apoiado com cerca de 372 milhões de contos
(cerca de 1.855 milhões de euros) a melhoria das condições de habitação
das famílias portuguesas.

No período 1996-2001, este apoio rondou 1.000 milhões de contos
(cerca de 4.987 milhões de euros). Cerca de 77% destes apoios, segundo
a visão governativa, visaram a melhoria das condições de compra de
casa própria por mais de um milhão de famílias.

No entanto, foi no domínio do arrendamento público e privado
que o esforço mais cresceu, passando de 14%, em 1990-95, para cerca
de 23% do total dos apoios concedidos pelo Governo entre 1996 e 2001.

Figura 2.2. Comparticipação governamental na melhoria
das condições de habitação[6]
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Figura 2.3. Número de agregados familiares apoiados[6]

2.6.1. Parque de Arrendamento Público (programas de realojamento)

Na década 1990-2000, a construção de edifícios novos para
realojamento aumentou significativamente, tendo-se baseado no desen-
volvimento de parcerias entre o Governo e Autarquias Locais. Em 2001,
eram 175 as Câmaras Municipais que tinham subscrito Acordos de
Colaboração com o Governo.

Figura 2.4. Nº de fogos concluídos para realojamento[6]
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No período 1985-95 foram construídas anualmente, em média, 700
habitações para realojamento (Figura 2.4). Este ritmo de construção
aumentou significativamente nos anos seguintes, chegando a atingir médias
anuais de construção de cerca de 7.000 fogos novos destinados a
realojamento: 7.107 em 1999, 6.209 em 2000 e 7.574 em 2001.

Figura 2.5. Comparticipação estatal no parque de arrendamento público[6]

A comparticipação estatal no investimento para a construção de
fogos destinados ao realojamento, aumentou na devida proporção, sendo
de cerca de 26 milhões de contos na primeira metade da década passada
e de 125 milhões de contos na segunda metade (Figura 2.5).

2.6.2. Parque de Arrendamento Privado
2.6.2.1. Incentivos ao arrendamento por jovens

O investimento no mercado privado de arrendamento entre 1990-
95 situou-se um pouco acima de 14 milhões de contos (cerca de 69,832
milhões de euros), tendo aumentado para cerca de 70 milhões de contos
no período de 1996 a 2001.

No Programa IAJ – Incentivo ao Arrendamento por Jovens, cresceu
cinco vezes o número de beneficiários: passou dos 28 mil, no período
1992-95 (o programa foi iniciado em 1992), para os 131 mil, no período
1996-2000 (Figura 2.6).
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No final de 2001, o IAJ abrangia 25 mil beneficiários, sendo de
11,7 milhões de contos (cerca de 58,359 milhões de euros) a
comparticipação concedida pelo Governo para o arrendamento.

O número de Municípios abrangidos pelo IAJ em 2001 era de
304, o que correspondia à quase totalidade dos Concelhos do País.

Figura 2.6. Número de agregados familiares apoiados[6]

A comparticipação ao arrendamento concedida a jovens agregados
familiares através do IAJ garantia uma taxa média de cerca 15,4 por
cento do rendimento familiar, por oposição aos 50% que teriam de suportar
da renda resultante dos preços de mercado.

2.6.2.2. Incentivos à recuperação de edifícios

Com a disponibilização de um conjunto de apoios e incentivos
à recuperação urbana, o Estado tem procurado inverter a situação de
degradação do parque habitacional, dando resposta legislativa ao pro-
blema, cuja resolução é considerada como urgente, por todos os sectores
interessados no tema.

São exemplos recentes os seguintes programas:
- RECRIA, de apoio à recuperação de fogos arrendados;
- REHABITA, que apoia as autarquias na recuperação de centros

históricos ou áreas de recuperação e reconversão urbanística;
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- RECRIPH, apoiando a recuperação de edifícios antigos de
habitação multifamiliar;

- SOLARH, que apoia a realização de obras nas habitações de
famílias de fracos recursos e a colocação no mercado de fogos
devolutos apoiando os respectivos proprietários;

- PROHABITA, permitindo que as autarquias locais se candidatem
a financiamentos para aquisição de prédios e fogos devolutos
degradados e também serem comparticipados nos custos das obras
de recuperação do edifício e da envolvente em que este se insere.

As frequentes alterações nas políticas, nos programas disponíveis,
nas condições de avaliação e financiamento e nos públicos alvo, levou
a que a eficácia dos programas sucessivamente lançados fosse bastante
baixa, resultando na recuperação total de 23.710 fogos, no intervalo de
uma década. O próprio Estado assume que os resultados obtidos com
a concessão de apoios à recuperação do parque habitacional privado estão
aquém do desejável[2].

De acordo com as estatísticas oficiais[2], entre 1992 e 2002 o número
de fogos concluídos anualmente terá aumentado de 1558 para 1885,
representando um aumento do subsídio atribuído pelo Estado de 6 para
18 milhões de euros e das autarquias de 4 para 12 milhões de euros.
Na figura 2.7 apresentam-se os dados oficiais relativamente à evolução
dos sucessivos programas entre 1992 e 2002, tanto no número de fogos
concluídos como nos montantes dos apoios concedidos.

Figura 2.7. Programas nacionais de apoio à recuperação de edifícios[2]
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Nos programas RECRIA, REHABITA e RECRIPH, destinados a
apoiar obras de recuperação, o número de fogos concluídos entre 1990-
95 foi de 9 mil, tendo-se elevado a cerca de 14.300 no período 1996-
2001 (Figura 2.8). No final de 2001, o número de fogos com obras
de reabilitação em curso era de 5.514.

Figura 2.8. Apoios à recuperação de imóveis[6]

No final do ano 2000, foi apresentado o Pacto de Modernização
do Parque de Alojamento (PMPH) com o objectivo de modernizar o
parque habitacional e relançar o arrendamento.

Este pacto previa a melhoria das condições de crédito existentes
para trabalhos de reabilitação de alojamentos, abrangendo as partes comuns
de imóveis urbanos que, anteriormente, não eram objecto de financiamen-
to. Previa-se reduzir a taxa de IVA a 5,0 % para os trabalhos de reabilitação
e uma clarificação do regime de alojamento urbano (RAU). As ajudas
à aquisição de habitação própria seriam alargadas, pretendendo-se favo-
recer a colocação no mercado dos alojamentos desocupados.

O Pacto, resultou da conjugação dos diferentes programas -
RECRIA, REHABITA, RECRIPH, SOLARH – e com a adaptação do
Regime de Arrendamento Urbano às novas realidades sociais, passando-
se a dispor de um conjunto de instrumentos que pretendiam envolver
a acção concertada do Governo e das Câmaras Municipais, com Se-
nhorios, Inquilinos e Proprietários em geral para a valorização efectiva
do património habitacional.
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Figura 2.9. Resumo dos apoios estatais no sector
da habitação – período 1990-2001[6]

A comparticipação anual do Governo nas obras de recuperação
de edifícios arrendados situou-se no período de 1990 a 1995 nos 4 milhões
de contos (cerca de 20 milhões de euros), tendo-se elevado a cerca de
10 milhões de contos (cerca de 50 milhões de euros), no período de
1996 até ao final de 2001. Na Figura 2.9 resumem-se os apoios estatais
ao sector da habitação no período 1990-2001.

2.6.3. Conclusão

Os programas estatais de apoio à reconstrução tiveram alguma
aplicação apenas nos grandes centros urbanos, especialmente em Lisboa
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e alguns concelhos limítrofes. No panorama nacional, a aplicação ficou
aquém das expectativas dos decisores políticos.

Diversas explicações para esta situação têm sido avançadas[7]:
- A nível legislativo
- Desconhecimento da existência dos programas ou das condições

e benefícios de adesão
- Dificuldades de ordem burocrática, nomeadamente devidas à

inexistência de registos de propriedade na C.R.P., propriedade
horizontal, licença de utilização, contratos de arrendamento ou
recibos de renda

- Percentagem reduzida de verba a conceder a fundo perdido (em
especial no Programa RECRIPH)

- Escassez de verbas disponíveis por parte das autarquias, e
inexistência de linhas próprias de financiamento

- Dificuldades na organização dos processos de candidatura
- De âmbito geral
- Manifesto desinteresse pela reabilitação por parte de proprietá-

rios e autarquias
- De índole diversa, sendo de referir os seguintes condicionamen-

tos:
- Jurídicos, resultantes de sucessivas e constantes revisões e/ou

alterações legislativas;
- Expectativas criadas aos moradores;
- Falta de competência técnica dos diferentes intervenientes;
- Diversidade de posicionamento das Autarquias face à exigência

de apresentação de projecto;
- No contratação de equipas de fiscalização das intervenções;
- Conflitos e desentendimentos no desenrolar das intervenções;
- Desigualdade na disponibilização de apoio técnico por parte das

autarquias.
Esta situação foi particularmente evidenciada após as alterações

legislativas de Dezembro de 2000. Ao invés de ser estimulada a adesão
aos programas como se pretendia, o efeito foi precisamente contrário,
conduzindo à paralisia dos programas [7]. Para tentar ultrapassar a situação,
foram introduzidas novas alterações políticas significativas, efectuando-
se, não apenas a revisão dos sistemas de apoio à reabilitação do património
edificado, mas também, e em complemento, a alteração do próprio sistema
de promoção da reabilitação, pretendendo-se ultrapassar os constrangi-
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mentos do mercado de arrendamento, criados pelo congelamento das
rendas.

Estas iniciativas legislativas consistiram na revisão da Lei do
Arrendamento Urbano (LAU), na criação das Sociedades de Reabilitação
Urbana (SRU) permitidas pelo Decreto-Lei nº 104/2004, de 7 de Maio,
a extinção dos programas de apoio à reabilitação e a sua fusão num
único programa que se pretendia abrangente, denominado REHABILITA.
Pretendia-se que estas iniciativas fossem ainda complementadas com a
revisão do próprio Regulamento Geral das Edificações Urbanas, que não
chegou a verificar-se.

Todas estas alterações, resultantes das diferentes vontades polí-
ticas, parecem insuficientes para inverter a degradação do parque
habitacional e a situação de impasse permanece. Só um esforço colectivo
assumido por todas as partes em presença poderá pôr cobro à situação,
que se prevê ser agravada pela degradação que atingirá os edifícios
construídos mais recentemente.

O investimento inicial na aquisição do edifício é muito signifi-
cativo, os encargos com os empréstimos à aquisição representam uma
fatia muito importante do orçamento familiar, os gastos com o abas-
tecimento de água e de energia à habitação são, por vezes, inesperados
e a tributação deste tipo de património é muito onerosa, pelo que se
torna necessário cortar na quotização do condomínio, descurando a
necessidade de prever os investimentos a efectuar no futuro, para manter
o estado de conservação e o valor deste património pessoal.

Não podemos ignorar que os proprietários destes edifícios, nos
orçamentos relativos às despesas de condomínio, estão apenas preocu-
pados em dotar as respectivas rubricas com as verbas necessárias para
satisfazer os compromissos de limpeza, seguros e manutenção corrente,
reservando uma verba insignificante (no máximo de 10%) para os trabalhos
de reparação ou reabilitação periódica do edifício.

2.7. Apoios municipais à recuperação de imóveis

Como foi referido anteriormente, os apoios estatais à recuperação
de imóveis não obtiveram o sucesso desejado. Poderão ser referidas
diversas explicações para essa realidade: excessiva burocracia na orga-
nização dos processos administrativos, deficiências estruturais no regime
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de propriedade dos bens imóveis, limitações geográficas ou legais no
acesso aos apoios, limitações orçamentais, etc. etc.

Em consequência do grave estado de degradação do património
edificado, da aplicação das normas legais e das relações de proximidade,
as autarquias locais vêem-se confrontadas com a necessidade de mediar
conflitos entre proprietários e inquilinos relativos às condições de
habitabilidade dos edifícios.

É frequente o recurso dos inquilinos à Câmara Municipal para
requerer a realização das denominadas “vistorias de ruína”, destinadas
a verificar a solidez e salubridade das habitações, intimando-se poste-
riormente os proprietários a realizar obras de conservação urgentes, sob
pena de a autarquia local tomar posse administrativa do edifício e mandar
executar as obras por conta dos proprietários. A realidade é que as
autarquias locais não dispõem, na sua generalidade, de meios humanos,
técnicos e financeiros para resolver estes problemas, sendo impotentes
para resolver um problema que afinal é competência do Estado.

Por estas razões, algumas autarquias locais viram-se obrigadas a
criar programas alternativos de apoio à reabilitação de imóveis degra-
dados. Foi exemplo neste domínio a Câmara Municipal da Covilhã que,
por proposta do signatário, criou em 18 de Junho de 1991 o PERID
– Programa Específico de Recuperação de Imóveis Degradados, com
uma dotação anual inicial de 15.000 contos (cerca de 75.000 euros).

Referia-se no preâmbulo do documento de criação do PERID que
o levantamento sócio-económico da população residente nas zonas urbanas
antigas evidenciava um significativo número de senhorios e inquilinos
de fracos recursos económicos e de ainda menores disponibilidades
financeiras, o que comprometia a renovação pretendida e fomentava a
degradação sistemática das construções. Para tentar inverter a situação
pretendia-se criar um sistema de incentivos que, não financiando a
totalidade das obras a realizar, estimulasse o interesse dos proprietários
e inquilinos na recuperação das habitações, tanto no aspecto exterior
como na criação das infraestruturas necessárias à melhoria das condições
de habitabilidade.

De início, o Programa aplicava-se experimentalmente a todos os
edifícios localizados no Centro Histórico da cidade e ainda às freguesias
rurais do Concelho da Covilhã. A candidatura podia ser apresentada quer
pelos proprietários, quer pelos inquilinos. No caso dos proprietários, a
comparticipação seria concedida na condição de não serem aumentadas
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as rendas durante um período de 3 anos e, no caso dos inquilinos, desde
que obtivessem a respectiva autorização para a realização de obras.

O Programa PERID previa a possibilidade de candidatura a 2 sub-
programas, de acordo com o tipo de obras a realizar:

a) Sub-programa A – Recuperação de Fachadas
Neste sub-programa, a recuperação de fachadas era definida como
sendo a realização de obras de conservação no exterior do
edifício, nomeadamente colocação de pedra à vista, limpeza de
cantarias, rebocos e pinturas, substituição de portas e janelas,
recuperação de coberturas, colocação de caleiras e tubos de queda,
etc.

b) Sub-programa B – Recuperação de edifícios
Neste sub-programa, a recuperação de edifícios era definida
como sendo a realização de trabalhos no exterior do edifício,
como anteriormente descrito, e ainda a realização de obras
no interior do edifício, contemplando a construção ou
beneficiação de instalações de abastecimento de água e dre-
nagem de esgotos, de instalações eléctricas, de instalações
sanitárias e cozinhas e, ainda, a substituição ou reforço de
pavimentos em ruína.

Os apoios a conceder tinham um valor máximo de 500 contos
(cerca de 2.500 euros) por edifício, dependendo dos trabalhos a realizar.

Como é possível verificar, o grande objectivo era resolver
prioritariamente os problemas de insalubridade e de ausência de
infraestruturas ou de limitar a ocorrência de sinistros, em detrimento
das operações “cosméticas” consistindo apenas na melhoria da aparência
das fachadas.

As candidaturas ao Programa pretendiam-se tão simplificadas quanto
possível, fornecendo a Câmara Municipal os impressos necessários e
auxiliando o respectivo preenchimento. Exigiam-se como elementos
fundamentais desta documentação o comprovativo do acordo estabele-
cido entre senhorio e inquilino onde se renunciava ao aumento da renda
e o compromisso de iniciar as obras no prazo de 60 dias a partir do
conhecimento da concessão de apoio à recuperação.

Na avaliação das candidaturas dava-se prioridade às intervenções
em edifícios que não dispusessem de instalações sanitárias, se encon-
trassem em estado de ruína ou degradação significativa e que abran-
gessem maior número de fogos.
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Durante o ano de 1992, foram apresentadas 104 candidaturas e
aprovadas 55 intervenções com o valor global de 17.305 contos (cerca
de 86.300 euros). Desde a entrada em funcionamento do PERID e até
final de 2003, foram apoiadas 615 acções de recuperação de imóveis,
a que correspondeu um investimento total de 1.098.586 euros.

2.8. Divulgação, investigação e ensino dos temas da patologia e re-
abilitação de edifícios em Portugal

2.8.1. Historial de Jornadas, Encontros, Seminários e Cursos

Na apresentação geral do 1º Encontro sobre CONSERVAÇÃO E
REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS DE HABITAÇÃO, realizado no
L.N.E.C. entre 17 e 21 de Junho de 1985, o Eng.º Artur Ravara referia
que deveria entender-se a Conservação e Reabilitação (englobando a
beneficiação e a recuperação) como “as acções destinadas a conferir
aos edifícios um padrão de qualidade igual ou superior ao que lhes
era próprio à data da respectiva construção”[8]. Para o mesmo respon-
sável, estas acções estavam suficientemente enquadradas na legislação
portuguesa, mas o cumprimento da legislação encontrava dificuldades
devido à crescente desproporção entre os custos de conservação e
reabilitação e os recursos disponíveis, nomeadamente nos edifícios
arrendados, em que estes recursos eram provenientes do valor das rendas.

A necessidade de definir critérios técnicos e económicos de in-
tervenção, a consciência que a experiência relativa aos problemas da
conservação e reabilitação se encontrava dispersa e o interesse em dispor
de um conjunto sistematizado de informação, eram os fundamentos para
a realização deste 1º Encontro, propondo-se a análise de 5 temas principais:

- Caracterização do parque habitacional
- Identificação das patologias dos espaços
- Identificação das patologias e dos desajustamentos das edificações

relativamente a aspectos estruturais ou construtivos ou relaci-
onadas com instalações ou equipamentos

- Estimação dos custos das obras de conservação e de reabilitação
das edificações

- Avaliação da eficácia do enquadramento legal, fiscal e financeiro.
O Encontro Nacional sobre Qualidade na Construção realizado no

L.N.E.C. entre 16 e 20 de Junho de 1986 resultou num vasto conjunto
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de recomendações com o objectivo de melhorar a qualidade da cons-
trução. Uma das conclusões do Encontro reconhecia que a gestão da
qualidade do uso e da manutenção do património edificado constituía
a o único meio de assegurar a satisfação dos utilizadores durante toda
a vida útil das edificações. Recomendava-se a generalização de progra-
mas de conservação e manutenção de parques imobiliários, particular-
mente dos que estavam a cargo das instituições públicas.[9]

O Instituto Superior Técnico organizou em 1986 o 1º Curso de
Patologia, Manutenção e Conservação de Edifícios antigos.

As 2ªs Jornadas de Física e Tecnologia dos Edifícios realizadas
entre 17 e 19 de Dezembro de 1986 apresentavam como tema de reflexão
“A envolvente dos edifícios”. Os objectivos principais das Jornadas
centravam-se no aprofundamento e divulgação dos conhecimentos sobre
a qualidade e o desempenho da envolvente dos edifícios.

Na altura, o Prof. Dr. Vítor Abrantes referia, com alguma ante-
cipação relativamente ao futuro, que “ (…) a análise da qualidade da
envolvente dos edifícios é uma tarefa complexa dado que depende da
definição de critérios de avaliação que incidem sobre domínios tão
diversos como a estética, iluminação, acústica, térmica, energia,
humidades, permeabilidade, conservação, reabilitação, etc. Por sua vez,
na aplicação de critérios de preferência, tem ainda de atender-se à
natureza e função dos espaços delimitados e à forma heterogénea como
a envolvente é constituída – componentes opacos e transparentes, simples
e compostos”.[10]

As comunicações apresentadas por um conjunto de especialistas
conceituados, abordavam de forma integrada todos os aspectos de
interacção com a envolvente dos edifícios: espaços exteriores e inte-
riores, acústica, térmica, energia, iluminação natural, humidade, sistemas
construtivos, avaliação da qualidade e aspectos técnico-económicos, etc.

No texto introdutório das comunicações do 2º ENCORE, Encontro
sobre Conservação e Reabilitação de Edifícios, realizado no L.N.E.C.
entre 27 de Junho e 1 de Julho de 1994, 8 anos após o 1º ENCORE,
referia-se que tendo em conta “a evolução e a especialização das
necessidades de informação sobre os temas de conservação” tinha sido
decidido propor para debate um amplo conjunto de questões,
consubstanciadas em três temas genéricos (Património Arquitectónico
Classificado, Património Urbano e Parque Edificado Recente), a serem
tratados segundo pontos de vista diversificados. Pretendia-se a abertura
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do debate a todos os intervenientes: especialistas de conservação, ar-
quitectos, engenheiros, arqueólogos, historiadores de arte, geólogos e até
autarcas.[11]

Realça-se a necessidade sentida pelos organizadores de debater,
com detalhe, aspectos relativos a realidades muito distintas do ponto
de vista do parque edificado, dando-se atenção especial ao Parque
Edificado Recente, ao qual as acções de reabilitação são cada vez mais
aplicadas. Promovia-se assim a autonomização deste importante sub-sector.

Em Maio de 1996, realizavam-se na F.E.U.P. as 4ªs Jornadas de
Construções Civis tendo como tema central “Manutenção e Reabilitação
de Edifícios”.

Pretendia-se com a realização das Jornadas reflectir sobre o
previsível abrandamento e estabilização da construção de edifícios novos
e a necessidade de preparar métodos modernos de gestão técnica do
património edificado e em especial dos edifícios de habitação.

Desafiavam-se os organismos governamentais a incentivarem a
promoção da gestão técnica do parque edificado, a indústria de cons-
trução a reconverter-se organicamente e os projectistas a implementar
metodologias de prestação de serviços adequadas às características do
mercado de Manutenção e Reabilitação, nomeadamente com aplicação
de metodologias não correntes e a realização de diagnóstico prévio de
avaliação do edifício em estudo.

No texto introdutório, da responsabilidade do Prof. Vítor Abrantes
e de Rui Calejo[12] apresentavam-se dados de investigação relativos aos
custos correntes de manutenção de edifícios de habitação em condomínio
e indicavam-se valores para os encargos com reparação ou reabilitação,
no período inicial da vida útil dos edifícios.

O Congresso Nacional da Construção – Construção 2001 promo-
vido pelo I.S.T. realizou-se entre 17 e 19 de Dezembro de 2001, tendo
como conceito base “Por uma construção sustentável no Séc. XXI”.

A realização do Congresso, segundo os seus organizadores, pre-
tendia viabilizar um fórum de apresentação e discussão das principais
áreas de desenvolvimento da construção, respondendo ao desafio de
inovação para a tornar competitiva num mercado cada vez mais
globalizado.

O Congresso foi estruturado em torno de cinco temas principais,
destacando-se o tema “Durabilidade e Desconstrução” onde o autor
apresentou uma comunicação denominada “Metodologias de diagnóstico
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e intervenção na reabilitação de edifícios”, onde se descrevia o estado
da arte e se propunha a formulação de uma nova metodologia de apoio
à reabilitação de edifícios. No mesmo Congresso foi apresentada a
comunicação “Manutenção em edifícios correntes. Estado actual do
conhecimento” da autoria de Inês Flores e Jorge de Brito.

O 30º IAHS World Congress on Housing, realizado em Coimbra
entre 9 e 13 de Setembro de 2002, tinha como tema central “Housing
Construction – An Interdisciplinary Task”, discutindo-se a necessidade
de uma abordagem multidisciplinar para garantir que a construção de
habitação tenha como objectivo principal a satisfação de múltiplas
necessidades técnicas e sobretudo humanas. A dimensão humana nos
projectos de habitação deve ser a prioridade dos estudos a realizar, segundo
os organizadores. Nos dezassete temas em discussão, destacavam-se a
patologia de edifícios e a manutenção e reabilitação onde o autor teve
oportunidade de apresentar uma comunicação denominada “Development
of Exigencial Diagnosis Methodology Applied to Building
Rehabilitation”[13] onde se descrevia o estado da arte e se estruturava
pela primeira vez a metodologia de diagnóstico e intervenção proposta.

O L.N.E.C. promoveu em Novembro de 2002 o 1º Curso sobre
Conservação e Reabilitação de Edifícios Recentes.

Composto por 10 módulos principais, o curso visava atender às
razões sociais e económicas que fundamentavam o estudo sistemático
de metodologias e soluções de conservação, reparação e reabilitação de
edifícios. Para cumprir estes objectivos pretendia-se contribuir para a
divulgação dos conhecimentos sobre soluções construtivas aplicáveis na
conservação e reabilitação de edifícios recentes.

Abordavam-se aspectos relativos às metodologias gerais para a
conservação e reabilitação, principais anomalias e soluções de reparação
e reforço e as medidas de reabilitação funcional dos edifícios por exigências
de desempenho.

Na parte 3 do módulo 1 - Metodologias gerais para conservação
e reabilitação de edifícios recentes, apresentava-se a descrição geral dos
métodos de diagnóstico das causas de anomalias.

A Realização em Março de 2003, na F.E.U.P., do 1º Encontro
Nacional sobre Patologia e Reabilitação de Edifícios – PATORREB 2003
dá início a mais uma reflexão profunda sobre as causas da patologia
da construção em Portugal, tendo como objectivo principal a definição
de uma estratégia, a médio prazo, para a melhoria da qualidade e da
durabilidade dos edifícios, em particular, da sua envolvente.
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Destaca-se pela primeira vez neste Encontro a necessidade de intervir
expressamente na envolvente, elemento separador, por excelência, entre
o meio habitado e o meio ambiente exterior, potenciador de acções de
degradação nos elementos construtivos.

Referia o Prof. Vasco Freitas, na apresentação do evento[14], que
muito caminho estava por percorrer, na implementação de estratégias
de intervenção global destinadas a apoiar os esforços, ainda ténues, de
implementação de práticas e investimentos em reabilitação. Desenvolver
metodologias para a elaboração de projectos de reabilitação de edifícios,
implementar estudos de diagnóstico suportados por medições in situ e
em laboratório, conhecer as patologias mais correntes, conhecer o
desempenho dos materiais e tecnologias de reabilitação e elaborar cadernos
de encargos exigenciais suportados por manuais exigenciais, eram peças
separadas que interessava desenvolver e acoplar, para que o “mecanis-
mo” funcione na perfeição.

O autor apresentou neste Encontro a comunicação “Metodologia
de Diagnóstico Exigencial Aplicada à Reabilitação de Edifícios de
Habitação”[15] onde se estruturava uma nova forma de abordagem da
temática em estudo, que mereceu a atenção dos participantes e alguns
pedidos de informação sobre o tema. Outra comunicação do autor,
“Exemplo de Aplicação de um Método de Diagnóstico e Intervenção
Desenvolvido para Habitações Rurais”, pretendia demonstrar a
aplicabilidade dos métodos de diagnóstico a outros tipos de habitação
mais antiga, naturalmente com outra forma de abordagem e com outras
necessidades básicas de funcionamento, a ter em conta. Não houve neste
Encontro outros contributos para o desenvolvimento do tema em apreço.

Neste mesmo Encontro e pela primeira vez foram realizados
Workshops tratando os temas do ensino universitário, potencialidades
laboratoriais e teses de doutoramento e dissertações de mestrado con-
cluídas e em curso, nos domínios da  higrotérmica, patologia e rea-
bilitação de edifícios.

O 3º ENCORE teve lugar no L.N.E.C. entre 26 e 30 de Maio
de 2003. No texto introdutório[16] ligava-se a conservação e reabilitação
com uma nova sensibilidade ecológica para com o habitat, baseada na
implementação de práticas sustentáveis na engenharia e arquitectura.

Na análise pluridisciplinar proposta dava-se especial ênfase ao estudo
do património urbano mais geral e do parque edificado recente, em paralelo
com os temas “nobres e tradicionais” relacionados com o património
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arquitectónico classificado. Consolidava-se assim a autonomia conseguida
no Encontro anterior.

Pretendia-se proceder ao balanço dos conhecimentos adquiridos
na década decorrida, detectar lacunas a colmatar, perspectivar novas linhas
de abordagem e fomentar o seu estudo e investigação. Cerca de 30%
do total das comunicações apresentadas tinham origem fora do espaço
nacional, embora em Portugal se continuasse a esperar pelas mudanças
na prática institucional.

No capítulo das estratégias e metodologias de intervenção des-
tacavam-se algumas inovações e contributos para o desenvolvimento do
tema em análise, de que se podem destacar as comunicações “Reabi-
litação de edifícios – do diagnóstico à conclusão da obra” de Vasco
Freitas e Marília Sousa e “Desenvolvimento de um sistema de apoio
à inspecção de edifícios correntes” de Carlos Gonçalves, Jorge de Brito
e Telmo Dias Pereira.

O 2.º Simpósio Internacional sobre Patologia, Durabilidade e
Reabilitação de Edifícios – aprendendo com os erros e defeitos da
construção”, realizou-se no L.N.E.C. entre 6 e 8 de Novembro de 2003,
tendo como referência o facto da construção de edifícios ser uma actividade
com grande incidência de erros, desde a fase de concepção até à
manutenção e conservação. Os defeitos e insuficiências verificados, com
justificações muito variadas, diminuem a capacidade de desempenho dos
edifícios, reduzem a sua durabilidade e originam incómodos e sobre-
encargos para os utilizadores. O simpósio foi dividido em quatro temas,
sendo um deles o referente a ferramentas e metodologias. Uma única
comunicação abordou um tema de interesse para o desenvolvimento do
tema: “Durabilidade das Soluções e Estratégias de Manutenção de
Fachadas de Edifícios”, da autoria de Inês Flores, Jorge de Brito e Vasco
Freitas.

Em Março de 2004, foi criado o Grupo de Estudos da Patologia
da Construção – PATORREB coordenado pelo Laboratório de Física das
Construções da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto –
F.E.U.P. e que tem a participação de mais sete Universidades portu-
guesas: I.S.T., U.N.L., F.C.T.U.C., U.M., U.B.I., U.A. e U.T.A.D.

Com a criação de um Corpo Editorial, constituído por especialistas
na área da Patologia e Reabilitação de Edifícios, da qual o autor faz
parte, pretendia-se contribuir para a sistematização da informação exis-
tente criando numa primeira fase um Catálogo de Patologias.
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2.8.2. Publicações mais significativas sobre o tema da qualidade,
conservação e reabilitação de edifícios

1987
“Reabilitação de edifícios de habitação – Doc.1 – Critérios para

a definição de níveis de qualidade” da autoria de António Reis Cabrita
e Carlos Alho e publicado pelo L.N.E.C..[17]

Este relatório continha uma primeira abordagem sobre a definição
de níveis mínimos de qualidade dimensional e ambiental, para a rea-
bilitação de edifícios de habitação antigos ou degradados, fazendo a
comparação entre a legislação portuguesa e a legislação ou princípios
orientadores existentes noutros países.

1988
“Elaboração de um método de apreciação da qualidade de pro-

jectos de edifícios de habitação” Relatório Preliminar da autoria de Vítor
Abrantes, Artur Bezelga, Jorge Moreira da Costa e João Paulo Macedo
e publicado na F.E.U.P..

Pretendia-se elaborar princípios fundamentais para servirem de base
a um método de apreciação da qualidade de edifícios de habitação. Era
objectivo definir um “Perfil do Edifício” com o objectivo de conhecer
de forma simples o nível de qualidade das diferentes habitações e do
edifício na sua globalidade. Propunha-se que o nível de qualidade definido
no “Perfil do Edifício” pudesse ser representado quantificando numa escala
de valores (por exemplo através de um sistema de notas, de 1 a 5),
os níveis de qualidade parciais dos elementos ou aspectos que se
consideram mais importantes para estabelecer o nível de qualidade parcial
e global.

Definia-se o desenvolvimento do trabalho em três fases: Análise
dos métodos existentes noutros países; Elaboração do método de apre-
ciação da qualidade; Aplicação experimental

Julho de 1993
“Guião de apoio à reabilitação de edifícios habitacionais” da autoria

de José Aguiar, A.M. Reis Cabrita e João Appleton, ao abrigo do Convénio
celebrado entre a D.G.O.T. – Direcção-Geral de Ordenamento do Território
e o L.N.E.C. e composto por dois volumes.[1,18]
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Pretendia-se a abordagem de questões de âmbito metodológico e
a compilação informações úteis no domínio da reabilitação de edifícios,
procurando apoiar todos os intervenientes na tarefa de salvaguarda do
património arquitectónico e urbano.

O primeiro volume descreve a evolução dos conceitos fundamen-
tais, a teoria geral da conservação e reabilitação, analisa experiências,
o enquadramento legal e financeiro, os problemas metodológicos e de
projecto e as exigências básicas de organização dos espaços, qualidade
ambiental, higiene e segurança das intervenções.

O segundo volume tipifica as principais anomalias estruturais e
construtivas verificadas em edifícios de habitação, apresentando propos-
tas de reparação e abordando aspectos de índole técnico-económica.

1996
“Conservação e Reabilitação de edifícios” da autoria de Joaquim

Sampaio e destinado a apoiar a disciplina com o mesmo nome do 1º
Mestrado em Engenharia Civil – Ciências da Construção, ministrado
na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra no
ano lectivo de 1995/96.

Nestes textos de apoio à disciplina enumeram-se as principais acções
de degradação que ocorrem num conjunto de materiais (madeira, pedra
natural, aços e betão), as técnicas de ensaio não destrutivas e soluções
de reparação e reforço aplicáveis a estruturas

Novembro de 1999
“Reabilitação de edifícios – estudo do comportamento e análise

técnico-económica das soluções utilizadas nas obras de construção e
reabilitação” da autoria de Vítor Abrantes, Vasco Freitas e Marília Sousa,
ao abrigo do Protocolo de colaboração I.G.A.P.H.E. – F.E.U.P., celebrado
em Novembro de 1996.[19]

Nesta publicação analisava-se o comportamento das soluções de
reabilitação aplicadas num conjunto de 32 Conjuntos Habitacionais
localizados na zona Norte de Portugal. Para possibilitar a abordagem
global dos edifícios e anular o impacto das condições particulares de
utilização, o estudo limitava-se ao estudo dos elementos da envolvente
exterior, dando particular ênfase às fachadas. Introduzia-se pela primeira
vez a necessidade de definir uma metodologia a seguir na execução de
projectos de reabilitação.
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Setembro de 2003
“Reabilitação de edifícios antigos – patologias e tecnologias de

intervenção” da autoria de João Appleton.[20]

Nas palavras do autor, a conservação e reabilitação de edifícios
tem sido tema pouco aliciante e apenas nas duas últimas décadas se
assistiu a uma lenta inversão da situação. Pretende-se com a publicação
uma abordagem generalista dos problemas da reabilitação, ligando teoria
e prática e que se baseia fundamentalmente na experiência do autor.
O texto base trata das soluções construtivas usadas nos edifícios antigos,
das anomalias que as afectam e as soluções de intervenção que podem
ser consideradas.

2.8.3. Teses de Doutoramento

1995 – F.E.U.P. - Porto
“Métodos de Avaliação da Qualidade de Projectos de Edifícios

de Habitação”[21]

Propõe-se a formulação de um Método aplicável às condições
existentes em Portugal, atendendo, no entanto, ao facto da regulamen-
tação, homologação de processos construtivos e certificação de materiais
de construção ainda apresentar lacunas importantes.

É proposta uma Hierarquia de Objectivos descrevendo as diversas
componentes de qualidade de um edifício de habitação. A partir desta
Hierarquia, são propostos Critérios de Avaliação das soluções de projecto
associados aos diversos objectivos estabelecidos e apresentado um sistema
de Ponderação dos vários níveis da Hierarquia de Objectivos, permitindo
a obtenção de níveis de qualidade parcelares e globais do projecto.

2.8.4. Dissertações de Mestrado

1987 - I.S.T. - Lisboa
“Patologia de estruturas de betão – degradação, avaliação e pre-

visão da vida útil”[22]

Estuda-se o comportamento do betão armado e pré-esforçado ao
longo do tempo. Classificam-se os factores de degradação e respectivas
formas de prevenção e analisa-se a sintomatologia procurando ligar
determinados sintomas às suas causas prováveis.
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Descreve-se o estado actual do conhecimento no campo da ava-
liação do conhecimento no campo da avaliação estrutural das construções
existentes, referindo-se as vantagens e desvantagens dos métodos pro-
postos.

Fevereiro de 1990 - F.E.U.P. - Porto
“Manutenção de Edifícios – Análise e exploração de um banco

de dados sobre um programa habitacional”[23]

Faz-se o enquadramento do tema da manutenção, segundo a
perspectiva da Gestão de Edifícios. Desenvolvem-se noções teóricas sobre
o comportamento dos edifícios em serviço, com o objectivo de inter-
pretar os mecanismos de degradação. Apresenta-se os resultados da
exploração de uma base de dados relativa à manutenção do parque
edificado da C.M.Porto. Desenvolve-se um modelo de simulação da
necessidade de intervenção em edifícios com base no método Montecarlo.

Julho de 1990 - I.S.T. - Lisboa
“Economia da reabilitação de edifícios de habitação”[24]

No trabalho é abordada a problemática de degradação dos edifícios
e da sua reparação, analisando causas, tipos de intervenção correctiva
mais adequados e os custos de operações de intervenção, no âmbito do
programa RECRIA. A análise efectuada permitiu determinar custos, suas
estruturas e seu comportamento, em função de diferentes variáveis, para
intervenções em edifícios antigos. Construiu-se um modelo simplificado
de estimação de custos de reabilitação em edifícios de habitação (REABI),
aplicável a edifícios antigos, tendo sido realizadas simulações de cenários
de intervenção com base em projectos reais.

Conclui-se que nas intervenções estudadas se regista uma grande
preponderância do valor dos trabalhos executados na envolvente exterior,
muito especialmente em paredes e vãos, destacando-se o facto de o peso
conjunto dos trabalhos na envolvente exterior e cobertura representar,
em média, cerca de 2/3 dos custos totais.

Julho de 1990 - I.S.T. - Lisboa
“Reabilitação de edifícios de habitação – contribuição para a

estimação de custos”[25]

Resumem-se no trabalho alguns métodos usados na Europa para
estimação de custos de reabilitação de edifícios e são sistematizadas as
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patologias mais importantes, bem como as respectivas soluções de
reabilitação. Desenvolve-se um método informatizado baseado na análise
de custos de Edifícios-Padrão, segundo uma estrutura de elementos de
construção própria concebida para o método. Na metodologia é feita
uma análise do estado de degradação física do edifício em estudo e
da correspondente degradação económica, tendo por base as estruturas
de custos dos Edifícios-Padrão.

Outubro de 1991 - F.E.U.P. - Porto
“Desenvolvimento de um sistema pericial para avaliação do

comportamento térmico”[26]

É concebido e informatizado, com recurso a sistemas periciais,
um modelo para avaliação do comportamento térmico dos edifícios no
inverno, aplicável a edifícios de habitação. O modelo, baseado no RCCTE,
engloba um processo de melhoria de soluções destinado a aconselhar
alterações de alterações a projectos não regulamentares.

Abril de 1992 - I.S.T. - Lisboa
“Verificação da qualidade no projecto em edifícios de habitação”[27]

Enunciam-se as preocupações a ter com a concepção e com a revisão
de projectos. Analisa-se a relação da qualidade no projecto com a gestão
da qualidade no empreendimento, dos recursos disponíveis e do tempo.
Referem-se as características do projecto e enumeram-se as suas de-
ficiências habituais. Prescreve-se uma metodologia para a verificação
qualitativa e trata-se a verificação quantitativa de projectos em edifícios
de habitação. Apresenta-se um quadro com o objectivo de constituir uma
“check-list” das exigências funcionais dos elementos primários e secun-
dários em edifícios de habitação.

Outubro de 1992 - I.S.T. - Lisboa
“Reabilitação do Parque Habitacional de Lisboa: um estudo sobre

o programa Recria”[28]

Descrevem-se as “exigências funcionais” e sua aplicação a casos
de conservação, reparação e reabilitação de edifícios de habitação. Estuda-
se em profundidade o programa RECRIA e caracterizam-se os perfis
patológicos iniciais das obras financiadas. Analisam-se os tipos de
intervenção realizadas e a metodologia e filosofia seguidas na reparação,
em especial no que respeita às exigências funcionais. Faz-se a análise
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dos resultados de aplicação do programa tendo em conta a observação
do estado de conservação actual (à data), dos edifícios objecto de
intervenção.

1994 - F.E.U.P. - Porto
“Aplicação do método SEL a projectos de edifícios de habitação

elaborados em Portugal – habitabilidade da habitação”[29]

Pretendeu-se aplicar um sistema de avaliação de qualidade am-
plamente testado na Suíça, a projectos de edifícios de habitação ela-
borados em Portugal. A aplicação foi considerada em duas vertentes:
aplicação da versão original e de uma versão adaptada à legislação
portuguesa, nomeadamente o R.G.E.U.

Novembro de 1994 - I.S.T. - Lisboa
“Diagnóstico e tratamento de humidades em edifícios através de

um sistema pericial”[30]

Pretendia-se efectuar o diagnóstico e tratamento de humidades em
edifícios recorrendo a um sistema pericial. No trabalho é feita a iden-
tificação e estruturação do conhecimento ligado às causas, sintomas e
tratamentos das humidades em edifícios, são apresentados os fundamen-
tos do sistema pericial e é feita a sua descrição, desenvolvimento e
experimentação.

Outubro de 1995 - F.E.U.P. - Porto
“Reabilitação excepcional de edifícios. Caracterização e estimação

técnico-económica”[31]

Abordam-se as razões que motivam a intervenção de reabilitação,
especialmente no âmbito da Administração Pública, sendo feito o
enquadramento da função qualidade e caracterizado o quadro do estado
inicial de qualidade e do nível de qualidade final.

Apresenta-se uma estrutura de custos tipo com base nos factores
de custo observados, um método de estimativa do custo por m2 de área
bruta de construção e uma proposta de estrutura de custos médios por
especialidade de obra e elemento de construção para operações de
reabilitação.

Outubro de 1995 - F.E.U.P. - Porto
“Gestão de manutenção de parque habitacional. Modelo experi-

mental de previsão”[32]



90

Efectua-se um levantamento do conjunto de anatomias patológicas
verificadas em envolventes exteriores verticais de conjuntos habitacionais.
Faz-se uma abordagem estatística do aparecimento de anomalias a curto-
médio prazo e uma pesquisa da periodicidade e profundidade de “grandes
intervenções” de manutenção e beneficiação de conjuntos habitacionais.
Avaliou-se a existência de eventuais relações entre o tipo de elemento
construtivo e o seu comportamento em serviço, indicadas pela perio-
dicidade e profundidade das intervenções.

1997 - F.C.T.U.C. - Coimbra
“A reabilitação como estratégia de renovação do parque habitacional

do Porto”[33]

Aborda-se a evolução histórica e a análise dos conceitos e ins-
trumentos disponíveis para a reabilitação do parque habitacional e o seu
enquadramento legal e financeiro nos vários países da EU, seguindo-
se a análise do nosso país e mais concretamente do Porto.

Janeiro de 1997 - F.E.U.P. - Porto
“Metodologia para a definição exigêncial de isolantes térmicos”[34]

Foi objectivo do trabalho criar uma certificação de isolantes térmicos
pré-fabricados para o mercado nacional e o consequente manual exigêncial
de selecção. Propõem-se quatro níveis de qualidade térmica para a
envolvente dos edifícios, que servirão de guia para o dimensionamento
térmico de envolventes mais exigentes. Para validar a metodologia
proposta, fez-se a aplicação a um exemplo.

Novembro de 2001 - I.S.T. - Lisboa
“Estratégias de Manutenção – Elementos da Envolvente de Edi-

fícios Correntes”[35]

Descrevem-se as metodologias associadas a diferentes estratégias
de manutenção em edifícios correntes, com aplicação específica às
envolventes verticais. São propostos instrumentos de análise técnico-
económica que facilitem a decisão relativamente à estratégia mais
adequada, tendo em consideração diversos tipos de variáveis: cenários
em estudo, tipo de intervenção, planeamento de estratégias, previsão dos
custos expectáveis para as intervenções e níveis de qualidade.

Maio de 2002 - F.C.T.U.C. - Coimbra
“Patologia das paredes de fachada – estudo do comportamento mecânico

das paredes de fachada com correcção exterior das pontes térmicas”[36]
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Sintetiza-se, do ponto de vista patológico, a problemática da
correcção das pontes térmicas em edifícios correntes com estrutura
porticada de betão armado e paredes de enchimento em alvenaria de
tijolo furado. Explora-se o comportamento do tijolo na zona de apoio
na laje, com correcção exterior da ponte térmica, recorrendo a métodos
experimentais e numéricos, pretendendo-se contribuir para a compreen-
são do fenómeno de fissuração e instabilidade das paredes exteriores
de alvenaria e para a definição de soluções tecnológicas de prevenção
e de reabilitação.

Julho de 2003 - Universidade do Minho
“Soluções e trabalhos de reabilitação – metodologia para a

implementação de checklists”[37]

Desenvolve-se uma metodologia para a implementação de checklists
com soluções técnicas para a resolução de problemas de reabilitação
de edifícios. Criou-se um conjunto de bases de dados principais relativas
aos elementos construtivos, às principais anomalias verificadas nos mesmos
e às possíveis causas dessas anomalias. Foi igualmente criada um conjunto
de bases de dados secundárias relativas às soluções e aos trabalhos de
reabilitação.

A metodologia desenvolvida foi implementada com recurso a um
sistema computacional que permite a identificação das melhores soluções
de intervenção e dos trabalhos de reabilitação a efectuar com base em
relações pré-estabelecidas. O programa permite ainda a expansão para
a obtenção de custos de intervenção, rendimento de trabalhos, medições,
entre outros.

Julho de 2004 - I.S.T. - Lisboa
“Eficácia dos programas de apoio de reabilitação do edificado em

Portugal”[6]

Inventariam-se e enquadram-se os tipos de programas de apoio
à reabilitação do edificado construído (RECRIA, REHABITA, RECRIPH
e SOLARH), avaliando-se a sua eficácia, intensidade e âmbito de acção.
Interpreta-se a sua eficácia face às necessidades do edificado habitacional
degradado, confrontando esta análise com o parecer dos técnicos en-
volvidos em programas de reabilitação e com programas implementados
noutros países. Tiram-se ilações e apresentam-se sugestões visando o
aperfeiçoamento das iniciativas de apoio à recuperação do edificado.
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2.8.5. Ensino da patologia e reabilitação de edifícios em Portugal

O ensino das matérias relativas à patologia e reabilitação de edifícios
a nível superior é relativamente recente no nosso país. O funcionamento
destas disciplinas começou por ser uma realidade ao nível dos planos
de estudo de Licenciatura, organizou-se posteriormente como disciplina
ou opção a nível de Mestrado e só muito recentemente foram organizados
Mestrados englobando todos os domínios da patologia e reabilitação de
edifícios. Na Tabela 2.12 dá-se uma panorâmica desta situação.

Tabela 2.12: Ensino dos temas da patologia e reabilitação de edifícios em Portugal

Fonte: Actas Patorreb 03[38]

2.8.6. Conclusão

Os domínios da reabilitação de edifícios estão ainda pouco ex-
plorados no nosso país e carecem de desenvolvimento urgente, não apenas
pela necessidade de mudar a situação actual mas também para influenciar
a forma de pensar e actuar dos nossos promotores e decisores políticos.

Todos concordamos com a necessidade da mudança e parece hoje
estar generalizada a ideia de que é necessário recuperar e reabilitar os
nossos edifícios, mas faz falta a “massa crítica” para concretizar tais
objectivos.

Os esforços individuais são evidentes, a clarividência e perspicácia
dos nossos ilustres estudiosos da matéria é uma realidade, mas o caminho
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por percorrer é imenso e poderá levar-nos a desistir. Torna-se necessária
uma “vaga de fundo” para colocar o tema no centro do debate.

Os académicos anteciparam o problema, indicaram o melhor
caminho a seguir. Promoveu-se a investigação, incluíram-se as matérias
no ensino universitários, publicaram-se obras de referência.

Caberá agora a todos nós concretizar, na medida das suas pos-
sibilidades e interesses pessoais, os objectivos, sendo prioritário definir
metodologias e estratégias de diagnóstico e intervenção mais adequadas

2.9. Conclusões gerais

Portugal tem um parque habitacional relativamente recente quando
comparado com os outros países europeus. No entanto, de acordo com
as estatísticas disponíveis (Censos 2001) o parque edificado apresenta-
se degradado e 12,2 % dos edifícios com menos de 10 anos já necessitam
de obras de reparação.

No ano 2000 o investimento médio em reabilitação na União
Europeia era cerca de 33% do total do sector da construção, enquanto
que em Portugal representava apenas cerca de 6%.

Analisando as políticas de habitação nos estados-membros da U.E.
verificam-se algumas tendências comuns, mas políticas muito diversas
relativamente aos níveis e formas de intervenção. A atenção dada aos
diferentes segmentos de mercado também revela diferenças muito sig-
nificativas.

As áreas identificadas como podendo servir de base ao estabe-
lecimento de uma política europeia comum em termos de habitação não
contemplam explicitamente as intervenções na recuperação e reabilitação
de edifícios, provavelmente devido ao facto dos diferentes países já
efectuarem investimentos avultados e consolidados neste domínio. Portugal
não poderá esperar dos recursos europeus apoios significativos para fazer
face aos seus investimentos internos.

As exigências regulamentares portuguesas já enquadram de forma
significativa, e procuram incentivar, os trabalhos de conservação e
reabilitação do património edificado e não tem sido por ausência de
investimentos públicos colocados à disposição que a situação é a que
se conhece. Os programas de realojamento (PER) e os incentivos ao
arrendamento por jovens (IAJ) têm sido muito significativos.
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Já os incentivos à recuperação de edifícios, com que se pretendia
inverter a situação de degradação do parque, têm estado longe de mostrar
a eficácia desejada. As alterações legislativas sucedem-se, os programas
multiplicam-se, mas o efeito não tem sido significativo e a paralisia
dos programas parece uma evidência.

Os esforços realizados pelas diferentes vontades políticas parecem
insuficientes para inverter a situação de degradação do parque habitacional
e só um esforço colectivo, assumido por todas as partes em presença
poderá pôr cobro à situação.

As acções implementadas pelos diferentes governos têm sido
acompanhadas pelas autarquias que, à sua escala, têm procurado definir
apoios municipais à recuperação de imóveis, com menores investimen-
tos, mas conseguindo atingir públicos mais desfavorecidos, com menores
recursos técnicos e financeiros à disposição, dando assim resposta a
situações mais prementes.

A comunidade científica portuguesa tem vindo, desde há algum
tempo, cerca de 20 anos, a alertar para a necessidade de apostar na
conservação e reabilitação de edifícios de habitação, com o objectivo
de influenciar os decisores políticos, criando “massa crítica”, organi-
zando encontros técnicos, promovendo investigação sistemática neste
domínio, publicando obras de referência e introduzindo no ensino
universitário os temas da patologia e reabilitação de edifícios.

Algum trabalho foi realizado, mas muito caminho há ainda por
percorrer, para que todos tomemos consciência da necessidade imperiosa
de apostar de forma definitiva no domínio da reabilitação dos nossos
edifícios. Só assim poderemos preservar e valorizar o parque edificado
nacional, que constitui um património valiosíssimo e com grande in-
teresse económico para um país de parcos recursos, como o nosso.

Para conseguir estes objectivos é necessário estarmos preparados
com metodologias inovadoras de inspecção e diagnóstico e ferramentas
válidas para promover as intervenções necessárias.
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CAPÍTULO 3

Instrumentos de apoio ao diagnóstico
de edifícios de habitação



96



97

3. Instrumentos de apoio ao diagnóstico de edifícios de Habitação

3.1. O interesse da gestão técnica do parque edificado

As políticas de reabilitação de edifícios, com pouca expressão em
Portugal, têm sido implementadas com algum sucesso no espaço eu-
ropeu, conduzindo os investimentos realizados a quotas de mercado
significativas, no conjunto do sector da construção.

Cientes da necessidade de manter o valor económico de um
património edificado valioso, os diferentes proprietários, públicos e
privados, deixaram de actuar de forma casuística, recorrendo a equipas
técnicas que efectuam de forma mais eficiente a gestão do parque edificado.
Estas equipas avaliam permanentemente o estado de conservação do
parque, estabelecem cenários de evolução e gerem as intervenções do
ponto de vista económico e financeiro, tendo em conta as verbas
disponíveis.

3.1.1. Evolução histórica

Se fizermos uma análise histórica, verificamos que a evolução do
conhecimento e das condições de vida na Terra e a necessidade de
desenvolver actividades de aproveitamento dos recursos naturais dispo-
níveis tornaram o Homem sedentário e fizeram da Habitação uma das
necessidades básicas a satisfazer. As primeiras construções permanentes
baseavam-se em sistemas construtivos simples, baseados nos materiais
disponíveis no local: parede de adobe, alvenaria de pedra seca ou tijolo
e coberturas de madeira revestidas com fibras vegetais. Estas constru-
ções, inicialmente de carácter efémero, tornaram-se duradouras com a
evolução das tecnologias construtivas e foram legadas, naturalmente, às
gerações seguintes.

As condições de evolução civilizacional foram-se alterando ao longo
dos tempos e no período renascentista surge o interesse de alguns
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humanistas na conservação e restauro de certos edifícios antigos mais
significativos, geralmente de carácter religioso.

Mais tarde, já no século XIX, em plena Revolução Industrial,
renovou-se o interesse no estudo e compreensão da construção da Idade
Média, sistematizando-se pela primeira vez os trabalhos de pesquisa,
identificação, protecção e conservação do património arquitectónico mais
significativo. Introduz-se assim a noção de monumento histórico, ba-
seado nos valores estéticos e culturais e memória viva da evolução
civilizacional.

Com o desenvolvimento urbano verificado no início do século XX
e com o emergir do capitalismo económico cria-se a noção de valor
financeiro dos terrenos e edificações e começam a sentir-se as dificul-
dades da sua avaliação rigorosa. Ainda hoje, o valor de um edifício
é variável, por existirem critérios de avaliação objectivos (áreas e custos
de construção, estado de conservação, qualidade, funcionalidade, adap-
tabilidade, etc.) e outros critérios subjectivos e dificilmente quantificáveis,
como a localização, a proximidade de vias de comunicação, a existência
de equipamentos públicos ou as características do aglomerado.

A nível europeu, a fase mais marcante da história do património
construído do século passado decorre após a 2ª Guerra Mundial e no
apogeu do bloco soviético, com as profundas mutações sociológicas e
económicas que conduziram à construção de um enorme parque edificado
composto por edifícios de habitação, públicos, comerciais e industriais.

O choque petrolífero dos anos 70 provocou, em resultado da
necessidade premente de redução dos consumos de energia, uma nova
e importante transformação do património edificado, nomeadamente ao
nível da investigação de novas soluções de isolamento térmico e ao nível
das tecnologias de fachada e cobertura.

Mais recentemente, a evolução técnica tem sido enorme em
consequência dos padrões de exigência de conforto definidos pelos
utilizadores e da grande expansão sentida no sector terciário, acompa-
nhada da implementação de equipamentos sofisticados e serviços inte-
grados para satisfazer as necessidades das empresas.

A nível nacional, no século XX, a história do património construído
não é coincidente com o percurso verificado no resto da Europa, pois
não sofremos directamente os efeitos devastadores da Guerra.

A evolução do património edificado resultou sobretudo do tímido
processo de industrialização iniciado nos anos 60, da implementação de
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políticas de construção de habitação social após a Revolução de 74 e
dos planos de erradicação de barracas dos anos 90, do investimento
significativo em equipamentos e infraestruturas de interesse público, da
expansão das áreas urbanas promovidas pelas autarquias locais para
possibilitar a realização de recursos financeiros e, mais recentemente,
da concretização dos Projectos Expo 98 e Euro 2004.

Esta evolução da construção nova não foi acompanhada em Portugal
pela recuperação dos edifícios mais antigos, que se apresentam muito
degradados. Como já foi referido anteriormente, este facto tem vindo
a ser explicado pelos especialistas como sendo consequência do con-
gelamento das rendas habitacionais promovido pelo Estado, pela falta
de cultura de reabilitação de edifícios e pela promoção da construção
nova.

A ideia de gestão técnica do parque imobiliário nasce na Europa
na década de 70, face ao aumento considerável dos meios financeiros
necessários à manutenção do património construído de forma massiva
no pós-guerra, muito importante em número, como já se referiu, mas,
por vezes, de qualidade técnica duvidosa. Nesta época iniciaram-se as
primeiras investigações com o objectivo de permitir obter previsões fiáveis
das despesas a efectuar.

Após esta primeira aproximação ao tema, a evolução do conhe-
cimento técnico foi significativa. Os domínios de estudo das patologias
dos elementos construtivos e dos instrumentos e metodologias de apoio
à decisão evoluíram significativamente. O cadastro do conjunto edificado,
nomeadamente do seu estado de conservação, foi realizado e informatizado.
No entanto, muito continua por fazer para se atingirem os objectivos.

3.1.2. Porque temos necessidade de conhecer a situação actual do parque
edificado?[39]

A necessidade de conhecimento do estado actual do parque edificado
pode ser encarada sob diferentes perspectivas.

De acordo com os preceitos legais, todas as transacções de novas
habitações contemplam um prazo de garantia contra defeitos de constru-
ção. Durante este período, o adquirente pode detectar anomalias e notificar
o vendedor no sentido deste proceder à sua correcção. Se o vendedor
promover a execução de um diagnóstico ou avaliação técnica sobre o
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estado de conservação do edifício e dos seus principais elementos
construtivos, poderá fornecer uma garantia extra ao comprador, para além
daquele período, ou, eventualmente, aumentar o preço de venda do imóvel,
pois disporá de um documento técnico que fundamenta as suas opções.
Em alguns países é mesmo obrigatório apresentar uma inspecção técnica
do edifício objecto de transacção para garantir o conhecimento da qualidade
do “produto” no momento da transacção.

Numa organização responsável pela gestão de um conjunto de
edifícios, a implementação de uma gestão técnica do património edificado
pressupõe um trabalho prévio de avaliação do estado de manutenção
dos edifícios. Para o efeito, é necessário conhecer o estado dos diferentes
elementos construtivos no início das actividades, de forma a poder avaliar
o nível de qualidade existente e programar convenientemente os tra-
balhos a efectuar.

O desrespeito pelas disposições regulamentares não é fácil de
identificar pelos responsáveis pela gestão de edifícios. Por vezes é
necessário determinar o estado dos diversos componentes para avaliar
a conformidade com as regras, normas e regulamentos publicados ou
actualizados mais recentemente. Por exemplo, as exigências de isola-
mento térmico e acústico ou de segurança contra incêndios, são rela-
tivamente recentes em Portugal.

Como se verifica, para garantir o bem e prevenir eventuais situações
de contencioso é de todo o interesse conhecer a qualidade inicial e o
desempenho dos elementos construtivos, promovendo o seu diagnóstico
ou avaliação técnica. Este procedimento prévio permitirá, à posteriori, avaliar
a evolução das construções e a qualidade dos serviços prestados.

3.1.3. O papel dos diferentes proprietários

Os diferentes estados europeus, geralmente os principais propri-
etários, nunca deram a devida importância ao tema da gestão do parque
edificado. Publicou-se legislação, criaram-se grupos de trabalho, inves-
tigou-se o tema, mas nunca se implantou uma verdadeira política. Optou-
se, finalmente, por colocar os edifícios à venda, com o objectivo de
transferir as responsabilidades de conservação e beneficiação.

Os decisores políticos continuam a preferir o prestígio dado pelas
novas construções implementadas em projectos de desenvolvimento
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urbanístico, de concepção e arquitectura mais moderna, experimentalista
e com maior impacte eleitoral, em detrimento da promoção da recons-
trução de edifícios ou dos meios financeiros suficientes para assegurar
um funcionamento satisfatório das construções existentes, como os
especialistas técnicos preconizam.

A administração local, pelo efeito de proximidade relativamente
aos cidadãos e aplicando o princípio da subsidiariedade, tem feito esforços
e progressos significativos neste domínio, testando novas metodologias
e experimentando novas soluções. No entanto, a descoordenação e falta
de troca de experiências não ajudam a implementar políticas comuns.

No caso do sector imobiliário público, que não gera necessari-
amente recursos, a evolução dos métodos de diagnóstico não tem recebido
a necessária atenção, ao contrário dos investidores privados, para os quais
a rentabilidade da operação imobiliária integra ao mesmo tempo o
investimento inicial e as condições de utilização por parte dos arren-
datários, o que pressupõe a necessidade de investir na manutenção do
valor da propriedade.

As primeiras preocupações com a manutenção do estado dos
edifícios conduziram à criação de orçamentos globais calculados com
base em índices obtidos a partir de estudos estatísticos. Este método
permitiu verificar a evolução provável dos custos de manutenção em
função da idade e determinar uma relação provável entre os custos de
manutenção e os custos de construção. Nesta altura foi possível perceber
que eram necessários orçamentos importantes e em progressão constante
para obviar ao envelhecimento permanente do parque edificado. Permitiu
igualmente perceber que a manutenção do parque edificado não depende
apenas das decisões dos responsáveis técnicos e das políticas circuns-
tanciais dos organismos públicos, empresas ou proprietários individuais,
mas será tanto mais eficaz quanto se racionalizar os trabalhos e fizermos
uma aproximação orçamental programada.

A aplicação sistemática de índices estatísticos, que seria adequada
a um conjunto patrimonial homogéneo do ponto de vista técnico, depressa
encontrou dificuldades. A aplicação ao conjunto do património de forma
simples depressa resultou em graves erros e no pedido de orçamentação
de verbas avultadas, sem que os proprietários e responsáveis financeiros
estivessem preparados ou percebessem na altura o interesse destes
avultados investimentos para a manutenção do estado das construções.
Daí resultaram dotações reduzidas, em função dos orçamentos teóricos
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calculados, que criaram frustrações, diferenças de opiniões e divergên-
cias entre técnicos, responsáveis financeiros e decisores.

Tornou-se então evidente a necessidade de fazer evoluir os métodos
de análise e gestão em função das necessidades de aplicação a conjuntos
heterogéneos e, se possível, adaptados a cada tipo de edifício.

Analisadas as metodologias anteriores, considerou-se necessário
existir um diagnóstico circunstanciado do edifício antes de programar
ou efectuar quaisquer trabalhos de manutenção. Previa-se assim que ficasse
ultrapassada a questão.

Na década de 80, aproveitando a evolução e generalização da micro-
informática, criaram-se os primeiros instrumentos de apoio à gestão de
edifícios. Em teoria, poderíamos ajustar, de forma fácil, os programas
de trabalho a executar ao estado real do património, introduzindo os
dados do diagnóstico. Utilizando bases de dados de preços, era possível
prospectivar orçamentos futuros com base nos trabalhos previstos pelo
técnico especialista.

Apesar do evidente progresso verificado, chegou-se à conclusão
que também este método podia ser contestado pois apesar da utilização
de referências tecnicamente precisos e de fácil interpretação, os trabalhos
de diagnóstico revelaram dados muito heterogéneos, não necessariamente
devidos a apreciações subjectivas, mas a diferenças significativas na
experiência e competência dos técnicos envolvidos.

Nas grandes empresas, instituições bancárias e seguradoras e nas
grandes superfícies comerciais, em resultado das exigências de renta-
bilidade, as administrações são obrigadas a gerir de forma adequada as
suas despesas imobiliárias, optimizando a manutenção e os consumos
energéticos e introduzindo, no plano operacional, metodologias de análise
e intervenção programada. Criaram-se direcções técnicas internas com
esses objectivos, fazendo evoluir o conceito e a necessidade de gestão
técnica. Infelizmente, as boas práticas mantêm-se confidenciais e os
especialistas escasseiam.

No sector do alojamento privado a situação é muito diferente. A
gestão dos condomínios resulta de algum voluntarismo dos proprietários
ou do apoio de agências exteriores, sem exigência de um quadro técnico
especializado. Estas empresas de gestão de condomínios limitam-se a
gerir o orçamento do condomínio, a contratar os seguros, as equipas
de limpeza e manutenção de elevadores, a realizar pequenas reparações
e a redigir as actas das reuniões. Por desconhecimento, não se regista
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o estado de conservação do imóvel, não se faz a avaliação da qualidade
dos elementos construtivos, nem se aplicam metodologias de reabilitação
que resultem de facto na valorização da propriedade.

3.1.4. Objectivos e intervenientes nos trabalhos de diagnóstico

Quando se discute a necessidade de intervir num edifício, coloca-
se a questão de reparar o edifício, devolvendo-o ao seu estado original,
ou efectuar obras que permitam melhorar as suas condições de funci-
onamento, adequando-o às necessidades actuais de conforto e qualidade
de vida.

Os objectivos dos diagnósticos podem ser muito diversos e são
eles que definem os conteúdos e os pontos do edifício a analisar, a
pormenorização do estudo a efectuar e a precisão de informação a recolher.
Existe um amplo universo de possibilidades, desde uma simples visita
para analisar a humidade de uma fachada até a um diagnóstico exaustivo
da estrutura de todo o edifício. É conveniente adequar a dimensão/detalhe
do estudo aos objectivos que se deseja atingir, com vista a optimizar
esforços na obtenção de informação.

No caso dos métodos conhecidos, considera-se a possibilidade de
efectuar intervenções que, sempre que possível, compatibilizem a melhoria
do aspecto físico dos elementos construtivos com as alterações neces-
sárias para melhorar os aspectos funcionais relativos ao conforto e
qualidade de vida. Por essa razão se propõe uma qualificação do nível
de degradação que conduzirá a propostas de intervenção que variam dos
trabalhos de simples manutenção a renovações e intervenções signifi-
cativas, indo assim ao encontro dos interesses dos utilizadores e das
possibilidades reais de intervenção, avaliadas pelos técnicos.

Para garantir um trabalho de qualidade, é necessário que os
diagnósticos de edifícios sejam efectuados por técnicos especializados.
Estes deverão estar habilitados com conhecimentos adequados ao tipo
de avaliação a efectuar e às metodologias definidas para a sua aplicação.
É necessário que disponham de conhecimentos suficientes para efectuar
uma leitura funcional, histórica, construtiva e arquitectónica, mantendo
a visão global do edifício. Mais concretamente, deverão os técnicos ter
a capacidade de analisar as patologias a partir da observação de indícios
externos e estar familiarizados com as diversas técnicas tradicionais de
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construção, no que respeita aos materiais e ao seu comportamento ao
longo do tempo.

Mesmo que o objectivo seja apenas realizar uma análise visual
do edifício, sugere-se que o técnico possa munir-se de um conjunto de
equipamentos de apoio.

Após a análise de todos os dados recolhidos durante a visita
efectuada pelo técnico, este deve elaborar um relatório, que pode incluir
os seguintes elementos:

• Descrição de patologias detectadas (não exageradamente deta-
lhada mas contendo todos os sintomas que levaram à identifi-
cação da patologia) e sua localização no edifício;

• Indicação das possíveis causas que originaram as patologias, tendo
em conta que as causas nem sempre são únicas e que podem
ter ocorrido em qualquer fase do processo construtivo;

• Descrição e avaliação do estado de degradação do edifício ou
fracção;

• Estimativa da evolução provável do estado de degradação dos
elementos construtivos não havendo trabalhos de intervenção e
o incremento dos custos de reabilitação que daí resultam;

• Definição de acções destinadas a promover a melhoria da qualidade
construtiva e de conforto dos residentes;

• Descrição dos trabalhos de intervenção a realizar e suas prio-
ridades relativas, referindo a eventual urgência de intervenção;

• Especificação das limitações aos trabalhos de intervenção;
• Estimativa dos custos correspondentes aos trabalhos de interven-

ção;
• Anexos, contendo reportagens fotográficas, rascunhos ou outras

informações úteis.
Esquematicamente, o desenvolvimento de uma metodologia de

diagnóstico poderá revestir a forma prevista na figura seguinte (Figura
3.1), de acordo com o proposto no CLAU 2000.

A estimativa económica tem como objectivo fornecer uma indi-
cação dos custos envolvidos na realização de obras de correcção das
patologias observadas ou de melhoria ou adaptação que o proprietário
tenha definido. Um orçamento definitivo apenas poderá ser apurado com
rigor depois de executado um projecto de reabilitação e de serem aprovadas
pelo proprietário as soluções técnicas, construtivas e os acabamentos
propostos pelo técnico.
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Um simples diagnóstico, correntemente baseado na observação
visual, é insuficiente para dar indicações objectivas ou propor soluções
construtivas. Pelas razões apontadas, as estimativas económicas são
geralmente fornecidas com base em hipóteses de trabalho e materiais
de qualidade média, permitem apenas obter custos orientadores e são,
naturalmente, pouco precisas.

Embora a realização de obras nas partes comuns dos edifícios seja
da responsabilidade do condomínio, entende-se que a sua análise tem
apenas carácter informativo, não devendo incluir-se na qualificação do
estado de degradação nem na estimativa orçamental. Poderá, no entanto,
a apreciação relativa a estas zonas ser referida explicitamente no re-
latório, num capítulo de conclusões.

Figura 3.1. Representação esquemática de uma metodologia de diagnóstico[40]
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3.1.5. O que se espera no futuro

Todos os edifícios, nomeadamente os de habitação, foram con-
cebidos para desempenharem uma determinada função e garantirem uma
determinada qualidade de vida aos seus ocupantes.

O conhecimento profundo dos edifícios passa pela avaliação da
sua qualidade, medição do seu desempenho e registo da sua evolução
ao longo do tempo. Às exigências que definimos, deve corresponder
um grau de satisfação pertencente a um intervalo, que varia entre um
valor mínimo e um valor máximo, ajustado às condições financeiras do
proprietário e às suas decisões de investimento.

As acções de depreciação dos edifícios revestem-se de vários
matizes:

- Carácter natural - envelhecimento natural dos componentes dos
edifícios, resultante das acções dos agentes climáticos externos;

- Carácter interno - tipo de utilização e níveis de manutenção
adequados aos pré-definidos;

- Carácter externo - Variação das condições de mercado, de
localização relativamente a infra-estruturas e equipamentos ou
obsolescência de determinados equipamentos

Caberá ao gestor técnico do parque edificado a tarefa de manter
o valor dos edifícios no maior espaço de tempo possível. Para conseguir
este objectivo, será necessário manter a satisfação das exigências no
intervalo necessário, resguardando o valor patrimonial das solicitações
tendentes à sua depreciação e implementar medidas de política que
permitam manter o nível de funcionamento e o nível de qualidade, ao
mesmo tempo que se reduzem os gastos supérfluos, por exemplo no
domínio energético.

3.2. Ferramentas de apoio ao diagnóstico

As ferramentas de apoio ao diagnóstico de edifícios de habitação
estão já disponíveis em diversos países europeus (para apenas referir
aqueles que estão mais próximos da nossa realidade construtiva). Estas
ferramentas encontram-se devidamente institucionalizadas, são aplicáveis
a diferentes tipos de edifícios de habitação, dispõem de procedimentos
de realização pré-definidos e, nos casos mais recentes, já são suportadas
por aplicações informáticas.
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Um dos objectivos comuns da utilização das diferentes ferramentas
de diagnóstico, consiste em disponibilizar aos técnicos um documento
que permita executar o diagnóstico de forma tão simples quanto possível.
Este documento deverá ser estruturado de forma a serem permanente-
mente assegurados os seguintes conceitos:

• Facilitar o trabalho do técnico, aumentando a fiabilidade e
homogeneidade dos resultados.

• Fornecer ao cliente, sempre que for necessário, a descrição das
características construtivas do edifício e do seu estado de con-
servação.

• Orientar o cliente na decisão de intervenção, transacção ou outra
operação prevista.

• Estimar economicamente as acções de reabilitação que se con-
siderem convenientes ou necessárias.

No essencial, as ferramentas existentes apoiam-se no diagnóstico
técnico sistemático e estandardizado dos vários elementos e instalações
que constituem o edifício, efectuado de forma comparativa e com
conclusões mais baseadas em opiniões do que em medidas. Estabelece-
se o estado de degradação provável e calculam-se os custos de reposição
estimados, sem a realização de qualquer tipo de ensaio ou verificação
técnica.

No respeitante à envolvente exterior, estes métodos consistem,
basicamente, na divisão dos edifícios em elementos construtivos, na
atribuição de um grau qualitativo de deterioração e no fornecimento de
uma estimativa dos custos de reparação associados.

Foram estudados em pormenor quatro métodos com estas carac-
terísticas, para deles retirar algumas conclusões sobre o âmbito de
aplicação, princípio de funcionamento e aplicabilidade, vantagens e
desvantagens e apontar alguns caminhos para a sua evolução:

• MER HABITAT - Méthodes d’Evaluation Rapides - Suíça ;
• TEST HABITATGE - Espanha;
• EPIQR - Energy, Performance, Indoor environmental Quality and

Retrofit - Vários Países;
• CLAU 2000 - Espanha.
A ordem escolhida para apresentação dos métodos é apenas de

carácter cronológico, não tendo implícita qualquer ordem de preferência
ou de recomendação.
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3.3. MER HABITAT

3.3.1. Âmbito

Este método está descrito no documento “MER HABITAT - Méthode
de diagnostic des dégradations, des désordres et des manques et
d’évaluation des coûts de remise en état des bâtiments d’habitation”,
da autoria de Daniel Marco, Daniel Haas, Claude Willemin e Patrick
Edelman, e publicado no Bulletin du logement, volume 64, do Office
Fédéral du Logement - OFL, do governo suíço. [41]

O método descrito no documento referido resultou do desenvol-
vimento de dois estudos anteriores : “Manuel MER / Méthode d’évaluation
rapide des coûts de remise en état de l’habitat”[42] e ”Habitat MER OFL2
/ rapport de travail sur le logement”. [41]

O MER tinha sido aplicado com resultados satisfatórios na avaliação
dos custos de renovação de edifícios simples, construídos antes da 2ª Guerra.
No MER HABITAT desenvolve-se aquele método com o objectivo de
possibilitar a aplicação a todos os tipos de edifícios de habitação.[41]

3.3.2. Princípio de funcionamento

O MER HABITAT tem como princípio geral fornecer o custo dos
trabalhos de renovação de um edifício após a realização de um diag-
nóstico da degradação. Neste diagnóstico pretende-se descrever de uma
forma clara o estado do edifício no qual se pretende intervir.

É com base neste princípio que se estabelece, previamente, um
diagnóstico convencional das diferentes classes de degradação para,
posteriormente, através do auxílio de dados estatísticos ou série de preços,
calcular os custos unitários de reposição e, finalmente, adicioná-los para
obter o custo total da intervenção a efectuar.

O MER HABITAT determina um padrão de renovação mínimo
com o objectivo de alcançar o máximo de qualidade. As transformações
importantes, assim como as modificações na estrutura, são calculadas
separadamente. Neste método de diagnóstico e de custos de reposição,
os vários elementos - como por exemplo, fachadas, habitações, etc., -
são seleccionados de maneira a poderem constituir unidades coerentes
de trabalhos de renovação e a serem realizados por fases.
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Segundo os autores[41], este método foi concebido de forma a facilitar
as negociações entre os proprietários e as empresas construtoras e facilitar
a obtenção de um acordo entre as partes. O contrato entre as partes
poderá mais facilmente ser um contrato global, contemplando a extensão
dos trabalhos a levar a efeito, sua duração, preços unitários e globais
e a prestação de garantias sobre a qualidade de execução.

Os documentos e dados necessários para a sua realização são os seguintes:
Manual de Diagnóstico
Catálogo de Pontuações de Degradação
Grelha de Cálculo
No Manual de Diagnóstico, propõe-se a decomposição do edifício

em análise em nove capítulos e trinta e um tipos de trabalho, podendo
ser observados duzentos e noventa e um elementos (Tabela 3.1).

Tabela 3.1. Decomposição do edifício no Método MER HABITAT

Com a ajuda do Manual de Diagnóstico, o utilizador escolhe o
código de degradação mais adequado para cada elemento em análise
(Tabela 3.2).

O diagnóstico do estado de degradação, a natureza dos trabalhos
necessários à reposição dos elementos do edifício em boas condições
e os custos parciais e totais são referenciados a dois “Edifícios-Modelo”
(Tabela 3.3).

Tabela 3.2. Códigos de Degradação do Método MER HABITAT
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Para cada Edifício-Modelo, é determinado um código de degra-
dação de cada elemento em análise e o respectivo custo da recuperação,
de acordo com o tipo de trabalhos necessários.

A cada código de degradação corresponde um tipo de trabalho
necessário para restabelecer a qualidade do elemento construtivo con-
siderado. A descrição dos tipos de trabalho necessários para a renovação
resulta da pesquisa e selecção de técnicas, pretendendo equilibrar o menor
custo com a garantia de durabilidade óptima e com o respeito pela
aplicação de regras da arte.

O código de degradação atribuído a um determinado elemento
construtivo pode ter consequências numa parte diferente do edifício. Este
efeito está regulado pela rede de códigos de dependência ou ligação
dos trabalhos a realizar.

Os custos de reabilitação obtidos a partir dos “Edifícios-Modelo”
são ajustados para serem tão aproximados quanto possível dos edifícios
reais a inspeccionar, através da utilização de coeficiente de ponderação
geométrica, de densidade, de factor de forma, importância dos trabalhos
a realizar, etc.

Aplica-se a cada custo unitário dos trabalhos de reposição, de cada
parte da obra, uma convenção de medida expressa em pontos, que
procuram traduzir o investimento/orçamento em francos suíços para as
unidades de referência dos Edifícios-Modelo, área bruta, área habitável,
área de fachadas, etc..

Este esquema de pontuação permite obter uma estimativa fiável
dos custos de reposição por grupos de trabalho ou partes de obra.

Na Figura 3.2 apresenta-se o esquema da metodologia de deter-
minação dos custos de reposição com utilização de Edifícios-modelo.

Os custos de reparação são apresentados no Catálogo das Pon-
tuações de Degradação - Capítulo 3 da publicação, e compreendem, para
cada elemento em análise, os custos resultantes da execução de todos
os tipos de trabalhos necessários à sua reparação.

Tabela 3.3. Edifícios-modelo de Referência
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Figura 3.2. Esquema da metodologia de determinação
dos custos de reposição com utilização de Edifícios-modelo[41]

3.3.3. Aplicação

O Manual de Diagnóstico está concebido de acordo com um percurso
pré-estabelecido de visita ao edifício para avaliar por categorias de
actividade, actividades e partes de obra, especificando a natureza e a
forma de exame de cada uma das suas partes.

No edifício modelo R+3 deverão ser visitadas no mínimo 3
habitações, e no edifício modelo R+7 um mínimo de 5 habitações, sempre
com distribuição e orientações diferentes:

• Uma habitação no nível superior (possibilitando a identificação
de problemas de estanquidade à chuva, perdas térmicas ou
condensações na cobertura);

• Uma ou três habitações existentes nos pisos intermédios;
• Uma habitação ao nível inferior (possibilitando a detecção de

problemas de humidade e desperdício térmico no subsolo).
O diagnóstico do estado de degradação e o cálculo dos custos

parciais e globais dos trabalhos de reparação são efectuados através
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de levantamentos “in situ”, sendo o seu tratamento manual ou
informatizado.

Depois de se efectuar o diagnóstico e de se ter escolhido o Edifício-
Modelo de referência que melhor se adapta ao edifício real a avaliar,
procura-se no Catálogo de pontuações de degradações a pontuação que
corresponde aos códigos de degradação registados.

Estas pontuações serão anotadas na grelha de cálculo de custos
de reparação, com o fim de determinar as pontuações parciais e globais
de deterioração do edifício.

O cálculo das pontuações efectua-se através da soma das pontu-
ações, ajustada pela aplicação de coeficientes de ponderação adequados.

Por fim, na ficha de resumo, através dos resultados obtidos e
aplicando o índice i, pode obter-se o custo da reparação de cada capítulo,
em que não estão incluídos os honorários, a margem de lucro e o Imposto
sobre o Valor Acrescentado (IVA).

P . i = Cr/m2 . m2 réf. = Ct (1)

em que

P - pontuação ponderada por capítulo
i - índice referente à zona dos trabalhos (índice i =10 para
Genebra,1996)
Cr/m2 - Custo de referência por metro quadrado
m2 réf. - Quantidades medidas
Ct - Custo dos trabalhos

3.3.4. Síntese crítica

O método apresenta uma decomposição muito exaustiva dos
edifícios (291 elementos), factor que pode permitir a obtenção de boas
conclusões sobre o estado real de conservação do edifício. No entanto,
esta decomposição poderá causar alguma dificuldade de aplicação. Por
exemplo, o espaço de tempo para produção de um relatório poderá ser
muito alargado, no caso de não existir documentação suficiente sobre
o edifício, nomeadamente peças desenhadas apropriadas.

No Manual de Diagnóstico apresenta-se um texto onde se descreve
cada um dos estados de degradação, com o objectivo de permitir a escolha
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do código respectivo. Não se apresentam imagens ou esquemas
exemplificativos dos diferentes estados de degradação, o que facilita a
subjectividade na escolha.

O Manual de Diagnóstico apresenta detalhes construtivos e a
estimativa de custos prevê a introdução de um índice i relativo à localização
do edifício. A adaptação a outra realidade construtiva poderá criar
dificuldades na aplicação do MER HABITAT, sendo sempre necessário
criar índices apropriados em função da localização territorial, o que implica
indicadores estatísticos por vezes inexistentes.

O método não define níveis de qualidade, apenas descreve estados
de conservação. No caso de um elemento construtivo não satisfazer um
nível de qualidade mínimo ou uma prescrição regulamentar, a situação
irá manter-se após a reparação.

A aplicação depende da comparação do edifício em estudo com
“edifícios-modelo” para reduzir as variáveis e possibilitar a aplicação
de custos de referência. Com este procedimento estamos a introduzir
erro no cálculo dos valores, factor que pode resultar em distorções
significativas. No caso de se pretender apenas uma estimativa ou cenários
de intervenção, o procedimento poderá ser correcto. Caso se pretenda
um orçamento suficientemente rigoroso para uma intervenção concreta,
a variação de custo poderá ser significativa.

A análise inclui partes e equipamentos comuns, cuja decisão de
intervenção será da responsabilidade do condomínio. Embora seja possível
retirar os custos correspondentes, a aplicação apenas a uma fracção estará
condicionada.

3.4 TEST HABITATGE

3.4.1. Âmbito

O Método do TEST HABITATGE[43] foi desenvolvido pelo Col.legi
d’Aparelladores i Arquitects Técnicos de Barcelona.

O sistema de estimativa rápida de custos incorporado foi inspirado
no “Méthode d’Estimation Rapide” do Ministério francês do Ambiente
e Qualidade de Vida – Direcção de Construção, e noutros métodos similares
que foram desenvolvidos em países europeus[1]. Pretendeu-se adaptar
aquele método, criado para avaliar economicamente intervenções sobre
conjuntos importantes de edifícios, para a sua aplicação na avaliação
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de elementos mais pequenos, ao nível do edifício multi-familiar e prepará-
lo igualmente para ser aplicado a habitações unifamiliares.

3.4.2. Princípio de funcionamento

O TEST HABITATGE é materializado num documento que ordena
a recolha sistemática de informação de um edifício ou habitação a partir
de uma visita ao local, ao mesmo tempo que estabelece um método
de tratamento da informação recolhida, que permite obter uma classi-
ficação estandardizada do nível de degradação do edifício em análise.

Para evitar possíveis conflitos entre profissionais, apenas é apli-
cado a edifícios com mais de 10 anos.

Numa primeira visita, é recolhida informação sobre as caracte-
rísticas gerais do edifício ou habitação, do seu local de implantação e
zona envolvente, ao mesmo tempo que é feita uma primeira previsão
da possível complexidade das obras que se prevê virem a ser realizadas.

O aspecto fundamental do trabalho de diagnóstico consiste no
preenchimento de fichas de análise. Estas fichas servem de suporte ao
técnico na verificação e registo da situação de cada um dos elementos
que constituem o edifício, fornecendo em simultâneo informação com-
plementar, de auxílio ao diagnóstico.

As fichas estão estruturadas a partir da decomposição do edifício
em 55 elementos principais, que se agrupam em 6 capítulos.

Tabela 3.4. Decomposição do edifício no Método TEST HABITATGE

As fichas de análise dispõem de uma primeira parte onde se
descrevem os aspectos construtivos e na qual se definem todos os
parâmetros do elemento correspondente; numa segunda parte, atribui-
se a cada elemento um dos 4 códigos de degradação possíveis, enqua-
drando da melhor forma a patologia observada (Tabela 3.5).
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Tabela 3.5. Códigos de Degradação do Método TEST HABITATGE

Ao mesmo tempo, é possível quantificar a degradação numa
percentagem da superfície ou volume, em cada um dos códigos esco-
lhidos. Para completar a informação, há um espaço reservado para a
descrição, localização e análise dos defeitos observados que permite
aprofundar e detalhar cada patologia observada.

Toda a informação obtida nas fichas de análise é tratada através
de um sistema de qualificação que permite obter um nível de degradação
para cada capítulo e um nível de degradação global, níveis que também
estão estandardizados em 5 possibilidades (Tabela 3.6).

Tabela 3.6. Níveis de degradação do Método TEST HABITATGE
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É a partir de todos estes dados que são redigidas, agora com um
carácter técnico mais pessoal, as conclusões e recomendações, indicando
as acções de carácter prioritário para garantir condições de segurança
do edifício ou a necessidade de aprofundar o diagnóstico num elemento
específico e auxilia-se o cliente no estabelecimento do programa de
trabalhos a realizar.

No momento da escolha da intervenção mais conveniente, a decisão
entre demolir ou reabilitar não é fácil e por vezes gera polémica. O
TEST HABITATGE prevê um Nível I de degradação, que pode ser
denominado de Ruína Física, no qual o estado de degradação do imóvel
é tão evidente que a decisão de demolição é quase definitiva, apenas
podendo ser equacionada alternativa se estivermos em presença de um
edifício histórico ou classificado. Por outro lado propõe-se um Nível
II, que se pode denominar de Ruína Económica. Neste caso, deve ser
proposta ao técnico a realização de um diagnóstico aprofundado e de
um projecto de reabilitação. Só assim será possível avaliar, com critérios
económicos, a melhor opção baseada na diferença de custos previsível
entre demolir e construir de novo, por um lado, e efectuar uma inter-
venção de reabilitação pesada, por outro.

Para que a aplicação do método fique completa, deve ser fornecida
uma estimativa económica dos trabalhos previstos, diferenciando os custos
das obras de realização urgente relativamente aos custos da intervenção global.

Uma inspecção visual cuidada e completa pode, em muitos casos,
ser suficiente para avaliar o estado de degradação. No entanto, as
possibilidades de detectar patologias complexas e de localizar anomalias
não aparentes são limitadas. O manual é complementado com um anexo
que relaciona os aspectos fundamentais de funcionamento e compor-
tamento dos edifícios, que podem ser úteis durante a realização do TEST
HABITATGE. Os temas tratados neste documento são os seguintes:
Patologias dos elementos estruturais do edifício, Humidades, Instalações
de abastecimento de águas, Instalações de drenagem de esgotos domés-
ticos, Instalações eléctricas, Instalações de gás, Níveis de habitabilidade
e de conforto térmico e Conforto acústico.

O TEST HABITATGE prevê ainda, na fase de conclusões e
recomendações, a possibilidade de aconselhar ao cliente a realização de
um diagnóstico mais aprofundado, promovendo estudos com recurso a
meios adequados e com a participação de técnicos especialistas nas diversas
áreas das ciências da construção de edifícios: Teste estrutural, Teste de
humidades, Teste de Instalações, Teste Térmico ou Teste Acústico.
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3.4.3. Aplicação

A realização concreta e material do TEST HABITATGE consiste
numa visita ao edifício ou habitação na qual é realizada a inspecção
visual de todos os elementos indicados no documento.

No manual de instruções, prevê-se a metodologia a seguir para
a realização do TEST HABITATGE:

Tabela 3.7. Processo de realização do diagnóstico através do método
TEST HABITATGE

Geralmente a encomenda de um TEST HABITATGE é feita para
um edifício de habitação multi-familiar ou unifamiliar, se bem que se
possa aplicar a edifícios não habitacionais. Tratando-se de um edifício
multi-familiar, a inspecção pode ser relativa ao edifício completo, às
partes comuns ou a uma simples habitação.

Se for pedido o estudo de um edifício completo, deverá fazer-
se, por um lado, a análise dos elementos comuns e, por outro, a análise
de um mínimo de três fogos, com localizações bem definidas (locali-
zados no último piso, num piso intermédio e no rés-do-chão). O documento
a fornecer aos interessados reflectirá o resultado médio, relativo ao estado
de conservação dos fogos estudados.

Se a solicitação é feita para uma ou mais habitações, aplica-se
o TEST HABITATGE a cada um dos fogos em estudo, compreendendo
o interior das habitações e a análise das partes comuns que tenham
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incidência directa na habitação (fachada, circulações, terraços, etc.).
Neste tipo de aplicações dar-se-á especial atenção à análise das condições
sanitárias (ventilação, equipamento sanitário, etc.) e de conforto (tér-
mico, acústico, humidade ambiental, etc.).

A análise da situação contempla igualmente informação relativa
à facilidade de execução de obras no edifício, referindo-se as condições
de acesso ao local e as possibilidades de descarga e movimento dentro
do edifício e estabelecendo-se três níveis de complexidade (sensível,
moderada e complexa).

Em relação ao acesso ao edifício, estes três níveis de comple-
xidade variam em função dos arruamentos que servem o edifício, das
condições de carga e descarga, das condições de circulação e trânsito
e da localização do edifício (rural ou urbano):

- Nível simples - edifício localizado dentro do aglomerado urbano
e servido por arruamento amplo, com pouco trânsito e em que
as operações de carga e descarga são fáceis de realizar;

- Nível médio - edifício afastado do aglomerado urbano e servido
por arruamento com muito trânsito, em que é difícil estacionar
ou onde existem restrições horárias ao estacionamento;

- Nível complexo - acesso muito difícil ou edifício sem acesso
a viaturas (zona com escadas, zona exclusivamente pedonal,
etc.).

Em relação à descarga e movimento dentro do edifício, foram
definidos três níveis de complexidade:

- Nível simples - pisos de fácil acesso (rés-do-chão e 1º piso);
- Nível médio - pisos elevados com acesso directo ao arruamento,

através da cobertura ou dos pisos mais baixos, ou pisos ele-
vados sem acesso directo ao arruamento, mas com possibilidade
de utilização de ascensores ou monta-cargas;

- Nível complexo - pisos elevados sem acesso directo ao
arruamento, com coberturas inacessíveis e sem disponibilidade
de aparelhos de elevação ou necessitando de sistemas de elevação
de difícil montagem.

O nível de complexidade encarece o custo das obras assinaladas
no TEST HABITATGE e incide na estimativa orçamental, através de
coeficientes de correcção, estabelecidos no capítulo da Estimativa
Económica.
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A estimativa económica prevista no TEST HABITATGE é efec-
tuada em função da avaliação solicitada:

• Diagnóstico dos elementos comuns - o valor de todos os ele-
mentos comuns, como as fundações, a estrutura, a cobertura, as
escadas, os corredores comuns, as instalações comuns, etc.

• Diagnóstico dos elementos privados - o valor de todos os tra-
balhos previstos de reparação e melhoramento dos elementos
interiores da habitação e dos elementos comuns (portas dos pisos,
serralharia exterior, etc.), cuja manutenção e reparação estão
normalmente confiados ao utilizador.

• Diagnóstico de habitações unifamiliares - o valor de todos os
trabalhos previstos de reparação e melhoramento da habitação
em todos os seus elementos, anexos dependentes e espaços abertos.

Na estimativa económica, o valor dos trabalhos a realizar é obtido
a partir da pontuação registada na fase de qualificação do estado de
degradação, em moldes semelhantes ao definido no método francês MER
– Méthode d’Estimation Rapide, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

E = [G . S . (1+a+b) . Ca] + IVA (2)

em que

E = estimativa económica.
G = Pontuação global obtida a partir da Qualificação.
S = Superfície de construção do imóvel ou habitação.
a , b = Coeficientes de complexidade das obras segundo a Tabela 9.
Ca = coeficiente de actualização anual (Valor inicial para 1989,

 Ca = 100).
IVA = Imposto sobre o Valor Acrescentado

A estimativa a obter consiste num valor global não decomposto.
A experiência do técnico de diagnóstico no domínio da orçamentação
pode ser fundamental no caso de se pretender optar pela comparação
do valor obtido com o custo por m2 relativo a intervenções similares
depois de introduzir os factores de correcção que as circunstâncias e
experiência do técnico aconselhem.
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O relatório final contempla a análise efectuada no edifício ou
habitação, fornecendo-se ao cliente, de forma ordenada, o seguinte conjunto
de informações:

• Conclusões e recomendações;
• Acções de intervenção imediata ou prioritária a desenvolver;
• Indicação da necessidade de efectuar diagnósticos aprofundados;
• Parecer sobre o programa definido pelo cliente, mencionando

de forma simplificada a sua conveniência, as intervenções
desaconselhadas e mencionando expressamente a actuação mais
correcta para garantir uma reabilitação duradoura;

• Estimativas orçamentais das obras de intervenção imediata e da
intervenção global a efectuar.

3.4.4. Síntese crítica

O método TEST HABITATGE é centrado objectivamente no
diagnóstico e analisa um conjunto de elementos a verificar bastante
reduzido quando comparado com o MER HABITAT, o que pode tornar
a análise demasiado simplista. Provavelmente, é por esse motivo que
está prevista na aplicação a possibilidade de realização de testes de
diagnóstico mais aprofundados.

A qualificação global do edifício não contempla as zonas comuns,
podendo aplicar-se a propriedades individuais.

A forma de obtenção do resultado final da qualificação permite-
nos ter uma noção da importância da intervenção global a efectuar,
podendo decidir-se pela intervenção ou pela simples demolição. A
informação obtida é apenas qualitativa, podendo dar lugar a interpre-
tações subjectivas em função das diferentes formas de atribuição dos
códigos de degradação. Uma decisão minimamente fundamentada terá
sempre de ser baseada em estudos técnicos mais aprofundados.

A forma de determinação dos custos estimados de intervenção é
semelhante ao MER HABITAT, embora sejam introduzidos coeficientes
de complexidade das obras, para se ter em conta as condições de acesso
ao local e as dificuldades de descarga e movimento no interior do edifício.

O Manual de utilização contempla um documento complementar
denominado VADEMECUM, onde são descritos aspectos teóricos e
práticos que pretendem esclarecer o técnico sobre as dúvidas surgidas
no momento da realização da análise dos elementos construtivos.
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3.5. EPIQR (Energy, Performance, Indoor environmental Quality and
Retrofit)

3.5.1. Âmbito

O projecto EPIQR (Energy, Performance, Indoor environmental
Quality and Retrofit) [44] foi desenvolvido entre 1995 e finais de 1998
com o objectivo de facultar aos arquitectos, engenheiros, proprietários,
construtores e outros profissionais do sector, a melhor informação relativa
ao processo de reabilitação de edifícios de habitação e manutenção do
seu valor imobiliário, promovendo simultaneamente a necessidade de
reduzir os consumos de energia e melhorar as condições de qualidade
do ar e conforto interior.

Financiado pela Comissão Europeia no âmbito do programa Joule
II, e pelo “Office Fédéral Suisse de l’Education et de la Science (O.F.E.S.)”,
este projecto resultou da colaboração entre várias instituições europeias.

Em termos gerais, o EPIQR pretendia ser um instrumento de
planificação técnico-financeira de apoio à renovação dos edifícios de
habitação, permitindo ao utilizador decidir sobre a melhor opção a tomar
em função dos possíveis cenários de intervenção.

3.5.2. Princípio de funcionamento

A aplicação do método EPIQR inicia-se com a execução de um
diagnóstico global do edifício obtido a partir de uma visita sistemática
e estandardizada. A informação recolhida constituirá a base para a definição
e planeamento do processo de reabilitação e o ponto de partida para
a discussão com os restantes participantes no processo.[45]

Todos os aspectos relevantes são tomados em consideração: estado
de conservação dos elementos construtivos, condições de funcionamento
das instalações e equipamentos comuns, balanço energético do edifício,
condições e forma de utilização dos diferentes apartamentos, etc. Para
apoiar o estabelecimento do diagnóstico, o edifício é decomposto em
50 elementos, classificados numa lógica de visita sistemática (Tabela
3.8). Esta decomposição resulta do compromisso entre a necessária
simplificação de procedimentos e a garantia de precisão.

Os elementos a analisar representam agrupamentos de componen-
tes do edifício com características comuns.
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Tabela 3.8. Decomposição do Edifício no EPIQR

Para avaliar o estado de degradação de cada um dos elementos
em que se decompõe o edifício, são definidos 4 códigos de degradação,
que pretendem representar o estado de degradação física e funcional
mais provável (Tabela 3.9).

Tabela 3.9. Descrição resumida dos códigos de degradação[46]

De forma a facilitar todo o processo de registo e assegurar uma
análise correcta da situação, recorre-se ao auxílio de tecnologia mul-
timédia. O programa possui na sua base de dados texto e imagens que
podem ser facilmente comparados com o estado em que se encontra
o edifício (Figura 3.3).

Foram introduzidas no programa ligações entre os códigos de
degradação, pretendendo reproduzir por um lado as consequências de
alguns trabalhos de reparação ou beneficiação e, por outro, as conse-
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quências da degradação de um determinado elemento construtivo nos
elementos complementares. Por exemplo, se for necessário reforçar o
isolamento térmico de uma cobertura em terraço com sistema invertido,
será indispensável refazer os elementos de protecção e os remates e
capeamentos metálicos, mesmo que estes se encontrem em bom estado
de conservação.

Figura 3.3. Códigos de degradação acompanhados de texto
descritivo e fotografias exemplificativas para o elemento 26

O EPIQR permite obter, de forma estruturada, um conjunto de
documentos de trabalho da maior importância para a análise do edifício
e para a fundamentação das opções de intervenção[47]:

• Dossier completo descrevendo o estado geral do edifício a renovar
• Diagnóstico relativo ao estado físico e funcional do edifício
• Descrição detalhada da natureza dos trabalhos a realizar
• Estimativa provável dos custos de renovação/reabilitação
• Optimização dos consumos de energia do edifício pós-interven-

ção
• Medidas necessárias para a correcção de anomalias relativas à

qualidade do ar e conforto interior dos alojamentos
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• Comparação dos diversos cenários de intervenção tomando em
conta a degradação natural dos elementos de construção e a
evolução dos custos em função da planificação dos investimentos

• Estudo das possibilidades de requalificar e valorizar o imóvel,
com eventual mudança de utilização

Para efectuar a estimativa orçamental, foi estabelecida, sob a forma
de rácios, uma base de dados contendo os valores médios dos custos
de 800 tipos de trabalhos de reabilitação. É possível adaptar globalmente
esta base de dados a uma situação particular através da aplicação de
um coeficiente denominado Coeficiente de Complexidade, que resulta
da aplicação de 3 factores considerados importantes a avaliação da
situação: dimensão, condições de trabalho e condições de acesso ao local
(Tabela 3.10).

Tabela 3.10. Factores de cálculo do Coeficiente de Complexidade[44]

A inclusão de índices de actualização permite ter em conta as
variações do mercado na data em que se estabelece a estimativa orçamental
dos trabalhos de reabilitação. Estes índices têm como base o mês de
Setembro de 1997.

O estabelecimento do balanço térmico permite, de forma expedita,
avaliar as perdas e ganhos térmicos dum edifico, tendo como base a
sua concepção e os sistemas construtivos aplicados. Os cálculos são
efectuados de acordo com a norma europeia EN 832, permitindo obter
as necessidades de energia útil para aquecimento e produção de água
quente.
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A partir do balanço térmico podemos fazer simulações, aumen-
tando o isolamento térmico, substituindo os envidraçados ou modifican-
do a taxa de renovação de ar. Estas simulações são ilustradas por gráficos
que indicam os ganhos introduzidos por cada uma das alterações pro-
postas, permitindo ao técnico de diagnóstico escolher a melhor inter-
venção em função do orçamento disponível.

O questionário relativo à qualidade do ambiente interior das
habitações, destinado aos ocupantes, constitui um dos módulos do
programa e permite recolher informações dos ocupantes relativamente
às condições de conforto e de utilização. Não se trata de um documento
obrigatório ou necessário para o bom funcionamento do método EPIQR,
mas constitui um complemento informativo que auxilia o técnico no
estabelecimento de um diagnóstico correcto e no melhor conhecimento
das expectativas dos moradores.

As respostas às questões, após terem sido introduzidas no pro-
grama, são automaticamente analisadas. Assim que esta análise apre-
sente uma taxa elevada de insatisfação ou descontentamento de qual-
quer um dos inquiridos, é activado um sinal que permite alertar o
inquiridor.

A partir do diagnóstico, o programa EPIQR permite simular a
evolução da degradação dos elementos onde se decidiu não intervir
imediatamente. Esta informação é estabelecida com base em dados
estatísticos respeitantes à duração de vida dos componentes do edifício.
Os resultados obtidos constituem a base de uma planificação financeira
e permitem determinar estratégias para a gestão dos edifícios, indicando
ao dono ou responsável pelo edifício qual o momento mais oportuno
para fazer trabalhos de reabilitação.

O conjunto de dados recolhido durante a fase de diagnóstico inicial
e posteriormente analisados, é transcrito automaticamente sob a forma
de um relatório de avaliação, contendo não só o diagnóstico de cada
um dos elementos mas também a sua análise e uma apresentação de
diferentes possibilidades para futuras acções de manutenção e reabili-
tação: Diagnóstico do estado de degradação dos elementos do edifício;
Visualização do estado global de degradação; Balanço energético e
melhorias possíveis; Possibilidades de melhorar a qualidade do ambiente
interior; Tipo de trabalhos de intervenção; Custo dos trabalhos de
intervenção; Simulação de investimentos a prever.

São dadas a escolher ao utilizador duas formas de apresentação:
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Nível 1

O resultado do diagnóstico é apresentado sob a forma de um relatório
simplificado contendo o diagnóstico de cada um dos elementos, acom-
panhado de um gráfico em forma de radar. Este gráfico indica o estado
de degradação de cada elemento, o custo global de reabilitação, e o
grau (ou prioridade) de intervenção.

Neste mesmo gráfico é dada a opção de visualização da influência
do custo de reabilitação de cada elemento no custo global (em vez da
visualização do estado de degradação), identificando-se facilmente quais
os trabalhos mais caros. Para além disto o utilizador pode retirar ou
seleccionar outros trabalhos para ver os novos resultados do custo global.
Este procedimento é muito útil quando a reabilitação é financeiramente
limitada. Pode também ser adicionado o resultado do balanço térmico.

Figura 3.4. Gráfico em forma de radar, mostrando o estado de
degradação dos elementos (barras à esquerda), ou a influência

do custo de reabilitação de cada elemento (barras à direita)

Nível 2

O resultado do diagnóstico é apresentado sob a forma de um relatório
detalhado contendo um texto descritivo do diagnóstico de cada elemento
estabelecido a partir das descrições do estado de degradação predefinidas
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pelo programa, e personalizado por apontamentos e comentários ano-
tados durante a visita. O relatório engloba também todos os trabalhos
de reabilitação e os seus custos descritos detalhadamente. Podem ser
adicionados também todos os resultados respeitantes ao aspecto energético
e qualidade do ambiente interior.

3.5.3. Aplicação do EPIQR

A aplicação do EPIQR deve ser organizada de acordo com uma
sequência de realização, proposta (Tabela 3.11).

A visita sistemática ao imóvel[44], compreendendo todas as partes
comuns e um mínimo de 3 alojamentos, permite avaliar os elementos
definidos no EPIQR e estabelecer um primeiro diagnóstico do estado
físico e funcional dos diversos componentes do edifício.

Tabela 3.11. Sequência de aplicação do EPIQR

Com o objectivo de não omitir qualquer dos elementos que compõem
o edifício, é proposto o seguinte percurso da visita:

1 - Espaços exteriores e fachadas
2 - Caves
3 - Circulações e partes comuns
4 - Águas furtadas e cobertura
5 - Visita a um mínimo de 3 fogos, situados em fachadas com

diferentes orientações e escolhidos da seguinte forma: 1 fogo
no rés-do-chão ou 1º andar, 1 fogo no último piso e 1 fogo
num piso intermédio.

Para efectuar a visita, o técnico deverá fazer-se acompanhar dos
documentos necessários ao diagnóstico, nomeadamente da grelha de
diagnóstico e do questionário aos ocupantes.
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Depois de visitado o edifício e entrevistados os ocupantes, é possível
estabelecer um primeiro diagnóstico exaustivo, correspondente à situação
actual do imóvel. Este relatório dá relevância ao estado de conservação
do imóvel, mas permite igualmente determinar o seu potencial de evolução,
não apenas do ponto de vista energético, mas igualmente da qualidade
e conforto interior dos alojamentos. O diagnóstico, o balanço térmico
e o questionário aos residentes podem ser dissociados e ser apenas
efectuados em função do nível de informação a disponibilizar.

Conhecido o edifício em profundidade, podemos recorrer ao módulo
“Construção de cenários” para estabelecer diferentes estratégias de
intervenção. A partir da análise técnico-económica das diferentes opções
estabelecidas, o cliente pode decidir quais os trabalhos a executar.

Tomada a decisão relativamente à estratégia de intervenção a seguir,
a fase de diagnóstico prévio fica concluída. Entramos, então, na fase
de diagnóstico detalhado, que possibilitará o estabelecimento de um
projecto definitivo.

O módulo “Análise de custos” permite explorar e aperfeiçoar as
informações recolhidas ao longo das etapas anteriores, nomeadamente
no que diz respeito aos trabalhos a executar, suas quantidades e custos.

3.5.4. Síntese crítica

O EPIQR permite ao utilizador obter, de forma estruturada, um
conjunto de documentos de trabalho da maior importância para o
desenvolvimento da sua actividade profissional.

Contemplam-se as preocupações com a necessidade de reduzir os
consumos de energia e verifica-se a qualidade do ar e as condições de
conforto interior.

A qualidade interior é obtida a partir de questionário dirigido aos
residentes, procurando-se assim detectar problemas existentes. Sempre
que se registam taxas elevadas de insatisfação dos moradores relativa-
mente às condições de conforto e utilização, é alertado o técnico res-
ponsável. Este aspecto parece-nos positivo, por se envolver os residentes
na recolha de informação, embora os elementos recolhidos possam estar
sujeitos a erros grosseiros, devidos ao facto de estarmos a tratar uma
amostra reduzida (3 fogos). Será desejável que o questionário seja
distribuído e preenchido por todos os moradores.



129

Tratando-se de uma aplicação multimédia, a descrição do estado
de conservação dos elementos construtivos é acompanhada por fotos
exemplificativas, facilitando a atribuição do código de degradação
respectivo. Para cada elemento a observar estão contemplados diferentes
sistemas construtivos representativos de diferentes épocas de construção.
Estes aspectos positivos não invalidam a possibilidade de existirem
interpretações subjectivas e respectivas consequências.

A forma de organização da aplicação permite simular cenários de
intervenção, efectuando, por exemplo, o balanço térmico do edifício para
verificar o impacte das alterações propostas em termos de redução dos
consumos de energia. Com idêntica perspectiva, contempla dados estatísticos
sobre a provável degradação dos elementos de construção e simula a situação
de evolução da degradação, no caso de se decidir pela não intervenção.

A adopção de coeficientes de complexidade permite a melhor
adaptação do estudo a situações particulares. No EPIQR os coeficientes
de complexidade contemplam o número de fogos do edifício em estudo,
o número de pisos, a eventual ocupação dos espaços durante os trabalhos
de reparação, as condições de acesso e possibilidades de armazenamento
de materiais.

3.6. CLAU 2000

3.6.1. Âmbito

O CLAU 2000 – Assistente de manutenção – é uma aplicação
informática que facilita as tarefas técnicas referentes à gestão e manu-
tenção dos edifícios, nomeadamente daqueles que se organizam em
condomínio de proprietários.

Foi desenvolvido pelo Col.legi d’Aparelladores i Arquitects Téc-
nicos de Barcelona, sendo, de certa forma, uma evolução do Método
TEST HABITATGE, anteriormente referenciado.

Trata-se de uma aplicação mais evoluída, nomeadamente no apoio
à inspecção do edifício pois dispõe de informação mais completa
relativamente aos elementos construtivos, ao seu estado de degra-
dação e ainda os possíveis efeitos dos materiais constituintes nos
ocupantes, na procura da eficiência energética e o seu respeito pelo
meio ambiente.
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3.6.2. Princípios de funcionamento

No CLAU 2000 propõe-se que, antes de se recorrer ao diagnóstico,
se efectue um pré-diagnóstico composto por um estudo prévio ou uma
primeira aproximação ao reconhecimento do edifício.

O pré-diagnóstico permite recolher informações sobre caracterís-
ticas construtivas, o estado de degradação e o comportamento do edifício
através de uma observação essencialmente visual.

Esta fase pode identificar três situações:
• Quando os problemas detectados sejam claros e perfeitamente

localizados podem-se dar instruções e recomendações de inter-
venção, não sendo necessário efectuar um diagnóstico
aprofundado;

• Os problemas detectados exigem um diagnóstico completo do
edifício;

• Num caso extremo, os problemas detectados levem à imediata
demolição do edifício já que a reabilitação não faz sentido e
existe perigo eminente.

O CLAU 2000 -  Assistente de manutenção é constituído por três
programas diferentes:

• Test Mantenimiento v.4.0 (Teste Manutenção) - programa para
realizar a inspecção de edifícios existentes, tanto na sua vertente
técnica como no seu comportamento ambiental;

• Libro del Edifício (Livro do Edifício) – tem por objectivo facilitar
a tarefa técnica de preparação do livro de obra para novos edifícios
e estabelecer a posterior gestão da manutenção;

• Reports v1.0 Word (Relatórios) – documento em Word que serve
de guia para a elaboração de informações técnicas, pareceres,
certificados e peritagens.

O programa Test Mantenimiento v.4.0 tem como objectivo facilitar
a tarefa do técnico na inspecção de edifícios existentes, tanto no seu
estudo técnico como no comportamento ambiental do edifício e dos
residentes, desde a organização da visita até à redacção do relatório de
inspecção. O programa permite também elaborar a documentação ne-
cessária para a identificação do edifício e proporciona as instruções de
utilização e manutenção de cada elemento. Como complemento, também
permite elaborar o controlo da gestão da manutenção, com um registo
de acções a desenvolver durante os 10 anos seguintes.
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A aplicação Livro do Edifício é adaptada aos conteúdos estabe-
lecidos na legislação espanhola e catalã, referente a edifícios de habi-
tação, estruturando toda a informação relativa ao edifício e permitindo
gerar todos os documentos necessários, de que são exemplo o calendário
da manutenção,  as especificações técnicas e o manual de utilização
e manutenção do edifício.

A ferramenta CLAU 2000, apresenta ainda um terceiro módulo
denominado Reports v1.0 Word (Relatórios).

Todos sabemos como, no âmbito profissional da Engenharia Civil,
ocorrem dúvidas no momento da redacção de documentação técnica, nos
procedimentos de inspecção do edifício ou na fixação dos honorários a
cobrar. Esta aplicação pretende ultrapassar estas dificuldades e ser uma
ferramenta de apoio à redacção de relatórios e de esclarecimento dos aspectos
que suscitam dúvidas. O programa permite apoiar a redacção dos seguintes
tipo de relatórios: Informação técnica; Parecer ao nível de pré-diagnóstico;
Parecer ao nível de diagnóstico; Certificado e Peritagem.

Para cada um destes tipos de documentos é disponibilizada a seguinte
informação: Definição do trabalho a executar; Tabela de referência para
honorários; Condições de inspecção da obra; Documentação escrita e
representação gráfica e Recomendações e responsabilidades legais.

3.6.3. Aplicação

Neste método é de novo realçada a importância de planificar a
visita antes de efectuar a deslocação ao local. Referem-se inclusivamente
alguns procedimentos a seguir que conduzirão à economia de tempo
e melhor eficiência do trabalho a desenvolver:

• Conhecimento do edifício: memórias descritivas e plantas do
edifício; ano de construção do edifício; documentação gráfica
de intervenções posteriores;

• Identificação dos residentes;
• Disponibilidade para realizar a inspecção: verificar se alguma

pessoa está disponível e tem todas as chaves de acesso às
habitações;

• Preparação do material necessário para a visita;
• Organizar e estruturar toda a visita, definindo-se a ordem pela

qual os componentes do edifício serão inspeccionados.
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A visita é constituída pela inspecção física do edifício e registo
simultâneo de todos os aspectos importantes para alcançar os objectivos
predefinidos.

Cabe ao técnico toda a realização do processo (desde a preparação
da visita até à obtenção de estimativas económicas), dele dependendo,
única e exclusivamente, todas as anotações relativas aos problemas
detectados e as decisões por si tomadas. Como tal, e apesar de serem
apresentadas diversas sugestões ao utilizador (desde possíveis causas de
patologias até ao modo de intervenção), o programa CLAU 2000 tem
um papel passivo em toda a metodologia de diagnóstico.

A inspecção do edifício encontra-se esquematizada em fichas de
análise, correspondentes a cada um dos 29 elementos construtivos
considerados, agrupados em 6 capítulos.

Tabela 3.12. Decomposição do edifício no Método CLAU 2000[40]

Esta subdivisão é opcional, podendo ser alterada se necessário e/
ou complementada com outras informações acerca do edifício que se
julguem necessárias.

A cada elemento construtivo é atribuída uma ficha de diagnóstico,
a preencher durante a visita, onde se registam os aspectos mais rele-
vantes: identificação e descrição construtiva, avaliação do estado de
degradação, verificação dos aspectos relacionados com a saúde e bem-
estar dos residentes e também a verificação do respeito dos materiais
constituintes pelo meio ambiente. Nestas fichas é possível indicar 4 estados
de degradação possíveis.

Tabela 3.13. Códigos de Degradação do Método CLAU 2000
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Na descrição construtiva podem seleccionar-se as opções deseja-
das, que estão pré-definidas ou podem ser personalizadas introduzindo-
se novos elementos. Podem aqui ser adicionados todos os dados ne-
cessários para definir o elemento inspeccionado: características, dados
complementares e modificações ao estado inicial

No registo do estado de degradação devemos incorporar toda a
informação recolhida. Em cada capítulo devemos assinalar a percenta-
gem relativa ao estado de degradação correspondente, indicando se a
anomalia a registar é leve, grave ou muito grave.

O programa permite aceder a uma janela de registo das anomalias,
onde deverão preencher-se todos os campos e onde é possível incorporar
uma foto em formato digital. Podemos recorrer a informação comple-
mentar relativa a anomalias em edifícios, onde são descritas as diferentes
anomalias. Nestes documentos de apoio apontam-se os sintomas e
descrevem-se as anomalias, indicam-se as possíveis causas e sugerem-
se acções complementares. Também se indica a forma de avaliação e
a bibliografia que pode ser consultada para complementar o conheci-
mento do problema.

No capítulo referente ao meio ambiente, de carácter opcional, podemos
assinalar os aspectos que permitirão definir o edifício como perigoso para
a saúde dos ocupantes, pouco respeitador do ambiente e que tenha perdas
energéticas significativas. De acordo com os princípios consignados no
CLAU 2000, esta avaliação ambiental dos edifícios existentes é um primeiro
passo para determinar o impacte que os edifícios, e a construção em geral,
provocam nos ocupantes e seu meio ambiente.

A partir dos materiais utilizados, das instalações disponíveis, das
aberturas e de outros parâmetros de análise podemos conseguir que o
nosso comportamento e o uso que fazemos dos edifícios seja mais
respeitador do meio ambiente.

Os objectivos desta análise são os seguintes[40]:
- Determinar o nível de respeito do edifício relativamente ao meio

ambiente.
- Orientar os ocupantes do edifício no sentido de reduzir os impactes

ambientais
- Optimizar os consumos de energia e de recursos naturais nos

trabalhos de reabilitação
- Avaliar a eficiência energética dos edifícios reduzindo ou eli-

minando as emissões directas ou indirectas causadas pelas
instalações existentes
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- Contribuir para a redução do impacte dos edifícios no meio
ambiente.

- Melhorar a qualidade do ambiente interior dos edifícios, redu-
zindo acções nefastas sobre os ocupantes.

Na anotação de cada um destes pontos é vantajoso usar uma
linguagem técnica cuidada (por exemplo, existe uma grande diferença
entre anotar “uma fenda inclinada na janela” e “uma fissura da ordem
de meio milímetro, de aspecto limpo, com uma inclinação entre 30 e
45 graus, que sai do parapeito da janela e diminui de espessura à medida
que chega ao pavimento”). Deve-se também fazer referência, se for o
caso, a todos os elementos afectados por determinada patologia.

Estas fichas de diagnóstico podem ser complementadas em anexo
com reportagem fotográfica, rascunhos com o registo das anomalias
detectadas e resultados de ensaios.

O Test Mantenimiento v.4.0 dispõe das necessárias fichas para fazer
o registo das patologias detectadas. Estas deverão ser registadas com
apoio fotográfico ou através de um croquis, apontando-se as possíveis
causas, a sua gravidade e o grau de urgência na intervenção.

Dispõe igualmente de documentação de apoio organizada sob a
forma de fichas contendo os elementos necessários: designação da
patologia com esquema ilustrativo, sintomas e descrição com indicação
das possíveis causas, recomendações prévias à realização de intervenções
e avaliação da gravidade da patologia e ainda informação adicional sobre
documentação a consultar.

Como complemento da ajuda à inspecção, podemos obter os
impressos necessários para efectuar testes complementares de identifi-
cação de materiais perigosos e produzir um relatório ou certificado, ao
nível do pré-diagnóstico: Test Aluminoso, Test Amianto e Sim-fachadas.

Estes impressos fornecem informações importantes sobre a forma
de realizar os testes. A sua estruturação é a seguinte: Descrição do material
com fotografia de apoio; Forma de identificação e aplicações conhecidas;
Perigos, medidas a tomar e classificação dos resíduos; Teste laboratorial
de identificação; Avaliação do ponto de vista da saúde, indicações da
forma de manipulação e gestão dos resíduos e Informação adicional sobre
documentação a consultar.

Introduzidos todos os dados relativos ao edifício, podemos selec-
cionar as diversas opções do menu Editar, nomeadamente procedendo
à edição e impressão de documentos. Os referidos documentos podem
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ser gerados parcialmente ou na totalidade, de acordo com as caracte-
rísticas listadas na tabela 3.14.

Tabela 3.14. Documentos produzidos pela aplicação CLAU 2000

Os elementos construtivos têm pré-definidas neste menu as diver-
sas opções para gerar o Manual de Utilização e Manutenção e as diversas
programações de manutenção que compreendem um número importante
de possíveis soluções construtivas (a base de dados contém um total
de 704 opções). No entanto, é dada a possibilidade de introduzir novas
opções ou modificar as existentes.

Após a análise de todos os dados recolhidos durante a visita
efectuada pelo técnico, este deve elaborar um relatório de inspecção que
deve incluir os seguintes elementos:

• Descrição da patologia (não exageradamente detalhada, mas
contendo todos os sintomas que levaram à identificação da
patologia);

• Localização da patologia no espaço e no edifício;
• Possíveis causas que originaram a patologia, tendo em conta que

as causas nem sempre são únicas e que podem ter ocorrido em
qualquer fase do processo construtivo;

• Descrição dos trabalhos de intervenção a realizar para eliminar
ou atenuar a patologia;

• Especificação das limitações dos trabalhos de intervenção;
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• Prioridade de todos os trabalhos de intervenção, indicando a
urgência da intervenção;

• Recomendações apropriadas referentes à evolução de degrada-
ções, caso a intervenção não se realizar em tempo próprio

• Melhoria do nível ambiental e de conforto dos residentes;
• Estimativa económica dos trabalhos de reabilitação;
• Anexos, contendo a reportagem fotográfica, rascunhos ou outras

informações úteis;
• Propostas de gestão da manutenção do edifício para um período

de 10 anos (opcional).
É conveniente, na grande maioria dos casos, apresentar estes

elementos na forma mais resumida e esclarecedora possível, destacando
os aspectos mais significativos de todo o processo. Convém também,
fazer referência a normas nacionais ou comunitárias, com base nas quais
se efectuou a análise de dados e ensaios de amostras recolhidas. De
modo a facilitar ao técnico a elaboração e apresentação de conclusões,
o programa inclui exemplos típicos de reabilitações anteriormente
efectuadas.

3.6.4. Síntese crítica

Esta aplicação foi criada para apoiar e facilitar as tarefas admi-
nistrativas referentes à manutenção dos edifícios de habitação. O CLAU
2000 apoia-se num suporte multimédia que contempla as tarefas de
Inspecção Técnica, um Livro do Edifício onde se registam as interven-
ções e um módulo de apoio à produção de relatórios técnicos.

Em face da sua estruturação é especialmente indicado para apli-
cação a um edifício, apoiando a administração do respectivo condomínio
na sua organização administrativa e na programação das acções de
manutenção preventiva. Permite a aplicação a um conjunto de edifícios,
mas o volume de informação a tratar dificilmente permite uma visão
de conjunto que permita fundamentar as decisões relativas a intervenções
prioritárias.

A aplicação permite a impressão de fichas para análise e registo
de patologias, possuindo documentação de apoio para avaliação de
patologias, organizada com descrição de sintomas,graduação da gravi-
dade da patologia observada e informação adicional que poderá ser
consultada pelo Técnico.
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É dada importância à informação ambiental relativa aos materiais
utilizados. É incluída informação sobre avaliação ambiental, permitindo
conhecer a existência de materiais nocivos para a saúde dos utilizadores
cuja substituição pode ser urgente. Permite igualmente programar acções
de manutenção para reduzir alguns daqueles efeitos.

Com o objectivo de apoiar os técnicos responsáveis na redacção
de documentos, inclui um módulo que permite gerar toda a documen-
tação necessária à redacção de informações, pareceres, certificados e
peritagens.

3.7. Avaliação global dos métodos

A avaliação global dos métodos descritos é bastante difícil de
efectuar.

As diferenças de concepção, dos elementos de avaliação e dos
suportes utilizados são significativas pelo que se optou por apresentar
a Tabela 3.15 em que é possível perceber as diferenças mais signifi-
cativas, as potencialidades e as inovações de cada um.

Tabela 3.15. Avaliação global dos métodos de diagnóstico
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3.8. Situação em portugal – evolução da aplicação de métodos de
diagnóstico

A aplicação de métodos de diagnóstico na reabilitação de edifícios
de habitação ainda está a dar os primeiros passos em Portugal.

Se bem que já tenham executados muitos trabalhos de reabilitação,
a aplicação de métodos de diagnóstico nem sempre se revelou necessária,
pois os edifícios a reabilitar foram tratados como casos pontuais (ao
contrário do carácter sistemático previsto nas metodologias de diagnós-
tico estudadas).

Para além disto, a reabilitação é geralmente associada a trabalhos
de reparação. Na realidade, a maior preocupação tem vindo a ser a
preservação do carácter arquitectónico, dos materiais e sistemas cons-
trutivos, desprezando-se quase sempre as necessidades e conforto dos
residentes.

Na maior parte dos casos, o diagnóstico foi constituído por uma
inspecção visual, por registos simples e algumas anotações.

As intervenções pautaram-se, na maior parte dos casos, pela simples
existência de um orçamento ou estimativa de custos global, evoluindo,
por vezes, para uma lista de medições que conduzem a um orçamento.
Raramente existiu um projecto de intervenção ou um caderno de en-
cargos dos trabalhos a realizar.

3.8.1. Exemplos de aplicação

Como se referiu, os exemplos de aplicação de métodos de diag-
nósticos de edifícios em Portugal não são significativos.

A metodologia de diagnóstico seguida no processo de reabilitação
de edifícios de habitação no Chiado (Lisboa,1993) foi constituída por
um registo muito descritivo acerca das condições de degradação dos
edifícios, não se recorrendo a um inventário ou sistema de registo
predifinido.

No PIC – Projecto Integrado do Castelo (Lisboa, 1997), a
metodologia de diagnóstico adoptada foi constituída por uma visita a
todas as habitações (na maioria unifamiliares) do bairro, e posterior análise
das informações obtidas e definição de prioridades. A visita consistiu
na inspecção e registo da situação encontrada, através do preenchimento
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de um inquérito previamente estabelecido. Neste, a habitação foi sub-
dividida em 20 elementos considerados principais e característicos da
qualidade da habitação.

Cada elemento foi classificado em 5 níveis, variando entre muito
bom e muito mau, de acordo com o seu estado de degradação, sendo
o critério de classificação da responsabilidade do técnico que realizava
o diagnóstico, uma vez que não existia qualquer descrição. Previa-se
a anotação do tipo de material ou sistema construtivo correspondente
a cada elemento.

Durante a visita era feita uma entrevista a um residente por habitação,
de forma a obter dados sobre as condições sanitárias, eléctricas e de
conforto.

A definição de prioridades de intervenção foi executada atribuindo
um grau de prioridade a cada habitação: 1 - Ruína eminente; 2 -
Degradação generalizada; 3 - Falta de instalações necessárias (sanitárias,
eléctricas,...); 4 - Pequenas intervenções.

O projecto de reabilitação das casas de rendas económicas do bairro
de Alvalade (Lisboa, 1999) foi acompanhado de uma metodologia de
diagnóstico à qual se exigia simplicidade e rapidez de aplicação, devido
ao enorme número de fogos a inspeccionar.

Esta metodologia consistiu numa execução sistemática de visitas
de inspecção não só às habitações mas também a ruas, praças e jardins,
previamente programadas e organizadas.

Como forma de registo das situações encontradas, foi usado um
inventário no qual cada habitação era subdividida em 40 elementos. Este
inventário incluiu não só o estado de degradação de cada elemento, mas
também a existência (ou não) das condições mínimas de habitabilidade
(condições sanitárias, energéticas, conforto,...). As opções de classifica-
ção apresentadas para cada elemento descreviam com algum pormenor
as possíveis situações em que o elemento se encontrava.

Todos os elementos foram classificados não apenas segundo o seu
estado de degradação, mas também de acordo com determinadas ca-
racterísticas de cada elemento (por exemplo: janelas com ou sem protecção
solar; tipo de protecção solar; sistema construtivo de paredes; materiais
presentes; etc.).

Esta metodologia foi alvo de várias críticas:
• Não englobava todos os aspectos a analisar em cada habitação,

atribuindo maior importância a certos elementos e esquecendo outros;
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• Não era adequada a um enorme número de habitações, caindo
no erro de beneficiar algumas em detrimento de outras;

• Conduzia a acções de intervenção que, pelo seu grau de pro-
fundidade e pela falta de conhecimento técnico da realidade
construída, se caracterizavam por soluções rápidas e pouco
dispendiosas, frequentemente desajustadas face à especificidade
construtiva dos edifícios.

3.8.2. Metodologia de diagnóstico aplicada a habitações rurais

Como resultado de uma parceria estabelecida entre a Universidade
da Beira Interior e a Santa Casa da Misericórdia do Fundão, tendo como
objectivo o acompanhamento e desenvolvimento de um Projecto
Multidisciplinar de Intervenção Sócio-Habitacional em algumas fregue-
sias da Cova da Beira, realizou-se um estudo que serviu para avaliar
o estado de degradação de habitações rurais nesta Região.

O projecto em causa envolveu um conjunto de 74 agregados
familiares especialmente desfavorecidos distribuídos por 7 freguesias do
Concelho do Fundão.

Um dos eixos principais do Projecto era a intervenção nos edifícios
com o objectivo de melhorar as condições de habitabilidade. Para cumprir
tal objectivo, pretendia-se o conhecimento aprofundado dos edifícios
objecto de estudo, para definir as prioridades de intervenção.

Desde logo se definiu como prioridade dos estudos do Departa-
mento de Engenharia Civil da Universidade da Beira Interior (U.B.I.)
o interesse da avaliação e caracterização dos edifícios e a possibilidade
de estabelecimento de um ranking que fundamentasse o estabelecimento
de prioridades de intervenção.

3.8.2.1. Metodologia Adoptada

Inspecção e Diagnóstico

Feita uma visita prévia aos locais objecto de estudo, desde logo
se verificou tratar-se de um conjunto de edifícios muito diversificado,
com um baixo nível de qualidade construtiva e de habitabilidade e, por
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essa razão, se decidiu criar uma metodologia de recolha de dados orientada
para a amostra objecto de estudo. Necessariamente muito diferente das
metodologias conhecidas e geralmente adoptadas para edifícios de
habitação de qualidade média.[48,49]

Verificou-se também que as habitações em estudo eram na sua
quase totalidade unifamiliares, tendo uma arquitectura marcadamente rural,
construídas com utilização de materiais de construção locais e que
habitualmente não são sujeitas a trabalhos de manutenção periódica.

No desenvolvimento da nova metodologia adoptada [50] estabele-
ceu-se a necessidade de organizar a recolha de dados de forma a obter
3 níveis de informação:

a) INQUÉRITO HABITAÇÃO – Com este tipo de inquérito reco-
lheu-se a informação detalhada sobre o tipo de habitação. Reco-
lheram-se elementos para caracterização da habitação, regime de
ocupação, infra-estruturas e equipamentos disponíveis e principais
anomalias interiores e exteriores. O objectivo principal deste inquérito
era, fundamentalmente, conhecer as habitações e proporcionar o
tratamento estatístico da informação recolhida.

b) INQUÉRITO DE OPINIÃO – Teve como objectivo recolher
as opiniões dos moradores relativamente à sua habitação.
Pretendeu-se aferir o grau de exigência relativamente às con-
dições gerais de conforto e habitabilidade tecnicamente defi-
nidas e detectar eventuais anomalias ou desconformidades
sistemáticas. Conhecido o seu grau de exigência poder-se-ia in-
directamente avaliar as suas expectativas e eventualmente definir
prioridades de intervenção, tendo em conta o desejo manifes-
tado pelos residentes.

c) FICHA DE DIAGNÓSTICO – Pretendeu-se com este último
instrumento uma avaliação mais técnica da situação. Tendo como
objectivo o estudo de forma quantitativa da qualidade das
habitações e do seu estado de conservação/degradação, a ficha
criada previa a existência de 33 pontos de observação. A
estruturação definida permitia conhecer o edifício em três
vertentes principais: condições exteriores, situação estrutural e
condições do seu interior, nomeadamente as condições de
habitabilidade. Previa-se assim a eventualidade de não ser
possível avaliar a habitação na sua globalidade, mantendo ainda
assim a possibilidade de avaliação parcial.
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A ficha criada permitia ainda a graduação de todos os elementos
inspeccionados em 4 níveis, sendo acompanhada de uma ficha auxiliar
de graduação criada para o efeito, descrevendo as condições de avaliação
de cada um dos elementos e a respectiva pontuação. Pretendeu-se com
esta ficha fazer com que a análise fosse rigorosa e tecnicamente fun-
damentada, evitando-se apreciações subjectivas. Tratava-se, pois, de uma
ficha essencialmente técnica e, como tal, o seu preenchimento devia ser
feito por pessoal qualificado e tecnicamente informado.

Avaliação e Produção de Informação Complementar

Efectuada a recolha dos elementos necessários, o tratamento dos
dados foi sintetizado em dois documentos principais: uma ficha de análise
individual e uma ficha de análise global do conjunto de habitações. Com
a criação destas fichas, pretendeu-se, para o Projecto em causa, fornecer
aos responsáveis um documento de trabalho que permitisse a tomada
de decisões de intervenção.

• Ficha de Análise Individual
A ficha de resultados relativa a cada um dos edifícios inspeccionados

previa a indicação do código de identificação e o registo fotográfico
do edifício. Nesta ficha, o tratamento dos dados foi organizado de forma
a permitir dois tipos de análise:

1ª Análise – Necessidade de Intervenção Imediata
Tratava-se de uma primeira triagem das anomalias detectadas com

o objectivo de ser efectuada uma intervenção imediata, sempre que
estivesse em causa a segurança de pessoas e bens ou não estivessem
garantidas as condições mínimas de habitabilidade/utilização.

Na sua concepção estabeleceram-se de forma clara indicadores de
alerta para os decisores. Estes indicadores de alerta foram organizados
em 4 níveis, que reflectiam o grau de gravidade das condições encon-
tradas em cada edifício, por ordem decrescente de importância:

a) Nível 1 - Segurança estrutural (5 elementos de informação):
Intervir sempre que a ruína é eminente.

b) Nível 2 - Segurança de utilização (3 elementos de informação):
Verificação de condições de segurança de extracção de fumos
e gases ou de anomalias graves no sistema eléctrico.

c) Nível 3 - Penetração de água (1 elemento de informação):
Resolver de imediato problemas graves de infiltração de águas.
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d) Nível 4 - Condições mínimas de habitabilidade (3 elementos
de informação): Verificar a existência de rede de abastecimento
de água e de drenagem de esgotos domésticos e instalações
sanitárias, ou as condições de sobreocupação da habitação.

Cada vez que era assinalado um campo relativo às necessidades
de intervenção imediata era disponibilizada imediatamente esta infor-
mação de alerta. Por exemplo, a indicação na ficha de diagnóstico de
um elemento estrutural em risco de ruína eminente faria “acender” o
indicador de alerta respectivo.

Em complemento de cada um dos “indicadores de emergência”,
descreviam-se as respectivas acções correctivas, a executar de imediato.

2ª Análise – Estado de Conservação do Edifício
Nesta segunda análise era fornecida uma informação gráfica do

estado de conservação do edifício, de acordo com 3 tipos de avaliação:
Nível de qualidade do exterior, Nível de qualidade exterior e estrutural
e Nível de qualidade global (exterior, estrutural e interior).

Os resultados apresentados resultavam da ponderação dos elemen-
tos recolhidos na fase de inspecção e diagnóstico. Os factores de
ponderação foram estabelecidos de forma experimental, tendo em conta
o número de elementos a inspeccionar e as consequências de alguns
problemas construtivos na evolução do estado de conservação e com-
portamento global do edifício. Sublinhava-se a importância e as con-
sequências dos problemas da cobertura, da drenagem de águas pluviais
e das condições estruturais na evolução do estado de degradação dos
edifícios, como fundamento para a atribuição de maior peso relativo.

Como se pode verificar, esta análise era progressiva, tinha em conta
os elementos anteriormente recolhidos e dependia da possibilidade ou
não de visitar o interior do edifício. Nesta impossibilidade analisava-
se sempre a situação exterior do edifício.

• Ficha de Análise Global
Como se referiu anteriormente, pretendia-se que os decisores

tomassem opções de forma objectiva e baseados em documentos que,
embora tivessem um cariz essencialmente técnico, fossem de fácil
interpretação e utilização. Para cumprir este objectivo, criou-se uma ficha
de análise global que permitia retirar informação comparativa de todos
os edifícios objecto de estudo e a sua graduação relativa para possibilitar
a definição das prioridades de intervenção.
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Na elaboração desta ficha, que estabelecia igualmente a seriação dos
edifícios, tinham-se em conta as prioridades de intervenção imediata re-
feridas na descrição da ficha individual e os níveis de qualidade calculados.

3.8.2.2. Resultados Obtidos

Analisada a ficha global do conjunto de 74 habitações rurais
inspeccionadas, verificou-se que 54 das mesmas (73% do total) tinham
necessidades de intervenção imediata, o que revelava o elevado estado
de degradação do conjunto das habitações e demonstrava que os cuidados
havidos na definição antecipada da metodologia, em face dos resultados
esperados, foram adequados.

Os principais problemas detectados na utilização das habitações
diziam respeito à inexistência de qualquer instalação sanitária (43% dos
casos) e às deficiências detectadas nas cozinhas (42% dos casos). No
caso das cozinhas era comum a inexistência de chaminés ou cúpulas
para extracção de fumos e gases.

O inquérito de opinião reflectiu como principais preocupações dos
moradores as questões da humidade, as condições de conforto térmico
e, sobretudo, a não eficiência de sistemas de aquecimento. Não se detectou
sensibilidade relativamente a problemas de ruído ou de maus cheiros.

3.9. Conclusão geral

Como foi referido anteriormente, em Portugal, apesar de serem
conhecidas algumas aplicações de carácter experimental, a aplicação de
métodos de diagnóstico na reabilitação de edifícios de habitação não
tem qualquer expressão.

As restantes metodologias de diagnóstico estudadas – MER
HABITAT, TEST HABITATGE, EPIQR e CLAU 2000 – baseiam-se no
diagnóstico técnico, sistemático e padronizado dos vários elementos da
envolvente e dos espaços interiores, efectuado de forma comparativa,
que pode conduzir a conclusões subjectivas, isto é, mais baseados em
opiniões do que em ensaios ou medições.

Nestes instrumentos estabelece-se o estado de degradação provável
e calculam-se os custos de reposição estimados, sem a realização de
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qualquer tipo de ensaio ou verificação, pelo que os resultados obtidos
podem ser muito divergentes e a sua objectividade resultar apenas da
experiência e capacidade de leitura dos problemas por parte do espe-
cialista que efectua o trabalho.

Poderemos assim, em função do técnico que efectua o trabalho
e do seu grau de experiência, obter resultados mais ou menos fiáveis,
diagnósticos mais ou menos de acordo com a realidade estudada e
estimativas de custos que poderão variar num intervalo de valores muito
alargado, mais em função das decisões e escolhas do técnico do que
da situação real e quantificável do edifício.

Por outro lado, a necessidade de efectuar o diagnóstico circuns-
tanciado, como previsto nos métodos descritos, de um conjunto muito
significativo de edifícios ocuparia períodos de tempo muito longos e
acarretaria custos muito elevados, razões que as administrações nem
sempre compreendem.

O aspecto gráfico e multimédia e a apresentação comercial destes
métodos tem evoluído significativamente, tornando-os apelativos para
os possíveis utilizadores, mas não se conhecem utilizações em larga escala
destes novos instrumentos. Esta realidade pode ser reveladora da sua
falta de adaptabilidade às necessidades dos organismos públicos e privados
que operam no mercado e às diferentes características construtivas dos
edifícios em análise.

O historial de evolução dos programas mostra que as suas fun-
cionalidades têm sido ajustadas e que têm evoluído positivamente no
sentido de se tornarem ferramentas “amigáveis” para os utilizadores. A
produção de informação técnica de apoio, a inclusão de coeficientes de
complexidade para contemplar as condições reais de execução dos
trabalhos, a possibilidade de efectuar simulações relativas à redução dos
gastos energéticos ou a inclusão de sistemas de avaliação ambiental são
disso exemplo.

A evolução na formulação de metodologias de diagnóstico e
intervenção inovadoras irá continuar, contemplando aspectos genéricos
e particulares, que poderão interessar a diferentes utilizadores.

A nossa análise da situação e a ponderação dos diferentes factores
em apreciação permite apontar alguns caminhos a trilhar no futuro
próximo, em termos de concepção de novos métodos:

• Qualificar os elementos, sobretudo da envolvente, pois contribui
de forma decisiva para o conforto interior das habitações. A
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qualificação dos elementos construtivos não deve ser efectuada
em função de uma descrição construtiva e de diferentes estados
de degradação, mas sim da satisfação de exigências regulamen-
tares ou legais (a avaliação deve ser exigencial).

• Ter a opinião dos residentes na escolha e implementação das
melhores decisões de intervenção. Esta opinião deve, no entanto,
ser acompanhada da visita ao interior de todos os fogos, para
aferir a opinião dos residentes e possibilitar a detecção de
patologias “repetidas” em alguns elementos construtivos.

• Obter custos de estimativa orçamental próximos da realidade,
organizando para o efeito bases de dados dinâmicas com a
descrição de trabalhos e custos de execução obtidas a partir da
realização de obras concretas.

• Dispor de inspecção visual para termos informação de base sobre
o estado de conservação das diversas componentes da envolvente
exterior dos edifícios.

• Tratar cada edifício como uma entidade única, em vez de optar
pela comparação com edifícios de referência

• Definir completamente o processo de intervenção, contemplando
o diagnóstico, a audição dos interessados, as estimativas de custos
e a organização de um verdadeiro projecto de reabilitação. O
processo poderá ser implementado parcialmente, mas é impor-
tante dispor-se de uma abordagem global.

Qualquer que seja a estratégia a seguir na concepção, é necessário
que os métodos de diagnóstico cumpram a condição de serem “ami-
gáveis” e úteis para os utilizadores, evitando desperdício e perdas de
tempo. Para tal, deverão contemplar os seguintes princípios:

• Evitar diagnósticos circunstanciados discutíveis e necessariamen-
te de custos elevados.

• Produzir rapidamente resultados globais aproximados, mas fiáveis.
• Evitar os estudos sistemáticos e circunstanciados dos custos de

todos os trabalhos necessários, qualquer que seja a urgência na
sua realização.

• Possibilitar o início de uma gestão patrimonial sem possuir à
partida os dados físicos do património (situação normal nos
organismos).

• Dispor de um instrumento que permita a implementação de uma
verdadeira estratégia de gestão em função da utilização dos
componentes e dos orçamentos disponíveis.
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• Tomar em conta o nível de qualidade determinado pelo utilizador.
• Possibilidade de calcular o custo estimativo parcial e global em

função do nível de qualidade definido pelo utilizador.
• Simplificação e racionalização da introdução de dados iniciais.
• Criar uma base de dados com custos reais de trabalhos de reparação

ou reabilitação.
Para o sucesso da nossa iniciativa devemos, no entanto, ter sempre

presente que um instrumento deste tipo não passa de um auxiliar à decisão.
A competência humana, o profissionalismo dos técnicos e a sua

capacidade para efectuar uma análise profunda de todos os dados em
jogo, sem perder de vista a necessidade de tomar decisões em tempo
útil, continuam a ser fundamentais para o sucesso de qualquer gestão
do património edificado, público ou privado.
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CAPÍTULO 4

Metodologia exigencial aplicada à
reabilitação de edifícios de habitação
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4. Metodologia exigencial aplicada à reabilitação de edifícios de
habitação

4.1. Considerações iniciais

O processo de diagnóstico e intervenção na reabilitação de edifícios
de habitação deve ser integrado, contemplando o diagnóstico, a decisão
de intervenção, a estimativa de custos, a elaboração de um projecto de
execução, o acompanhamento dos trabalhos e as acções de manutenção.

Pretende-se contribuir de forma efectiva para a colocação em prática
destas diferentes fases do processo, apresentando-se uma proposta de
metodologia para a elaboração de projectos e execução de trabalhos de
reabilitação, definindo-se a aplicabilidade, o conceito de envolvente e
exigências a satisfazer, descrevendo-se as exigências escolhidas para a
avaliação exigencial e estruturando-se a nova metodologia proposta, que
se designou por Metodologia de Diagnóstico Exigencial Aplicada à
Reabilitação de Edifícios, que será apoiada por uma aplicação informática
denominada MEXREB. Em complemento, e por se tratar de uma matéria
da maior importância para o sucesso das intervenções de reabilitação,
analisam-se os aspectos relativos à determinação dos custos associados
aos trabalhos de reabilitação dos edifícios de habitação, estruturando-se
para o efeito uma aplicação denominada ESTIMA – Estimativa de custos
de trabalhos de reabilitação de edifícios de habitação, cuja base de dados
de funcionamento foi obtida a partir da análise composta por um conjunto
significativo de intervenções de reabilitação em edifícios multi-familiares.

4.2. Metodologia para a elaboração de projectos de reabilitação –
do diagnóstico à conclusão da obra

4.2.1. Introdução

Sempre que um edifício apresenta sinais de degradação, o pro-
cedimento mais comum do conjunto dos proprietários ou da adminis-
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tração do condomínio é consultar um empreiteiro conhecido e avançar
para a realização de trabalhos.

Na maior parte destes casos, a intervenção tem como base as
indicações do referido empreiteiro, que actuará sempre de acordo com
as suas possibilidades e com os meios tecnológicos de que dispõe. Os
orçamentos apresentados são de tal forma diferentes que tornam as
comparações de preços praticamente impossíveis, optando-se, geralmen-
te, pelo preço mais baixo. Nas obras de pequena dimensão, a beneficiação
resultante dos trabalhos efectuados é quase sempre de carácter estético,
pintando-se as fachadas e substituindo algumas telhas partidas. Para
garantir que o investimento que se realiza é adequado, deverá antes seguir-
se uma metodologia de trabalhos baseada na análise técnica da situação,
recorrendo-se a técnicos qualificados e apoiando-se na existência de um
projecto de reabilitação.

Um processo de reabilitação só ficará completo se a execução e
acompanhamento dos trabalhos contemplados no projecto tiver êxito e
resultar do necessário acompanhamento técnico.

4.2.2. Faseamento proposto para o processo de reabilitação de um edifício

O processo de reabilitação deverá ser faseado, conforme se prevê
no Quadro 4.1, de forma a permitir a avaliação permanente da situação
em presença e a tomada de decisões com o fundamento necessário.

Todo este processo deverá ser acompanhado por técnicos quali-
ficados, que farão a análise técnico-económica das diferentes situações
e apresentará propostas fundamentadas para permitir ao Dono de Obra
a tomada das melhores decisões. Poderá um destes técnicos, se esse
for o entendimento, ser designado por Gestor de Projecto e apoiar o
Dono de Obra no seu relacionamento com equipas de diagnóstico, de
projecto, de obras e de fiscalização.

4.2.3. Relação entre os diversos intervenientes num processo de rea-
bilitação

Dependendo da dimensão e complexidade da obra, num processo
de reabilitação podem intervir diferentes entidades, sendo importante
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definir previamente as condições de intervenção e as tarefas e compe-
tências atribuídas para garantir o sucesso da operação.

No caso dos edifícios multi-familiares, não podemos esquecer que
a entidade Dono de Obra é constituída pelos diferentes condóminos,
tornando complexa a tomada de decisão, uma vez que é necessário fazer
convergir os diferentes pontos de vista. Só um apoio técnico forte e
empenhado poderá criar as condições para que todo o processo se complete
sem divergências significativas e garantindo o preço e a qualidade
pretendida.

No Quadro 4.2 propõe-se uma matriz de relacionamento e atri-
buição de tarefas entre os diferentes intervenientes, aplicável a um processo
de grande dimensão e complexidade. Em obras mais simples, as tarefas
do gestor de projecto, equipa de diagnóstico, projecto e fiscalização
poderão ser aglutinadas numa única entidade.

4.2.4. Trabalhos previstos em cada uma das fases de um Processo de
Reabilitação

Depois de ser estabelecida a proposta relativamente ao faseamento
de um Processo de Reabilitação e dos diversos intervenientes no pro-
cesso, descrevem-se os conteúdos de trabalho de cada uma das fases.

Quadro 4.1. Faseamento do processo de reabilitação de um edifício
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• 1ª Fase – Estudo de diagnóstico

O estudo a realizar terá de ser baseado na recolha de informação
e na utilização dos meios de diagnóstico adequados em função da
complexidade do edifício a estudar. Sugere-se uma metodologia de trabalho
sequencial de acordo com o estabelecido no Quadro 4.3.

O estudo de diagnóstico, como se verifica, é complexo e resulta
da combinação de vários factores distintos de análise, pelo que deverá
ser executado por técnico experimentado e com a qualificação adequada.
Já se referiu anteriormente a necessidade deste estudo ser realizado por
técnicos qualificados, geralmente engenheiros civis, com conhecimentos
e experiência profissional nos domínios da patologia e conservação de
edifícios.

Quando concluído, deverá ser vertido num documento escrito,
propondo-se a seguinte estrutura:

1. Introdução
2. Localização e descrição do edifício
3. Descrição dos elementos construtivos em análise
4. Resultados dos inquéritos aos residentes
5. Resultados das sondagens, medições e ensaios e sua interpre-

tação
6. Descrição dos problemas detectados
7. Análise das causas das patologias

Quadro 4.2. Relação entre os diversos intervenientes num processo de reabilitação
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8. Faseamento e metodologia proposta para os trabalhos de
reabilitação

9. Estimativas de custo das soluções propostas
10. Conclusões

• 2ª Fase – Definição da estratégia de intervenção

Perante o diagnóstico apresentado, o proprietário fica a conhecer
as necessidades globais de intervenção no edifício, as soluções de
reabilitação propostas e as estimativas de custo dos trabalhos de rea-
bilitação. A contribuição de técnico especializado em reabilitação será
decisiva nesta fase, pois efectuará a análise técnico-económica das
necessidades de intervenção, propondo alternativas de actuação.

As soluções de rebilitação têm custos e tempos de execução muito
diferenciados, pelo que se pode justificar fasear a realização dos tra-
balhos em função dos recursos financeiros do proprietário do imóvel

Quadro 4.3. Metodologia de trabalho relativa ao estudo de diagnóstico
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ou da administração do condomínio, das condições meteorológicas para
a execução ou de outro tipo de restrições, de que é exemplo a circulação
de pessoas ou viaturas.

Por outro lado, quando estamos em presença de patologias muito
complexas ou técnicas de intervenção pouco experimentadas, pode
justificar-se a experimentação das tecnologias propostas numa zona
limitada do edifício, para avaliar de forma objectiva a eficácia dos trabalhos
propostos e os custos reais da intervenção.

O proprietário do imóvel ou a administração do condomínio, em
função das disponibilidades financeiras e com apoio do técnico espe-
cializado em reabilitação, estará agora em condições de decidir qual a
melhor estratégia de actuação a seguir.

• 3 ª Fase – Elaboração do Projecto de Execução

O Projecto de Execução é um instrumento fundamental para a
preparação do processo de consulta, devendo ser constituído pelos
seguintes elementos principais:

1. Memória descritiva e justificativa
2. Caderno de Encargos com Condições Técnicas, gerais e es-

peciais e Especificações Técnicas
3. Mapas de trabalho com indicação rigorosa da quantidade e

descrição dos trabalhos a executar e mapas-resumo de quan-
tidades de trabalho

4. Orçamento, baseado nas quantidades e qualidades de trabalho
constantes das folhas de medição

A qualidade do detalhe e pormenorização dos trabalhos é funda-
mental no projecto de reabilitação e no sucesso da intervenção a realizar.
As condições para a sua realização são difíceis, a falta de informação
pode complicar a sua elaboração, mas o projectista deverá saber ultra-
passar as dificuldades e apresentar um trabalho rigoroso.

Caberá ao técnico especializado em reabilitação, que apoia o Dono de
Obra, o acompanhamento das actividades de projecto e a sua verificação final.

• 4ª Fase – Consulta a empresas construtoras, análise de propostas
e decisão de adjudicação

A consulta às empresas construtoras depende da preparação dos
elementos necessários para a obtenção de orçamentos para a execução
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da obra e da preparação de um Programa de Concurso, onde estejam
definidas as condições de consulta às empresas construtoras.

A realização de Concurso, público ou limitado, para a escolha da
empresa executora dos trabalhos é sempre desejável, pois a variabilidade
na determinação dos custos relativos aos trabalhos de reabilitação é
enorme. Esta variabilidade apenas pode ser explicada por deficiências
na especificação dos trabalhos, desconhecimento da tecnologia proposta
por parte do empreiteiro ou, simplesmente, por não existir um número
suficiente de empresas especializadas no domínio da reabilitação e o
mercado ser relativamente pequeno. A consulta a várias empresas poderá
ajudar a evitar estas distorções e a obter o preço mais conveniente.

Sugere-se como norma a contratação dos trabalhos por preço global,
sem erros ou omissões e sem direito a revisão de preços, devendo sempre
ser exigida às empresas concorrentes a apresentação de um conjunto
de documentos que permitirão avaliar convenientemente as respectivas
propostas (Quadro 4.4).

Quadro 4.4. Documentação a apresentar pelas empresas construtoras

Sendo recebidas propostas alternativas com alterações a algum dos
trabalhos sujeitos a concurso ou referidos trabalhos não previstos no
projecto, deverá haver uma 2ª fase de consulta com indicação das alterações
aprovadas, para permitir que todas as empresas estejam em condições
semelhantes e possibilitar a confrontação de soluções e preços. Este
procedimento garante que eventuais erros e omissões sejam detectados
antes da adjudicação e que se obtenha o melhor preço.

Caberá ao técnico especializado em reabilitação a preparação dos
elementos de concurso, a análise dos orçamentos propostos e o apoio
ao dono da obra na negociação e decisão de adjudicação da empreitada.
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A análise das propostas incidirá sobre os seguintes elementos principais:
- Comparação das propostas tendo por base o mapa das quan-

tidades de trabalho e lista de preços unitários;
- Apreciação e aprovação de alternativas propostas pelos emprei-

teiros;
- Análise de prazos e condições de pagamento propostos;
- Avaliação da experiência e qualificação do Responsável Técnico

pela Obra apresentado pelo empreiteiro.

• 5ª Fase – Contratação de equipa de fiscalização

Devido à especificidade dos trabalhos de reabilitação, e por muito
cuidadosa e exaustiva que tenha sido a realização do Estudo de Di-
agnóstico e do Projecto de Execução, haverá sempre lugar a pequenas
imprecisões, a ajustes e adaptações a introduzir em obra. Apenas a
vigilância permanente poderá evitar alguns erros de execução, cuja simples
reparação tem sempre custos elevados. O recurso a uma equipa que efectue
a fiscalização e controle técnico-financeiro dos trabalhos é importante
para o sucesso da obra.

As tarefas atribuídas a esta equipa terão como objectivo assegurar
que a obra seja executada nos precisos termos do estipulado
contratualmente, impedindo deste modo que sejam ocultados vícios de
execução que seriam de difícil ou impossível verificação no momento
de recepção da Obra por parte do Dono de Obra, ou no seu prazo de
garantia.

Competirá a esta equipa a realização dos seguintes trabalhos
principais:

- Acompanhamento da preparação da obra e verificação da or-
ganização do estaleiro;

- Verificação sistemática da forma de execução dos trabalhos,
nomeadamente a sua adequabilidade relativamente ao especifi-
cado;

- Controle dos materiais aplicados, quantidades de trabalho e prazos
de execução propostos;

- Realização de reuniões de obra com o Adjudicatário, na qual
poderá participar ainda o Dono da Obra ou seu representante,
sempre que os trabalhos o exijam e, em média, semanalmente;
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- Medição mensal dos trabalhos em conjunto com o Adjudicatário,
a entregar ao Dono da Obra ou seu representante, em dia do
mês a determinar entre as partes;

- Colaborar na execução de relatório-síntese mensal sobre o estado
de execução da empreitada;

- Análise dos resultados de possíveis ensaios;
- Recepção dos trabalhos executados.

A intervenção da Fiscalização visará também a elaboração e gestão
de um sistema de informação e controlo relativamente à execução da
obra, que permitirá ao Dono de Obra, em qualquer momento, ter um
conhecimento sobre a sua situação física, fundamentando assim a tomada
de decisões.

As actividades a desenvolver pela equipa de fiscalização podem
ser sistematizadas de acordo com o Quadro 4.5:

Quadro 4.5. Actividades a desenvolver pela equipa de fiscalização
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• 6ª Fase – Realização dos trabalhos

A realização dos trabalhos constitui o ponto culminante de todo
o processo de reabilitação, devendo, sempre que possível, envolver o
técnico de diagnóstico e o projectista na procura das melhores soluções.
As opiniões expressas pelo empreiteiro e as alterações propostas devem
ser sempre encaradas e analisadas de forma séria, pois resultam da sua
experiência, da sua noção de responsabilidade e da sua necessidade de
garantir a boa execução da obra que lhe foi adjudicada.

Os prazos de execução devem ser correctamente definidos, de-
vendo respeitar-se as normas de aplicação indicadas pelos fornecedores
de materiais, os tempos de secagem, as condições meteorológicas
adequadas para a aplicação e as boas práticas de execução dos trabalhos
de construção civil. As “pressas” em construção civil e nomeadamente
em trabalhos de reabilitação, quase sempre resultam em deficiências ou
novos problemas.

Sugere-se que sejam definidos como sendo da responsabilidade
da empresa a que for adjudicada a empreitada:

- Encargos com a celebração de contratos e outros com eles
relacionados;

- Execução e apresentação dos projectos de alteração resultantes
de variantes ao projecto por si propostas, incluindo projectos de
especialidade exigidos;

- Apresentação de termos de responsabilidade, alvarás ou auto-
rizações necessárias para o levantamento da licença de obras;

- Colocação de painel identificador da obra, com os elementos
indicados pela fiscalização;

- Vedação dos trabalhos e manutenção do estaleiro nas condições
de higiene e segurança estabelecidas pela legislação em vigor;

- Encargos com o fornecimento de água e energia eléctrica para
a execução dos trabalhos;

- Apresentação do Projecto de Estaleiro e de Planos de Segurança
e Saúde exigidos;

- Apresentação de Plano de Trabalhos e Cronograma Financeiro,
a aprovar pela coordenação e fiscalização da obra, e que servirão
de base para a execução da obra;

- Encargos com ensaios de conformidade a realizar em laboratórios
oficiais, a indicar ou a aprovar pela fiscalização da obra;
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- Apresentação de aprovação técnica ou certificação dos materiais
aplicados;

- O fornecimento de listagem nominativa do pessoal utilizado na
empreitada e das empresas e pessoal que efectuarão trabalhos
de sub-empreitada;

- Disponibilização gratuita, durante o período de duração da obra,
de instalação adequada para a entidade que assegura a coorde-
nação e gestão da empreitada, com o mobiliário necessário e
servida de computador pessoal e linha de telefone/fax., na qual
se realizarão as reuniões de obra;

- Encargos com a presença da fiscalização para verificação de
trabalhos realizados após as 18:00 horas dos dias úteis e ainda
aos sábados e domingos.

É conveniente em cada pagamento de auto de medição reter um
mínimo de 5% do seu valor, para garantia de boa realização dos trabalhos
durante a empreitada.

O técnico especializado em reabilitação, se for responsável pela
coordenação e gestão da empreitada, ou seu colaborador directo, asse-
gurará a execução das seguintes tarefas principais:

- Representação do Dono da Obra;
- Centralização das preocupações dos utilizadores durante a exe-

cução da obra, servindo de interlocutor com os residentes;
- Visita à obra sempre que os trabalhos o exijam e, em média,

1 vez por semana;
- Gestão de empreitada, aprovando os autos mensais relativos à

execução dos trabalhos;
- Execução de relatório-síntese mensal sobre o estado de execução

da empreitada;
- Apoio técnico ao Dono da Obra na análise e decisão de rea-

lização de eventuais alterações ou omissões do projecto, de
responsabilidade do Dono da Obra e que se revelem necessárias;

- Emissão de pareceres técnicos sobre questões relativas à em-
preitada, de iniciativa do Dono da Obra.

• 7ª Fase – Recepção dos trabalhos

Após a conclusão dos trabalhos, deverá ser feita uma vistoria
completa aos trabalhos realizados e elaborado um auto de recepção.
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Neste documento ficarão registadas eventuais anomalias, sempre de pequena
importância, que deverão ser reparadas no prazo definido entre as partes.

O empreiteiro fará entrega das peças desenhadas relativas às
alterações por si propostas e das garantias fornecidas pelos diferentes
fabricantes e fornecedores.

O prazo de garantia começará a contar da data da recepção dos
trabalhos.

4.3. Metodologia exigencial para elaboração de estudos de diagnóstico

4.3.1. Aplicabilidade

Esta nova metodologia foi concebida com o objectivo de ser aplicada
a edifícios habitacionais, do tipo multi-familiar, pelo que a aplicação
a edifícios antigos deve ser evitada. A experiência mostra que não é
conveniente avaliar edifícios muito antigos com base nos pressupostos
e exigências actuais. A evolução dos conceitos científicos, dos métodos
construtivos e das exigências de conforto foi muito significativa ao longo
dos tempos. A redução dos consumos energéticos é hoje um imperativo
de sobrevivência e desenvolvimento sustentável. A evolução do conhe-
cimento no domínio das ciências da construção coloca-nos hoje novas
exigências a satisfazer, para garantir que os nossos edifícios cumpram
os objectivos para que foram criados. E os edifícios de habitação mais
antigos, tal como os restantes equipamentos que o Homem criou, perderam
a sua actualidade, não acompanharam o progresso científico e tecnológico
e vão acabar por ser abandonados e um dia demolidos, se entretanto
não houver uma intervenção adequada para inverter a situação.

A classificação dos edifícios em função das suas características e época
de construção poderá ser organizada da forma apresentada no Quadro 4.6.

Ficarão definitivamente excluídos da aplicação desta metodologia
os edifícios antigos, históricos ou monumentos, cujo processo de re-
abilitação colidiria, por um lado, com as condições metodológicas impostas
para a preservação do património histórico e, por outro, com os custos
elevadíssimos da intervenção a efectuar para que os edifícios cumpram
os requisitos actuais.

No conjunto dos edifícios mais recentes, a aplicação deve ser feita
de forma criteriosa e cuidada aos edifícios com mais de 30 anos e aos
edifícios novos (menos de 5 anos). Os primeiros por necessitarem de
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intervenções de maior impacte e os últimos, sendo muito recentes, por
apresentarem “boa aparência”.

Recomenda-se que a faixa óptima de avaliação – a dos edifícios
recentes – 2ª fase , seja ainda objecto de subdivisão, para ser possível
avaliar amostras homogéneas e efectuar comparações adequadas, quando
necessário:

- Edifícios com idade entre 5 e 10 anos;
- Edifícios com idade entre 10 e 20 anos;
- Edifícios com idade entre 20 e 30 anos.

4.3.2. Conceito de envolvente e exigências a satisfazer
4.3.2.1. O conceito de envolvente

A envolvente dos edifícios de habitação não foi até hoje carac-
terizada nem definida de forma técnica, concisa e objectiva. As formas
de caracterização e identificação da envolvente até hoje apresentadas
são resultado das diferentes aptidões técnicas e perspectivas de inves-
tigação dos especialistas. Contudo, existe uma característica comum em
todos, e que, de certo modo, os relaciona, que é o facto de a envolvente
ser caracterizada como uma barreira de separação entre os ambientes
interiores e exteriores.

A distinção entre a ideia de estrutura e a ideia de invólucro é
introduzida pela primeira vez por Le Corbusier[51], que considera o
invólucro como uma membrana livre, autónoma, capaz de estabelecer
relações de permeabilidade entre o exterior e o interior. De outro modo,
podemos dizer que as camadas, estrutura e pele, que definem o invólucro,
separam o interior do exterior e constituem uma primeira barreira de

Quadro 4.6. Classificação dos edifícios em função das
características e época de construção
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protecção em relação às acções dos agentes agressivos sobre os edifícios,
que conduzem inevitavelmente à sua degradação.

Mais tarde, Brand[52] propõe uma estratificação em seis níveis de camadas,
entre as quais define a camada Pele como correspondendo aos revestimentos
exteriores das respectivas fachadas, vãos envidraçados e coberturas.

Para Oliveira Fernandes[53], a envolvente é uma superfície fronteira,
real ou imaginária, definindo o espaço onde se podem estabelecer
determinadas funções, que deverão cumprir determinados parâmetros ou
exigências. Por exemplo, a função de conforto térmico estaria associada
ao parâmetro resistência térmica. Através da superfície fronteira podemos
controlar todos os fluxos de calor ou humidade que a atravessam, criando
uma barreira interior/exterior impenetrável.

Para Maldonado[54], o principal objectivo de um edifício é o de
proporcionar aos seus ocupantes protecção do meio ambiente exterior.
A noção de protecção terá, portanto, carácter subjectivo e evoluirá ao
longo dos tempos com o avanço da tecnologia e a melhoria gradual
do nível de vida das populações.

Para Abrantes[55], a envolvente dos edifícios aparece definida como
sendo o elemento que, simultaneamente, delimita o espaço exterior e
condiciona o espaço interior. É nesta perspectiva de dualidade, exterior/
interior, que as exigências funcionais da construção devem ser ponde-
radas e compatibilizadas de forma a garantir o bom desempenho da
envolvente exterior.

Regra geral, procura-se no edifício um local de abrigo ou refúgio
da agressividade do ambiente exterior circundante, competindo aos ele-
mentos da envolvente (considerado como o conjunto de elementos da
construção que encerram o volume interior – cobertura, paredes e pa-
vimentos) garantir a privacidade e permitir as condições de conforto interior.

Figura 4.1. A envolvente como barreira de protecção do ambiente interior
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E sendo a envolvente exterior do edifício (por vezes designada
por envelope) a zona mais exposta do edifício e uma “barreira” que
protege o núcleo habitável das acções dos agentes externos, conferindo
as necessárias condições de conforto de utilização, deverá ser objecto
de atenção especial, de forma a cumprir de forma adequada a sua função.

Não havendo uma definição ou caracterização definitiva e
consensual, tomámos a decisão de apenas considerar no desenvolvimento
deste novo processo de análise os elementos construtivos pertencentes
à envolvente exterior dos edifícios multi-familiares, encarando estes de
forma global e tendo em consideração a sua interacção com o meio
exterior.

Esta envolvente exterior é ainda decomposta em dois elementos
fundamentais: elementos verticais (que subdividimos em parte opaca e
envidraçados) e cobertura (considerando, nesta caso, a importância da
drenagem de águas pluviais e as ligações com os elementos salientes)
(Figuras 4.2 e 4.3).

Figura 4.2. Decomposição da envolvente
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Figura 4.3. Elementos da envolvente

4.3.2.2. As exigências a satisfazer pela envolvente dos edifícios

Sendo o conceito de envolvente evolutivo, deverá a investigação
acompanhar a evolução dos conceitos e definições respectivos. No entanto,
devemos evitar recorrer à inovação tecnológica e à utilização de novos
materiais e componentes da construção sem antes efectuar uma correcta
apreciação das respectivas consequências. A negligência na avaliação e
experimentação prévia resultará no aparecimento de novos problemas.

Não surpreende que se venha a assistir progressivamente a uma
degradação da qualidade das construções, nomeadamente na envolvente
dos edifícios. São comuns as patologias que resultam da utilização menos
cuidada das tecnologias e dos materiais: fendilhação excessiva, falta de
estanquidade de coberturas, paredes e janelas, deficiências no isolamento
térmico, deficiente condução das águas pluviais, rápida degradação de
aspecto, etc.

O desempenho exigido da parede exterior, integrada no conjunto
cobertura e pavimento, consiste em proporcionar uma barreira entre os
ambientes exterior e interior, de modo a criar condições interiores de
conforto. Sendo assim, devemos avaliar a estabilidade e durabilidade
de uma parede exterior, ao longo do tempo, com o objectivo de nos
proporcionar uma barreira de protecção face ao vento, à chuva, à radiação
solar, ao calor, ao ruído, ao fogo, aos materiais sólidos, aos insectos,
aos animais e, inclusive, a pessoas.

No entanto, devemos estar cientes, que apesar da parede exterior
funcionar como barreira de protecção face a todos os agentes atrás
referidos, deve proporcionar a satisfação de outro conjunto de exigências:
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luminosidade adequada dos espaços interiores, capacidade de constituir
um enquadramento satisfatório de forma e estética na globalidade do
edifício e, com menor importância, satisfazer certos requerimentos como
a cor, textura e porosidade. Todos estes aspectos contribuem para a
definição dos diferentes requisitos a exigir no desempenho das paredes
exteriores, que se explicitam no Quadro 4.7.

A definição da importância e garantia de qualidade da envolvente
exterior dos edifícios é um processo complexo e abrangente de vários
temas. Depende dos critérios definidos para a sua avaliação nos quais
se podem incluir: os aspectos estéticos, a resistência térmica e acústica,
a impermeabilidade, etc. Convém salientar que, nesta perspectiva, é de
extrema importância na aplicação dos critérios de preferência/importân-
cia na avaliação da qualidade da envolvente exterior tomar em conta
a forma heterogénea da sua composição, ou seja, a relação entre os
componentes opacos e os componentes transparentes.

No que se refere aos aspectos de qualidade, e para além da
necessidade do seu cumprimento aos níveis adequados das diversas
exigências, constatamos, a priori, que a envolvente, ao separar os espaços
interior do exterior, se torna um elemento fundamental da garantia de
satisfação das exigências de habitabilidade dos edifícios.

Do ponto de vista da satisfação das múltiplas exigências que a
envolvente deve apresentar, refere-se uma vez mais a importância da
sua interligação, relações de dependência e do seu comportamento

Quadro 4.7. Listagem de exigências das paredes exteriores[56]
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multifacetado, uma vez que deve constituir o “abrigo” que defende do
frio (implicando uma redução significativa das perdas de calor) e,
simultaneamente, para um determinado dispositivo construtivo, como os
vãos exteriores, permitir os “ganhos” solares favoráveis na estação de
Inverno, mas limitar as necessidades de arrefecimento na estação de Verão.

Um outro exemplo da necessidade de garantir o comportamento
multifacetado da envolvente de forma a satisfazer as exigências, consiste
em permitir uma apreciável estanquidade ao ar, tendo em atenção a
necessidade de, em simultâneo, assegurar um nível adequado da qua-
lidade do ar interior e facultar condições de ventilação propícias,
permitindo remover fluxos de calor indesejáveis, nomeadamente durante
a estação de Verão.

Na estruturação do Método Exigencial proposto assume impor-
tância relevante o conjunto de exigências a satisfazer pelos elementos
construtivos e que permitem avaliar o grau de qualidade exigencial do
nosso edifício. Estabelecidos anteriormente os elementos a analisar,
estudaram-se as exigências a satisfazer com base na aplicação de dis-
posições legais e regulamentares e nos códigos de “boa prática” cons-
tantes de publicações técnicas e científicas, tendo sido escolhido o conjunto
de 21 exigências principais que se listam no Quadro 4.8.

Quadro 4.8. Listagem de exigências
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4.3.3. Definição e caracterização das exigências escolhidas

A definição do conjunto de exigências obedeceu aos critérios
definidos pelo autor, em função da sua experiência e do seu contacto
com a realidade construtiva. Teve também em conta o conjunto a avaliar
e a importância relativa das diferentes zonas, relativamente à globalidade
da envolvente.

Não se trata, portanto, de um conjunto estático de exigências. Em
qualquer momento poderá ser alterada, eliminada ou acrescentada qualquer
exigência, alterada a forma e intervalo de classificação ou definido outro
conjunto de exigências.

Considerou-se igualmente que todas as exigências têm peso igual
na avaliação global da envolvente do edifício. Poderá outro autor, se
assim o entender, atribuir pesos diferenciados às exigências, obtendo assim
uma avaliação exigencial ponderada.

Apresentam-se nos Quadros 4.9 a 4.29 os elementos de análise
relativos às exigências escolhidas. Descreve-se a exigência e referem-
se o modo de expressão, os aspectos complementares a verificar e o
modo de avaliação e quantificação das exigências, com atribuição de
níveis de qualidade.
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Quadro 4.9. Exigência de isolamento térmico em paredes exteriores
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Quadro 4.10. Exigência de resistência ao fogo de paredes exteriores
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Quadro 4.11. Exigência de isolamento acústico em paredes exteriores
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Quadro 4.12. Exigência de estanquidade à água em paredes exteriores
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Quadro 4.13. Exigência de controlo da permeabilidade ao
vapor em paredes exteriores
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Quadro 4.14. Exigência de compatibilidade parede/estrutura
em paredes exteriores
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Quadro 4.15. Exigência de tratamento das pontes térmicas
em paredes exteriores
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Quadro 4.16. Exigência de estanquidade à água em envidraçados
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Quadro 4.17. Exigência de estanquidade ao ar em elementos envidraçados
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Quadro 4.18. Exigência de isolamento térmico em elementos envidraçados
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Quadro 4.19. Exigência de isolamento acústico em elementos envidraçados
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Quadro 4.20. Exigência de resistência ao vento de elementos envidraçados
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Quadro 4.21. Exigência de controlo da transmissão luminosa
em elementos envidraçados
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Quadro 4.22. Exigência de controlo da condensação
em elementos envidraçados
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Quadro 4.23. Exigência de satisfação de factor solar máximo
em elementos envidraçados
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Quadro 4.24. Exigência de estanquidade à água de
revestimentos de cobertura
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Quadro 4.25. Exigência de estanquidade ao ar de
revestimentos de cobertura
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Quadro 4.26. Exigência de controlo de permeabilidade
ao vapor de coberturas



188

Quadro 4.27. Exigência de isolamento térmico em cobertura
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Quadro 4.28. Exigência de estanquidade das ligações de coberturas com
elementos salientes
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Quadro 4.29. Exigência de escoamento eficaz de sistemas de drenagem
de águas pluviais em coberturas
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A observação dos diferentes quadros relativos às exigências permite
concluir que a sua definição foi efectuada num período determinado de
tempo e no contexto regulamentar existente à época da sua concepção.
Como no contexto científico e em especial no domínio da regulamen-
tação da actividade construtiva nada é imutável, é natural que a definição
das exigências deva acompanhar os progressos entretanto verificados.
Temos o exemplo da regulamentação nacional relativa ao conforto térmico
dos edifícios de habitação, publicada em Abril de 2006 e que entrará
brevemente em vigor. Neste documento prevê-se, por exemplo, que a
exigência relativa ao coeficiente de transmissão térmica das paredes
exteriores seja superior e, portanto, o sistema de classificação terá de
ser adaptado em conformidade.

Como foi referido, as exigências resultaram da aplicação de
disposições legais e regulamentares e de códigos de boa prática cons-
tantes de publicações técnicas e científicas, cuja listagem principal se
apresenta no Quadro 4.30.

Quadro 4.30. Documentos de suporte da definição das exigências
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4.3.4. Estruturação da metodologia proposta

Na figura 4.4 apresenta-se o organigrama da metodologia que se
propõe e que se descreve de seguida.

Figura 4.4. Organigrama da metodologia proposta
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1ª Fase - Contacto com o cliente

Este contacto preliminar permite conhecer os objectivos do cliente
e balizar convenientemente o trabalho a levar a efeito:

Observação visual simples, com produção de relatório sobre o estado
de conservação do imóvel;
ou
Avaliação exigencial dos elementos constituintes da envolvente e
propostas de intervenção.
Entende-se que a avaliação exigencial será sempre o principal

objectivo a cumprir e desse facto se deve dar conhecimento aos inte-
ressados. A inspecção visual simples não é a via indicada para obter
a informação necessária sobre o edifício.

Com este contacto prévio ficaremos a conhecer o estatuto do cliente:
proprietário institucional ou privado, administrador de condomínio,
entidade financiadora ou seguradora.

2ª Fase - Consulta e estudo da documentação disponível

A consulta e estudo da documentação disponível é de extrema
importância para o desenvolvimento do trabalho de avaliação. Caberá
ao cliente o fornecimento destes elementos, que devem constar de arquivos
bem estruturados e organizados, sempre importantes para o conhecimen-
to rigoroso da propriedade e para as acções de reparação e valorização.

Quadro 4.31. Documentação a consultar
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Caso não seja possível, como acontece numa grande maioria dos
casos conhecidos, caberá ao técnico encarregado de realizar o trabalho,
efectuar pesquisa nos arquivos das entidades licenciadoras, em primeira
análise as autarquias locais e os seus serviços de gestão urbanística.
Caso não exista documentação nos arquivos municipais podemos, em
alternativa, recorrer aos serviços municipais de águas e saneamento pois
quase sempre foram licenciadas as ligações dos edifícios às infra-es-
truturas públicas.

Poderemos ainda recorrer aos arquivos das entidades financiadoras,
caso tenha havido recurso ao crédito ou ao técnico responsável pelo
projecto, caso este mantenha ainda a actividade e disponha de arquivo
organizado.

Em qualquer dos casos, é necessário conhecer a identificação do
promotor e responsável pelo processo de licenciamento, para se poder
efectuar a pesquisa da documentação.

Não sendo possível a obtenção da documentação necessária, deverá
recomendar-se aos interessados a vantagem de mandar executar o le-
vantamento e produção de peças desenhadas da situação actual.

Obtida a documentação, esta deverá ser convenientemente estu-
dada, anotando-se os aspectos relativos ao historial do edifício (Quadro
4.32).

Quadro 4.32. Elementos relativos ao historial do edifício

Para além do interesse em conhecer o historial da construção do
edifício, para avaliar a rapidez com que foram executados os trabalhos
ou a exposição excessiva de alguns materiais, mais sensíveis, aos meios
climatéricos, explicando-se assim determinadas patologias, podemos situar
a “idade” do edifício relativamente às exigências regulamentares ou o
conhecimento técnico disponível na época de construção.

Depois de estudarmos a documentação técnica, estaremos então
em condições de continuar o processo de avaliação.



195

3ª Fase - Inspecção Visual para avaliação do estado de conservação
do edifício

Figura 4.5. Fase de Inspecção Visual no organigrama global

A inspecção visual, como o próprio nome indica, destina-se a
efectuar de forma simples, sem recurso a instrumentos complexos, uma
visita à envolvente exterior do edifício, registando o que os nossos próprios
olhos observaram, de forma qualitativa e sempre apoiada na nossa
experiência e capacidade de decisão. Não se trata propriamente de uma
avaliação técnica e apenas pode ser encarada como uma fase prévia de
um processo de avaliação.

A observação visual que descrevemos anteriormente deverá ser
complementada com o registo fotográfico ou videográfico do estado actual
dos elementos inspeccionados e com anotações relativas aos aspectos
mais relevantes, nomeadamente os que dizem respeito às NII – Neces-
sidades de Intervenção Imediata, que devem ser comunicadas ao pro-
prietário ou responsável pelo condomínio, já que estará em causa a
segurança de pessoas e bens.

Como possibilidade, sugere-se a realização desta inspecção visual
separadamente por cada uma das fachadas do edifício, sempre que se
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observarem diferenças significativas do ponto de vista das soluções
construtivas ou do efeito da orientação das fachadas no seu estado de
conservação – ventos ou chuvas dominantes, fachadas orientadas a Norte,
etc.

A visita ao edifício deve ser organizada de forma sistemática e
com uma sequência lógica, para que todos os elementos e informações
necessárias sejam convenientemente registados (Quadro 4.33).

Quadro 4.33. Sequência de realização da Inspecção Visual

Para auxiliar o registo dos dados mais relevantes é fornecido em
anexo um documento auxiliar da Inspecção Visual, onde são descritos
os aspectos a observar e a proposta de graduação a atribuir. Quando
for exigido um levantamento mais aprofundado das patologias exteriores,
referem-se no documento os aspectos complementares a tomar em atenção
na produção deste tipo de relatório.

Completado o processo, estaremos na posse de todos os dados
e poderemos produzir o 1º tipo de relatório – Relatório do estado de
conservação da envolvente do edifício, com a apresentação de um perfil
do edifício e a graduação comparativa dos aspectos observados, de forma
global e parcial.

Propõe-se que a classificação global média resultante da Inspecção
Visual, obtida a partir do documento de apoio respectivo, seja poste-
riormente graduada, de acordo com a escala qualitativa proposta no Quadro
4.34.

Poderá este relatório ser complementado com o levantamento e
registo rigoroso das patologias detectadas na envolvente do edifício e
respectivos pontos singulares.
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4ª Fase - Inquérito aos Residentes

Figura 4.6. Fase de Inquérito aos Residentes no organigrama global

No caso de se optar pela avaliação exigencial dos elementos
construtivos da envolvente do edifício, teremos de complementar o trabalho
efectuado com o Inquérito aos Residentes e com a introdução de dados
na aplicação MEXREB.

Com o Inquérito aos Residentes pretende-se recolher informação
que nos poderá auxiliar na melhor análise e interpretação dos dados
registados e na melhor definição da intervenção a definir, nomeadamente
as prioridades propostas. Por outro lado, envolvem-se os residentes no
processo decisório, adoptando algumas das suas sugestões e garantindo
que não se registam atitudes de rejeição. A decisão será partilhada e
não arrogante, como por vezes acontece, quando não existe sensibilidade
para explicar as razões técnicas que fundamentam as intervenções.

Quadro 4.34. Classificação global média resultante da Inspecção Visual
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O Inquérito aos Residentes encontra-se estruturado de acordo com
aquelas intenções e permite registar um conjunto de elementos infor-
mativos de grande interesse para a análise que se pretende efectuar.

Considerando que o contacto com os residentes é fundamental,
mas que deve ser forçosamente breve, o questionário inclui um conjunto
de informações complementares, por exemplo sobre as fontes de ruído,
os equipamentos de aquecimento e sua distribuição, os gastos com o
condomínio ou o tipo de obras efectuadas e opinião sobre as mesmas.
Este tipo de informação permite efectuar uma avaliação complementar
da situação.

Quadro 4.35. Elementos informativos constantes do Inquérito aos Residentes

No Inquérito aos Residentes são introduzidas algumas questões
que poderão ser consideradas contraditórias. Servem, no entanto, para
confirmar ou eliminar algumas respostas que se revelem inadequadas.

Como se referiu, o contacto com o residente e a visita à habitação
respectiva deve ser tão célere quanto possível, para evitar quaisquer
incómodos. Nem sempre seremos bem recebidos e muitas vezes o acesso
ao interior das habitações será negado ou condicionado por questões
de desconfiança ou sensação de insegurança, perfeitamente naturais nos
dias que correm. A sensibilidade do entrevistador e a sua capacidade
de diálogo serão fundamentais para o sucesso desejado, apoiando-se,
sempre que possível, no administrador do condomínio, a quem competirá
informar previamente os residentes da realização dos trabalhos.

Poderemos deixar o inquérito para ser recolhido mais tarde,
explicando de forma simples o processo de preenchimento. Na fase de
recolha deveremos validar o documento, procurando obter informações
complementares sobre os campos não preenchidos ou cujo preenchimen-
to nos suscite dúvidas.

No caso de ser permitida a visita ao interior do fogo, devemos
assumir uma postura eminentemente técnica, abstendo-nos de observa-
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ções sobre o estado de arrumação ou de limpeza, ouvindo as pessoas
com calma e tendo um tratamento simpático e afável.

Devemos organizar a visita de forma orientada, começando pelo
último piso de habitação. A circulação no interior das habitações deverá
ser efectuada no sentido dos ponteiros do relógio.

Será fundamental observar as cozinhas, nomeadamente os dispo-
sitivos de extracção de fumos e gases; as instalações sanitárias, referindo
a existência de janelas ou de dispositivos de ventilação e suas condições
de funcionamento; os quartos, para registar manifestações de humidade.
Uma atenção especial deve ser dada às janelas, observando o tipo de
envidraçado, peitoris e elementos de sombreamento e a existência de
manifestações evidentes de infiltrações ou condensações de vapor de
água.

A observação do sistema de aquecimento e algumas perguntas
simples sobre a utilização diária, permanente ou intermitente, aquecendo
ou não todos os compartimentos, permitirão obter informações valiosas.

O Inquérito aos Residentes deverá ser aplicado a todos as habi-
tações que constituem o edifício. Nem sempre será tarefa fácil, mas a
recolha da totalidade da informação permitirá obter dados credíveis e
uma avaliação rigorosa da situação, validando as opções técnicas e as
prioridades que terão de ser definidas na fase da proposta de intervenção.

O conhecimento da globalidade da situação permitirá eliminar alguns
aspectos pontuais, não representativos do comportamento da envolvente
do edifício, explicando algumas patologias resultantes da deficiente
utilização das habitações.

O documento de suporte ao Inquérito aos Residentes é fornecido
em anexo.
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5ª Fase - Avaliação Exigencial

Figura 4.7. Fase de Avaliação Exigencial no organigrama global

Pretende-se, para além da análise comparativa do estado de
conservação, efectuar uma avaliação fundamentada do desempenho dos
diversos elementos construtivos que constituem a envolvente. Avaliação
baseada nas exigências técnicas de funcionamento estabelecidas em
documentos regulamentares ou exigenciais, realizando sempre que possível
análises técnicas, cálculos, medições e, eventualmente, ensaios in situ.
Será determinado o desempenho dos elementos construtivos para dife-
rentes situações, comparando-o com as exigências já referidas.

Este tipo de avaliação tem um carácter essencialmente técnico e
deverá ser efectuado por profissionais com formação adequada no domínio
do projecto, construção e conservação de edifícios, tendo em vista a
correcta introdução dos dados necessários. Será fundamental o conhe-
cimento profundo da regulamentação aplicável, das exigências funcionais
dos elementos construtivos, regras e processos construtivos, fundamentos
técnicos de funcionamento das diversas componentes dos edifícios, ins-
trumentos de medição e sondagem, etc. nem sempre ao alcance dos
técnicos menos experientes, ou dotados de formação básica nos domínios
das ciências da construção.
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Para efectuar uma avaliação exigencial é necessário dispor de
um conjunto significativo de dados de partida, obtidos a partir do
estudo e análise cuidada da informação documental disponibilizada,
confirmada com as observações a efectuar no local. Com o objectivo
de facilitar o trabalho do avaliador, estruturou-se uma aplicação
informática denominada MEXREB que apresenta, como resultado final
da manipulação dos dados, o perfil do edifício estudado, relativa-
mente ao grau de satisfação do conjunto das 21 exigências previ-
amente definidas. Para cada uma das exigências definidas, foram
estabelecidos quadros onde é disponibilizada toda a informação
necessária para a análise pretendida. Na figura 4.8 apresenta-se a página
inicial da aplicação.

Figura 4.8. Página inicial da aplicação

Apresenta-se em anexo um CD com a aplicação referida.
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• Ambiente de trabalho

Em termos gerais, o Ambiente de Trabalho constante da aplicação
(Figura 4.9) permite:

• Abrir ou criar novos projectos;
• Aceder a todos os formulários para registo de dados;
• Aceder aos questionários técnicos de avaliação;
• Obter informação sobre a progressão de recolha de dados e

aplicação do questionário técnico e
• Aceder aos resultados do Diagnóstico.

Figura 4.9. Janela “Ambiente de Trabalho”

• Introdução de dados

A aplicação permite para cada edifício registar e armazenar toda
a informação relativa ao mesmo: dados do projecto, dados do cliente
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e do edifício, nomeadamente relativos à sua localização, características
e tipologia (Figura 4.10).

Figura 4.10. Formulário “Dados do Edifício”

A introdução de dados relativos aos elementos verticais é efectuada
através do Gestor de Fachadas (Figura 4.11), com auxílio do qual é
possível registar separadamente as características dos elementos opacos
e envidraçados (Figuras 4.12 e 4.13).

Figura 4.11. Janela de gestão das fachadas
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Figura 4.12. Formulário “Zona Opaca”

Figura 4.13. Formulário “Envidraçados”

Relativamente à cobertura e suas características (Figura 4.14), é
possível registar os seguintes aspectos:

• Tipo de revestimento da cobertura, a sua estrutura de suporte e as
características do isolamento térmico. A partir da introdução destes dados,
a aplicação calcula o respectivo coeficiente de transmissão térmica;

• Ligações com elementos salientes;
• Características do sistema de drenagem de águas pluviais. Em função

dos dados introduzidos, a aplicação efectua os cálculos e verifica
se as dimensões dos diferentes dispositivos são suficientes.
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Figura 4.14. Formulário “Cobertura”

• Avaliação exigencial

A avaliação exigencial é feita a partir do preenchimento do
Questionário Técnico (Figura 4.15), que avalia o grau de satisfação de

• 15 exigências relativas a elementos verticais;
• 6 exigências relativas à cobertura.

Figura 4.15. Formulário “Questionário Técnico: Elementos Verticais”
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Figura 4.16. Janela “Saber mais acerca das exigências”

É possível, neste módulo, saber mais acerca das exigências (Figura
4.16), disponibilizando-se os quadros explicativos respectivos, efectuar
a análise dos diferentes aspectos através da introdução de dados e obter
um quadro com os resultados do diagnóstico, que servirá de suporte
à apresentação do perfil do edifício, de que se apresenta um exemplo
na Figura 4.17.

Propõe-se que a classificação global média resultante, obtida a partir
da avaliação exigencial seja posteriormente graduada, de acordo com
a escala qualitativa proposta no Quadro 4.36.

Quadro 4.36. Classificação global média resultante da Avaliação Exigencial
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Figura 4.17. Janela “Diagnóstico” / Perfil do Edifício
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6ª Fase - Relatório de Avaliação

Figura 4.18. Fase de Relatório de Avaliação no organigrama global

Todo este processo culmina na redacção de um Relatório Final
a apresentar ao cliente, que deverá abordar os seguintes aspectos prin-
cipais:

1. Resultados comparativos, globais e parciais, da Inspecção Visual
e Avaliação Exigencial MEXREB, com comentário

2. Avaliação da Opinião dos Residentes, analisando-se as mani-
festações de incomodidade, o grau de interesse na realização
de trabalhos e as prioridades sugeridas

3. Intervenção sugerida pelo técnico avaliador
Este Relatório deve ser redigido de forma objectiva e com fun-

damento na situação observada e nos resultados do processo de avaliação
anteriormente descrito. A sua linguagem deve ser simples, sem artifícios,
e não exagerando nos termos técnicos, que, obviamente, os leigos não
dominam. Se necessário, deverá complementar-se o relatório com in-
formação sobre a simbologia e o léxico utilizado e a descrição dos
respectivos conteúdos. O Avaliador deverá disponibilizar-se para a
apresentação do relatório ao conjunto dos utilizadores, explicando os
resultados obtidos e justificando as propostas apresentadas.
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O Relatório Final a apresentar ao cliente não terá uma orga-
nização única mas poderá ser estruturado de acordo com um conjunto
de elementos principais que permitam uma leitura fácil e que ori-
entem no sentido de decidir as melhores intervenções a efectuar
(Quadro 4.37).

Quadro 4.37. Elementos constituintes do Relatório Final

A definição de prioridades referida no ponto 7 do quadro anterior
é apresentada em percentagem. Sendo que a indicação 1 corresponde
à 1ª prioridade e 5 à última, quanto maior for o valor do somatório
menor será o grau de interesse em realizar determinado trabalho de
reabilitação.

O cálculo é efectuado da seguinte forma:

100 – [(s / n.5).100] (3)
em que
n – nº de moradores
s – somatório das prioridades definidas
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Exemplificando:

Nº total de moradores = 50
Somatório da prioridade dos proprietários = 30
Cálculo: 100-[30/(50.5).100] = 88%
Ao valor percentual obtido para a prioridade em causa, atribui-

se no final uma designação que pretende resumir a prioridade definida:
0 a 30% ⇒ prioridade NULA
30 a 50% ⇒ prioridade REDUZIDA
50 a 60% ⇒ prioridade MÉDIA
60 a 80% ⇒ prioridade ALTA
80 a 100% ⇒ prioridade ELEVADA

4.4. Implicações dos trabalhos de reabilitação com as várias exigên-
cias

As acções para reabilitar os diferentes elementos construtivos que
compõem a envolvente numa lógica exigencial exigem compatibilização.
Na realidade, sempre que realizamos um trabalho de reabilitação de um
elemento da envolvente, poderão existir implicações na classificação
exigencial de outros elementos.

Como exemplo destas implicações, ao reforçar o isolamento
térmico de uma parede exterior podemos estar em simultâneo a melhorar
o nível de qualidade no que refere a estanquidade à água e, even-
tualmente, a reduzir a sua reacção ao fogo. Quando colocamos um
envidraçado certificado estaremos a melhorar a estanquidade à água,
o isolamento térmico, o isolamento acústico e a resistência ao vento
e a reduzir o caudal de ventilação se não forem colocados dispositivos
específicos.

Sem pretender ser exaustivo, referem-se nos Quadros 4.38 a 4.42
algumas destas implicações referentes aos elementos verticais e às
coberturas.
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Quadro 4.38. Conjunto de trabalhos de reabilitação
nos elementos verticais – zona opaca



212

Quadro 4.39. Conjunto de trabalhos de reabilitação
nos elementos verticais – envidraçados
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Quadro 4.40. Conjunto de trabalhos de reabilitação
na cobertura – elementos comuns

Quadro 4.41. Conjunto de trabalhos de reabilitação
na cobertura – ligações

Quadro 4.42. Conjunto de trabalhos de reabilitação
na cobertura – drenagem
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4.5. A determinação dos custos associados à reabilitação da envol-
vente dos edifícios de habitação

4.5.1. Introdução

Tendo em conta o diagnóstico exigencial efectuado, ficaremos com
a noção clara dos elementos construtivos pertencentes à envolvente em
que é necessário intervir para obter o nível de qualidade pretendida.
No entanto, a decisão de intervenção envolve sempre os recursos fi-
nanceiros disponíveis, pelo que será determinante conhecer previamente
os custos da intervenção. A determinação destes custos é quase sempre
uma tarefa muito difícil e ambiciosa, se tivermos em conta todos os
parâmetros em apreciação.

Na base de qualquer custo em construção civil estão valores de
rendimentos (mão de obra, materiais, equipamentos) que, de alguma forma,
ponderam as quantidades dos meios de produção que concorrem para
a produção de uma quantidade unitária.

Quando estamos em face de uma obra de reabilitação com tarefas
novas ou pouco rotineiras, torna-se excepcionalmente difícil eleger valores
fiáveis para os rendimentos e, consequentemente, para os custos unitários.
Os valores a considerar deverão ser obtidos com a colaboração directa
dos próprios responsáveis pela execução dos trabalhos, dando-lhes a imagem
o mais pormenorizada possível do tipo de trabalho a realizar.

Os custos da reabilitação podem variar em função de uma série
grande de factores e condicionantes externas aos trabalhos propriamente
ditos, de que são exemplo: as condições de circulação e acesso ao local
e possibilidade de montagem de estaleiro de apoio; a dimensão do edifício,
número de pisos e número de fogos a renovar; a área média da habitação;
a presença ou não de ocupantes; as condições de mercado e concorrência;
a disponibilidade de empresas qualificadas e com preparação para novas
soluções tecnológicas; e a disponibilidade de mão-de-obra no local.

Na realização em obra, para além dos trabalhos específicos de
reabilitação, existe ainda a necessidade de efectuar trabalhos prelimi-
nares, como sejam os de demolição ou de consolidação prévia, inexistentes
nas obras totalmente novas; tais trabalhos traduzem-se em encargos
adicionais e que muitas vezes originam sobrecustos.

Os próprios empresários do sector[57] apontam um conjunto de
dificuldades quando se ocupam de obras de reabilitação, como se descreve
no Quadro 4.43.
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Quadro 4.43. Conjunto de dificuldades na realização de obras de reabilitação

Todos estes factores contribuem para a dificuldade de obtenção
de um preço justo para a análise da melhor forma de intervenção, pelo
que nos pareceu do maior interesse contribuir para o conhecimento dos
instrumentos disponíveis, disponibilizando uma base de dados de custos
actuais e uma pequena aplicação informática de apoio.

4.5.2. A estimativa de custos como auxiliar da decisão

Em alguns países europeus existem alguns métodos de estimação
rápida de custos de reabilitação, que têm como base análises de amostras
de operações de reabilitação anteriormente executadas (Quadro 4.44).
Todos estes métodos têm como objectivo a determinação rápida dos custos
de intervenção definindo o grau de exigência da reabilitação e,
inclusivamente, indicando se é preferível a demolição do edifício, e partem
de conceitos básicos: discretização do edifício e classificação do estado
de degradação.

Quadro 4.44. Métodos de estimação rápida de custos de reabilitação
utilizados noutros países
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Em Portugal, são conhecidos alguns contributos para a estimativa
dos trabalhos de reabilitação de edifícios, aplicáveis sobretudo a edifícios
antigos, geralmente localizados em centros ou bairros históricos. Tentou-
se adaptar os métodos utilizados noutros países, aparentemente sem grande
sucesso, pois não são conhecidas outras aplicações correntes. Relevam-
se, no entanto, no Quadro 4.45, os trabalhos efectuados e a contribuição
para a divulgação do tema.

Quadro 4.45. Contributos e estudos de estimação de custos
de reabilitação em Portugal
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4.5.3. A estimativa de custos em fase de diagnóstico aplicada a edifícios recentes

Pela descrição anteriormente efectuada, podemos facilmente concluir
que os trabalhos realizados em Portugal até ao momento tratam exclusiva-
mente de edifícios antigos, não dando resposta aos desafios que se colocam
quotidianamente às necessidades de conhecer custos estimativos, quando se
trata de decidir sobre intervir na manutenção e reabilitação de edifícios recentes.

Por essa razão foi decidido efectuar a análise de um conjunto de
intervenções em edifícios recentes, com o objectivo de obter uma primeira
base de dados sobre custos reais de intervenção em edifícios de ha-
bitação, tendo em especial atenção a sua envolvente exterior.

Os custos de intervenção na envolvente foram distribuídos pelos
seguintes grupos principais:

1. Custos gerais, tendo em conta a importância dos trabalhos
preparatórios na concretização das intervenções

2. Zona opaca
3. Envidraçados
4. Zona comum da cobertura
5. Elementos singulares
6. Drenagem de águas pluviais
Pretende-se, a partir do conhecimento das quantidades previstas e medidas

no local ou em projecto, a definição de estimativas de custos para a realização
dos trabalhos, com a possibilidade de criação de diferentes cenários de
intervenção. Poderemos, assim, avaliar os custos de intervenções globais ou
localizadas, em função das soluções propostas em fase de diagnóstico.

Estruturou-se para o efeito uma aplicação denominada ESTIMA –
Estimativa de custos de trabalhos de reabilitação de edifícios de habitação.

4.5.3.1. Caracterização da amostra estudada

O estudo foi realizado a partir de um conjunto de 10 grandes
intervenções de reabilitação, realizadas em edifícios localizados na cidade
do Porto, coordenados pelo orientador desta tese e cedidos pela empresa
Vasco Peixoto Freitas, Lda.. Foram analisados os respectivos processos,
sempre elaborados pelo mesmo projectista, constituídos por projectos
de execução (incluindo peças escritas e desenhadas), propostas apresenta-
das pelas empresas concorrentes aos concursos promovidos pelas adminis-
trações do condomínio e relatórios de avaliação das propostas apresentadas.



218

Para melhor se conhecer a amostra, apresenta-se no Quadro 4.46,
para cada edifício, a constituição, os sistemas construtivos da envolvente
e os principais problemas detectados. Por fim indica-se o valor total
do orçamento da intervenção de reabilitação efectuada.

Quadro 4.46. Descrição da amostra de intervenções
de reabilitação estudada
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Quadro 4.46. Descrição da amostra de intervenções
de reabilitação estudada (cont.)
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Quadro 4.46. Descrição da amostra de intervenções
de reabilitação estudada (cont.)
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Quadro 4.46. Descrição da amostra de intervenções
de reabilitação estudada (cont.)

4.5.3.2. Listagem de custos unitários

A análise das intervenções e do conjunto das 33 propostas apre-
sentadas pelas empresas concorrentes, no conjunto dos 10 edifícios,
permitiu obter um conjunto diversificado de preços médios para os
trabalhos de reabilitação. Estes custos correspondem a valores unitários
acrescidos de IVA de 21%, arredondados a múltiplos de 5 euros, facto
que permite uma estimativa de custos unitários que nos parece adequada,
tendo em vista os objectivos a atingir.

Para um conjunto de 7 trabalhos de reabilitação apresentam-se no
Quadro 4.47 os valores dos custos unitários médios, desvio padrão, valores
mínimos e máximos.

Quadro 4.47. Exemplos de custos unitários de trabalhos de reabilitação
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Chama-se a atenção para o facto de haver tipos de trabalhos mais
especializados para os quais foi apenas possível obter, no máximo, 3
valores diferentes, pelo que o preço obtido deve ser aplicado com algum
cuidado, sendo sempre preferível introduzir na base de dados os preços
praticados pela própria empresa e já testados em obras semelhantes.

4.5.3.3. A aplicação ESTIMA

A obtenção de custos de referência a partir da análise efectuada
é fundamental para se obterem estimativas fiáveis.

Para facilitar a estimativa de custos dos trabalhos de reabilitação
da envolvente dos edifícios, estruturou-se uma aplicação informática, que
se denominou de ESTIMA.

Esta aplicação funciona em três módulos articulados entre si:
- Base de dados de custos unitários
- Interface de introdução de dados relativos à intervenção a efectuar
- Módulo de cálculo da estimativa e impressão de resultados
No módulo Base de Dados de custos unitários existe um conjunto

de trabalhos já inseridos que resulta dos estudos anteriormente efectuados.
Poderá o técnico, a qualquer momento, introduzir novos preços

ou remover tipos de trabalhos e preços existentes. Para introduzir novos
preços, deverá seleccionar a função “Novo” efectuar a descrição dos
trabalhos pretendidos e indicar as unidades e custo unitário (Figura 4.19).

Figura 4.19. Base de dados de custos unitários - interface
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Para definir a intervenção a realizar, o processo é muito fácil. Basta
assinalar os trabalhos previstos, desde que estes constem da base de
dados, e indicar as respectivas quantidades (Figura 4.20).

Figura 4.20. Escolha de trabalhos a executar

Feita a escolha dos trabalhos a realizar, o processo de cálculo é
imediato. Bastará escolher a opção “imprimir” para obter a estimativa
orçamental prevista (Figura 4.21).

4.6. Conclusões gerais

As intervenções de reabilitação de edifícios de habitação corrente
revestem-se de grande importância e, para que os investimentos rea-
lizados tenham o sucesso desejado, é necessário que todo o processo
seja integrado. Para os novos edifícios existem diversas instruções ou
guias para a elaboração de projectos. O mesmo não acontece para os
projectos e obras de reabilitação de edifícios. Tendo em conta esta
realidade, sugere-se a utilização de uma metodologia sequencial, apre-
sentando-se uma proposta que se baseia em alguma experiência neste
tipo de trabalhos e que poderá continuar a ser validada em intervenções
futuras.
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Por se entender que a fase de diagnóstico é muito importante,
propôs-se uma nova metodologia de diagnóstico, aplicável a edifícios
multi-familiares recentes, e cujo contributo mais importante se baseia
na criação do conceito de avaliação exigencial do desempenho dos
elementos da envolvente. Não havendo uma definição ou caracterização
definitiva e consensual, consideraram-se os elementos construtivos
pertencentes à envolvente exterior dos edifícios multi-familiares, sendo
esta decomposta em dois elementos fundamentais: elementos verticais
e cobertura. A definição do conjunto de exigências obedeceu aos critérios
definidos pelo autor e tendo como base fundamental o contexto regu-
lamentar existente no momento de concepção do modelo. Não se trata
de um conjunto estático de exigências e a qualquer momento poderá
ser alterada, eliminada ou acrescentada qualquer exigência ou definido
outro conjunto de exigências, adaptando os critérios de classificação às
alterações regulamentares entretanto verificadas.

Detalhou-se a nova metodologia de avaliação exigencial, criou-
se documentação de apoio e descreveram-se as fases previstas para a
sua aplicação, que culmina na produção de um relatório de análise global
do edifício em estudo. Para apoiar a fase de diagnóstico exigencial,
concebeu-se uma aplicação informática denominada MEXREB, que foi
experimentada num conjunto de edifícios para validar a sua funciona-

Figura 4.21. Modelo de impressão da estimativa orçamental
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lidade, nomeadamente tendo em conta que o conceito engloba a ins-
pecção visual, a avaliação exigencial e o inquérito aos residentes para
fundamentar as decisões e prioridades de intervenção.

No desenvolvimento do trabalho, entendeu-se ainda que teria
interesse conhecer as soluções de reabilitação que poderão ser execu-
tadas, tendo em conta as diferentes exigências e as implicações que a
realização destes trabalhos poderá ter na avaliação de outras exigências,
bem como os custos respectivos. É conhecida a dificuldade de obtenção
destes custos, nomeadamente por não existirem estruturas de custos de
trabalhos de reabilitação com rendimentos de mão-de-obra, materiais e
equipamentos, pelo que estudámos um conjunto de intervenções de
reabilitação de edifícios com o objectivo de disponibilizar uma primeira
base de dados de custos actuais e uma pequena aplicação informática
de apoio, que se denominou de ESTIMA - Estimativa de custos de
trabalhos de reabilitação de edifícios de habitação.

Esta aplicação permite, em conclusão, que o projectista possa
analisar soluções alternativas, apresentando ao condomínio cenários
financeiros de diferentes possibilidades de intervenção. O condomínio
estará assim em condições de poder escolher a opção que melhor se
adapte às suas disponibilidades financeiras.
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CAPÍTULO 5

Aplicação do modelo desenvolvido
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5. Aplicação do modelo desenvolvido

5.1. Aplicação do modelo

5.1.1. Objectivos

Depois de definir a metodologia é necessário aplicar o modelo
com o objectivo de o validar.

Descreve-se de seguida a amostra estudada, apresenta-se um
exemplo detalhado de aplicação a um dos edifícios e faz-se uma análise
global dos resultados da aplicação ao conjunto de edifícios, com o objectivo
de avaliar o funcionamento do modelo utilizando a Inspecção Visual
e a Avaliação Exigencial.

Na parte final do capítulo são também analisadas as contribuições
dos proprietários para os fundos dos diferentes condomínios organizados,
com o objectivo de conhecer as disponibilidades financeiras para efectuar
obras de reabilitação.

5.1.2. Características da amostra

Para avaliar o funcionamento da nova metodologia de diagnóstico
exigencial proposta foi analisada a amostra cujos dados foram recolhidos
na cidade da Covilhã, em dois períodos diferentes (Novembro de 2003
e Novembro de 2004), perfazendo 39 edifícios multi-familiares, amostra
que parece significativa. Nesta perspectiva, foram analisados os edifícios
na sua globalidade e realizados 370 inquéritos, nos 498 fogos possíveis,
abrangendo um total de 1.086 residentes (Tabela 5.1).

Os edifícios foram agrupados de acordo com a sua idade para efectuar
a comparação entre os dois métodos de avaliação do estado de conservação
dos mesmos, ou seja, Inspecção Visual e Avaliação Exigencial, e para
retirar algumas conclusões acerca dos diferentes processos construtivos
utilizados nos diferentes intervalos de idade dos edifícios.
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Tabela 5.1. Características da amostra

O conjunto de edifícios estudados parece relevante, tendo em conta
as dificuldades de concretização de um trabalho deste tipo, que requer
uma preparação minuciosa, a consulta de um conjunto volumoso de
documentação, a avaliação global dos edifícios (onde se multiplicam os
pontos de observação) e o contacto com os ocupantes das habitações,
cuja anuência por vezes é difícil de conseguir.

A realização dos inquéritos foi efectuada em 74,3 % dos fogos
totais, valor que permite ter garantia de fiabilidade na consulta aos
residentes. Lembramos que nalguns dos métodos estudados e aplicados
noutros países se preconiza que sejam efectuados 3 inquéritos por edifício.
No caso da nossa amostra, o número total de fogos por edifício era
de 12,77, tendo sido analisada uma média de 9,48 fogos por edifício,
valor mais de 3 vezes superior ao preconizado nos referidos métodos.
Em 7 dos edifícios foi mesmo possível a realização da totalidade dos
inquéritos, como se pretendia.

Nos inquéritos realizados predominava a tipologia T3 com 58,15%,
seguindo-se a T2 com 21,3%, T4 com 12,03%, T1 com 7,77% e T5
com 0,75%. Estas percentagens parecem estar de acordo com a distri-
buição tipológica predominante.

Relativamente à idade dos edifícios, o conjunto estudado tinha a
seguinte distribuição percentual (Tabela 5.2):

Tabela 5.2. Distribuição percentual dos edifícios em função da idade
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Maior incidência, portanto, no conjunto de edifícios entre 5 e 20
anos, com o total de 64,1%, permitindo tirar algumas conclusões sig-
nificativas neste conjunto. Os edifícios com menos de 5 anos repre-
sentavam 23,08% e o conjunto de edifícios com mais de 20 anos, 12,08%.

Relativamente aos residentes que constam dos inquéritos realiza-
dos, 1086, a percentagem de homens e mulheres é equilibrada, com
ligeira predominância para o sexo feminino (49,54% e 50,46%, respec-
tivamente).

Nos inquéritos realizados predomina o escalão etário 21-40 anos
com 53,76%, existindo algum equilíbrio nos escalões 11-20 anos (15,29%)
e 41-60 (18,22%), bem como nos escalões 0-10 (6,23%) e +61 anos
(6,50%). Trata-se, portanto, de uma pirâmide etária equilibrada, porventura
não muito de acordo com a estrutura etária real da população. Pode,
eventualmente, inferir-se destes resultados, que o nível etário 21-40 anos
poderá estar mais disponível para responder a este tipo de inquéritos
ou ainda resultar esta situação do facto da cidade da Covilhã ter, de
momento, uma população universitária com algum significado. Este facto
pode ser confirmado na parte do inquérito onde se pretendia obter
informação relativa ao nível escolar concluído. 47,29% dos inquiridos
concluíram o 12º ano de escolaridade, 21,03% concluíram o ensino
superior, 14,17% o 9º ano e 17,51% o 4º ano de escolaridade.

Quanto ao tipo de ocupação, das 498 fracções objecto de inquérito,
62,05% eram ocupadas pelo proprietário, 36,29% encontravam-se arren-
dadas e em 1,66% dos casos o tipo de ocupação não configurava qualquer
destas situações.

Em 6,53% dos casos a utilização das fracções era sazonal, sendo
a ocupação contínua nos restantes 93,47%. Nos fogos inquiridos com
utilização contínua verificava-se que em 81,18% dos casos a habitação
era utilizada ao longo de todo o dia, enquanto que nos restantes 19,82%
a ocupação era predominantemente nocturna.

Em resumo, podemos afirmar que se estudou um conjunto sig-
nificativo de edifícios e se obteve uma percentagem significativa de
respostas nos inquéritos aos residentes. Relativamente à idade dos edifícios,
estudou-se um conjunto equilibrado, permitindo obter conclusões rela-
tivas à utilidade e aplicabilidade da metodologia exigencial definida. Nos
inquéritos realizados, a estrutura etária dos ocupantes revelou-se rela-
tivamente jovem e equilibrada, correspondendo-lhe níveis de escolari-
dade que se apresentam acima da média habitual, o que pode perspectivar
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uma melhor utilização e cuidado com as habitações. O tipo de ocupação
parece estar de acordo com a nossa realidade habitacional, com predo-
minância de ocupação por parte dos proprietários das habitações. Ainda
assim, o número de fracções arrendadas é significativo (mais de um terço).
O estilo e qualidade de vida poderão influenciar as condições interiores
das habitações. Na nossa amostra, a ocupação das habitações ao longo
do dia é significativa. No entanto, 20% das fracções inquiridas é apenas
utilizada no período nocturno, factor que poderá influenciar a forma como
os residentes utilizam as habitações, ventilando ou não os espaços,
promovendo o seu aquecimento equilibrado, efectuando ou não as acções
de manutenção necessárias no dia-a-dia. A esta percentagem poderá ainda
adicionar-se um conjunto significativo dos fogos onde não houve resposta
aos inquéritos, por indisponibilidade dos próprios, por dificuldade de contacto
ou, eventualmente, por utilização das habitações em horário incompatível
com a realização de inquéritos e visita ao interior dos fogos.

5.1.3. Exemplo de aplicação da metodologia de Avaliação Exigencial
a um edifício

Como foi referido anteriormente, fez-se uma análise exaustiva de
todos os 39 edifícios considerados na amostra, cumprindo o processo
metodológico apresentado no Capítulo 4.

Estudou-se a documentação disponível, efectuaram-se as inspecções
visuais para avaliação do estado de conservação dos diferentes edifícios,
inquiriram-se os residentes, fez-se a Avaliação Exigencial com o apoio da
aplicação MEXREB e produziram-se os relatórios de avaliação respectivos.

Exemplifica-se de seguida a aplicação a um dos edifícios.

5.1.3.1. Inspecção Visual

A documentação relativa ao edifício foi consultada na Câmara
Municipal respectiva, pois a administração do condomínio não dispunha
de informação em arquivo. Com esta documentação foi possível conhe-
cer o historial do edifício, recolher indicações sobre os elementos
construtivos previstos em projecto e efectuar algumas medições.

Em seguida foi efectuada a Inspecção Visual à envolvente exterior,
utilizando para o efeito o modelo criado e anteriormente descrito, que
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se apresenta em anexo e que também pode ser impresso a partir da
aplicação MEXREB.

Como o próprio nome indica, neste suporte registaram-se as
informações referentes aos elementos verticais, envidraçados e cobertura,
obtidas a partir da observação efectuada.

Na Figura 5.1 apresentam-se os resultados da Inspecção Visual
efectuada e cujos resultados foram posteriormente comparados com os
resultados da Avaliação Exigencial obtidos a partir da aplicação MEXREB.

A classificação média da Inspecção Visual é de 3,15, pelo que
o edifício é classificado globalmente de “Bom”. A análise detalhada dos
resultados permite também concluir que o sistema de drenagem de águas
pluviais é classificado de “Suficiente”.

Figura 5.1. Comparação Inspecção Visual / MEXREB
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5.1.3.2. Inquérito aos residentes

A recolha dos dados respeitantes à opinião dos residentes foi
efectuada com base no modelo de inquérito criado para o efeito, que
se disponibiliza em anexo e que também pode ser impresso a partir
da aplicação MEXREB. Pretendia-se registar as informações recolhidas
acerca  do perfil dos residentes, da sua opinião quanto à comodidade
que o edifício oferece, do modo como utilizam as habitações e as possíveis
intervenções que os residentes desejam fazer para melhorar o nível de
conforto.

Os resultados do inquérito de sensibilidade são acompanhados por
gráficos a cores de fácil leitura e que revelam os graus de incomodidade
mais significativos (Figura 5.2).

Os residentes revelaram, neste caso, alguma incomodidade rela-
tivamente aos maus cheiros (71% dos casos). Analisando em detalhe
as opiniões relativamente à sua proveniência, são apontadas as insta-
lações sanitárias, o que pode indiciar problemas no sistema de ventilação
destes espaços.

O grau de interesse na realização de trabalhos de reabilitação e
a definição das prioridades são apresentados sob a forma de quadros
e gráficos de fácil visualização, que o avaliador poderá utilizar como
fundamento para a sugestão de trabalhos de intervenção. Tem-se em conta
a opinião dos residentes, sendo possível distinguir a opinião de pro-
prietários (P) e inquilinos (I) (Figuras 5.3 e 5.4).

No caso do edifício em estudo, foi referida, como sendo de maior
interesse, a realização dos seguintes trabalhos: substituir vidros simples
por duplos (Muito interesse – 64%; Algum interesse – 7%; Total – 71%),
reforço do isolamento térmico das paredes exteriores (M.I.-57%, A.I.-
14%, T-71%), substituir janelas (M.I.-14%, A.I.-57%, T-71%) e pintar
o edifício (M.I.-14%, A.I.-50%, T-64%).

Relativamente à definição de prioridades, os residentes referem
como prioridade média a substituição de vidros simples por duplos e
como prioridade reduzida o reforço do isolamento térmico das paredes,
o que coincide parcialmente com o grau de interesse manifestado
anteriormente. Este facto permite concluir que os residentes manifestam,
por vezes, interesse na realização de trabalhos de reabilitação, mas têm
dificuldade em estabelecer prioridades, quando se trata de concretizar
as intervenções.
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Figura 5.2. Resultados do
inquérito de sensibilidade
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Figura 5.4. Definição
de prioridades

Figura 5.3. Grau de interesse
na realização de trabalhos
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5.1.3.3. Avaliação Exigencial com introdução de dados na aplicação
MEXREB

Introduziram-se os dados técnicos referentes ao edifício, com o
objectivo de efectuar a Avaliação Exigencial, utilizando a aplicação
informática MEXREB, que é fornecida em anexo. Apresenta-se nas Figuras
5.5 a 5.17 o exemplo detalhado de introdução dos dados relativos ao
edifício em estudo na aplicação referida.

O processo inicia-se com o fornecimento dos dados relativos ao
cliente, neste caso o responsável pelo condomínio, anotando-se a iden-
tificação e os contactos (Figura 5.5). De seguida foram introduzidos os
dados relativos ao edifício, com informações relativas à sua localização
e características gerais (Figura 5.6).

A introdução dos dados relativos aos elementos verticais fez-se
adicionando-se as fachadas que constituem o edifício e suas caracte-
rísticas dimensionais e de orientação (Figura 5.7). Depois foi necessário
inserir os dados relativos à zona opaca (Figuras 5.8 e 5.10). Os dados
relativos aos envidraçados constam das Figuras 5.9 e 5.11 e os relativos
à cobertura e sistema de drenagem de águas pluviais das Figuras 5.12,
5.13 e 5.14. De forma automática são efectuados cálculos internos, tendo
sido necessário, a posteriori, preencher os questionários técnicos rela-
tivos aos elementos verticais (zona opaca e envidraçados) e à cobertura
(Figuras 5.15 a 5.17).

Como se pode verificar, foi necessário, em certos casos, consultar
tabelas e regulamentos para fornecer os dados solicitados pela aplicação
e que permitem, no final, classificar os elementos construtivos. Na
aplicação, como também já foi referido, podemos obter mais informações
relativas às exigências definidas.
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Figura 5.5. Dados do Cliente

Figura 5.6. Dados do Edifício
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Figura 5.7. Fachadas do Edifício

Figura 5.8. Zona Opaca/Fachada Norte
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Figura 5.9. Envidraçados/Fachada Norte

Figura 5.10. Zona Opaca/Fachada Sul
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Figura 5.11. Envidraçados/Fachada Sul

Figura 5.12. Dados da Cobertura
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Figura 5.13. Drenagem de águas pluviais

Figura 5.14. Drenagem de águas pluviais
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Figura 5.15. Questionário Técnico - Elementos Verticais/Zona opaca

Figura 5.16. Questionário Técnico -  Elementos Verticais/Envidraçados
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Figura 5.17. Questionário Técnico - Cobertura
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5.1.3.4. Resultado final da Avaliação Exigencial – Perfil Exigencial do Edifício

Completada a introdução dos dados com as respostas aos ques-
tionários técnicos, é possível obter e imprimir o perfil exigencial do
edifício (Figura 5.18), que reflecte os resultados da avaliação efectuada
ao conjunto das 21 exigências dos elementos da envolvente em análise.

Figura 5.18. Perfil Exigencial do Edifício

No caso do edifício em estudo, o valor médio da Avaliação
Exigencial é de 2,00, permitindo classificar o edifício como sendo
globalmente “Suficiente”.

É notório que esta classificação varia consoante a zona da en-
volvente, sendo mais favorável para os elementos da cobertura. Uma
intervenção de reabilitação da envolvente vertical (zona opaca e envi-
draçados) é fundamental para aumentar a qualidade exigencial do
desempenho dos elementos cuja avaliação é “Insuficiente”.
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5.1.3.5. Relatório de Avaliação

O Relatório de Avaliação deve ter em conta o estudo de diagnóstico
efectuado, proporcionando ao cliente uma perspectiva global da situação, de
forma a ser tomada a decisão mais apropriada, uma vez que no final se faz
uma sugestão de intervenção. Como também já foi referido, o técnico avaliador
deverá disponibilizar-se para apresentar o relatório ao conjunto dos utilizadores,
explicando os resultados obtidos e justificando as propostas apresentadas.

A forma de elaboração do Relatório de Avaliação deve ser livre
e estar de acordo com os critérios definidos pelo especialista. Como
já se referiu, o Relatório pode, inclusivamente, apresentar cenários
financeiros para facilitar a decisão dos responsáveis.

Em termos gerais, o Relatório de Avaliação deve contemplar as
seguintes peças essenciais:

- Perfil exigencial do edifício – Elemento essencial e de carácter
não subjectivo;

- Resultados da Inspecção Visual – Avaliação subjectiva do estado
de conservação da envolvente do edifício;

- Grau de interesse e prioridades dos residentes – Análise que
reflecte as expectativas e sensibilidade dos utilizadores relati-
vamente aos trabalhos a executar.

O Relatório deve contemplar também a descrição do edifício e da sua
envolvente, apresentando-se foto para mais fácil identificação (Figura 5.19).

Deverão ser resumidos os dados relativos ao trabalho de campo
efectuado e resultantes dos inquéritos realizados aos residentes Por se
tratar de um elemento de trabalho de bastante importância, deverá
apresentar-se quadro comparativo dos resultados recolhidos durante a
inspecção visual e os resultados obtidos pela aplicação MEXREB. Este
quadro deve ser organizado, subdividindo-se os elementos da envolvente
em conjuntos semelhantes, podendo os resultados ser apresentados também
em percentagem para facilitar a leitura comparativa.

Os resultados do inquérito de sensibilidade devem ser acompa-
nhadas por gráficos a cores para permitir uma leitura fácil, indicando
os graus de incomodidade mais significativos.

O grau de interesse na realização de trabalhos de reabilitação e a definição
das prioridades devem ser apresentados sob a forma de quadros e gráficos
de visualização fácil, que o avaliador poderá utilizar como fundamento para
a sugestão de trabalhos de intervenção. Tem em conta a opinião dos residentes,
sendo possível distinguir a opinião de proprietários e inquilinos.
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Figura 5.19. Descrição
sumária do edifício e

sua envolvente e trabalho
de campo realizado
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A última peça do Relatório de Avaliação deverá ser a Análise Técnica
Global do Edifício, onde se apresentam e comentam os resultados globais,
referindo-se a opinião dos residentes relativamente à sensação de inco-
modidade e o grau de interesse e prioridades na realização de trabalhos,
para terminar com a sugestão de intervenção preconizada (Figura 5.20).

Todo este modelo resulta numa opinião final com alguma
subjectividade na decisão que tem a ver com a experiência do projectista
e os interesses e recursos da administração do condomínio.

Apesar de ser introduzido em todo o processo o conceito de
Avaliação Exigencial do desempenho dos elementos construtivos que
se pretende de carácter objectivo e universal, persiste alguma
subjectividade na análise de outros factores, embora se aponte um caminho
muito claro para obviar estes inconvenientes.

Nas Figuras 5.19 e 5.20 apresentam-se os elementos relativos ao
edifício estudado.

Figura 5.20. Análise Técnica Global do Edifício
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5.2. Análise global dos resultados obtidos

Como referido anteriormente, a análise global efectuada para
o conjunto de 39 edifícios teve como objectivo validar a utilização
do método e comparar os resultados utilizando a Inspecção Visual
e a Avaliação Exigencial.

Os edifícios foram divididos nos intervalos de idade consi-
derados mais apropriados (menos de 5 anos, 5-10 anos, 10-20 anos,
20-30 anos e mais de 30 anos), avaliando-se os resultados com-
parativos Inspecção Visual / MEXREB por intervalo de idade dos
edifícios e na globalidade, os resultados da Avaliação Exigencial
de forma global e por zona da envolvente, a influência da classe
etária e escolaridade dos residentes e por fim a influência do tipo
de ocupação nos resultados da aplicação do método.

Efectuou-se também a avaliação dos 370 inquéritos realizados
aos residentes, procurando conhecer o grau de incomodidade re-
lativamente a situações inconvenientes para os residentes (ruído ex-
cessivo, por exemplo), o grau de interesse e a definição de pri-
oridades na realização de trabalhos de reabilitação, neste caso
contemplando as prioridades definidas por proprietários e inquili-
nos. A avaliação dos inquéritos aos residentes foi efectuada tendo
em conta os intervalos de idade dos edifícios anteriormente refe-
ridos.

5.2.1. Comparação Inspecção Visual / MEXREB – Classificação por edifício
5.2.1.1. Avaliação por intervalo de idade dos edifícios

Nas tabelas 5.3 a 5.12 são apresentados os resultados da Ins-
pecção Visual e da Avaliação Exigencial por intervalo de idade dos
edifícios. Relembramos que a Inspecção Visual tem uma escala de
1 a 4 enquanto que a Avaliação Exigencial é classificada de 1 a
5. A indicação da percentagem nas tabelas tem como objectivo
facilitar a comparação dos resultados.

• Edifícios com menos de 5 anos (9 edifícios)
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A classificação da Inspecção Visual para edifícios com idade inferior
a 5 anos varia aproximadamente entre 83 % e 100%, tendo uma clas-
sificação média de 93%, ou seja, os edifícios recentes são classificados
de “Muito Bom” (Tabela 5.3).

A Avaliação Exigencial proporcionada pela aplicação MEXREB
para o mesmo conjunto de edifícios varia aproximadamente entre 48%
e 77%, tendo como classificação média 63 %, ou seja, os edifícios recentes
apresentam uma classificação de “Bom” (Tabela 5.4).

No gráfico comparativo (Gráfico 5.1), pode verificar-se que as clas-
sificações referentes à Inspecção Visual dos edifícios são bastantes
superiores às classificações da aplicação MEXREB, o que significa que
os edifícios apresentam sempre uma melhor aparência exterior do que
uma qualidade efectiva.

Pode concluir-se que a classificação exigencial MEXREB fornece
dados mais credíveis, por traduzir o desempenho dos diferentes elemen-
tos construtivos da envolvente na perspectiva da Física das Construções.

• Edifícios entre 5 e 10 anos (14 edifícios)

A classificação da Inspecção Visual para edifícios entre 5 e 10
anos varia aproximadamente entre 72% e 97%, tendo uma classificação
média de 84%, ou seja, os edifícios relativamente recentes apresentam
uma classificação de “Bom” (Tabela 5.5).

Tabela 5.3. Inspecção Visual
(edifícios < 5 anos)

Tabela 5.4. MEXREB
(edifícios < 5 anos)
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Gráfico 5.1. Comparação Inspecção Visual/ MEXREB
(edifícios com menos de 5 anos)

Tabela 5.5. Inspecção Visual
(5 a 10 anos)

Tabela 5.6. MEXREB
(5 a 10 anos)

A classificação exigencial MEXREB para edifícios entre 5 e 10
anos varia aproximadamente entre 36% e 74%, tendo como classificação
média cerca de 56 %, ou seja, os edifícios relativamente recentes apre-
sentam uma classificação média de “Suficiente” (Tabela 5.6).
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Gráfico 5.2. Comparação Inspecção Visual/ MEXREB (5 a 10 anos)

Como se pode observar no Gráfico 5.2, as classificações referentes à
Inspecção Visual dos edifícios com idades compreendidas entre 5 e 10 anos
são bastantes superiores às classificações da Avaliação Exigencial proporci-
onadas pela aplicação MEXREB, o que indica que os edifícios apresentam
sempre uma melhor aparência exterior do que uma qualidade efectiva.

• Edifícios entre 10 e 20 anos (11 edifícios)

A classificação da Inspecção Visual para edifícios entre 10 e 20
anos varia aproximadamente entre 45% e 87%, tendo como classificação
média 72%, isto é, os edifícios apresentam uma classificação média de
“Suficiente” (Tabela 5.7).

A classificação exigencial MEXREB para o mesmo conjunto de
edifícios varia aproximadamente entre 38% e 63%, tendo como clas-
sificação média cerca de 48 %, ou seja, os edifícios apresentam uma
classificação média de “Suficiente” (Tabela 5.8).

No gráfico comparativo (Gráfico 5.3), pode verificar-se que as
classificações referentes à Inspecção Visual dos edifícios continuam a
ser superiores às classificações da Avaliação Exigencial proporcionadas
pela aplicação MEXREB, o que indica que os edifícios apresentam sempre
uma melhor aparência exterior do que uma qualidade efectiva

• Edifícios entre 20 e 30 anos (3 edifícios)

Embora a amostra seja reduzida, comparativamente com as an-
teriores, a classificação da Inspecção Visual para edifícios entre 20 e
30 anos varia aproximadamente entre 58% e 95%, tendo uma classi-
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Tabela 5.7. Inspecção Visual
(10 a 20 anos)

Tabela 5.8. MEXREB
(10 a 20 anos)

Gráfico 5.3. Comparação Inspecção Visual/ MEXREB (10 a 20 anos)
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ficação média de 76%, ou seja, os edifícios apresentam uma classificação
média de “Bom” (Tabela 5.9).

No entanto, a classificação exigencial MEXREB para os mesmos
edifícios varia aproximadamente entre 25% e 54%, tendo uma classi-
ficação média de cerca de 37%, isto é, os edifícios apresentam um estado
de conservação insuficiente (Tabela 5.10).

Gráfico 5.4. Comparação Inspecção Visual/ MEXREB (20 a 30 anos)

Da análise do gráfico comparativo (Gráfico 5.4), pode concluir-
se que as classificações referentes à Inspecção Visual dos edifícios são
bastante superiores às classificações da Avaliação Exigencial proporci-
onadas pela aplicação MEXREB, o que indica que os edifícios apre-
sentam uma melhor aparência exterior do que uma qualidade efectiva.

• Edifícios com mais de 30 anos (2 edifícios)

Apesar de se tratar de uma amostra reduzida, podemos concluir
que a classificação da Inspecção Visual para edifícios com idade superior
a 30 anos varia aproximadamente entre 65% e 75%, tendo uma clas-

Tabela 5.9. Inspecção Visual
(20 a 30 anos)

Tabela 5.10 – MEXREB
(20 a 30 anos)
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sificação média de 70%, ou seja, os edifícios apresentam uma classi-
ficação média de “Suficiente” (Tabela 5.11).

A classificação exigencial MEXREB para edifícios com idade
superior a 30 anos apresenta uma classificação média de cerca de 43%,
isto é, os edifícios apresentam uma classificação média de
“Suficiente”(Tabela 5.12).

Gráfico 5.5. Comparação Inspecção Visual/ MEXREB (+ 30 anos)

O gráfico comparativo (Gráfico 5.5) mostra que as classificações
referentes à Inspecção Visual dos edifícios são superiores às classifi-
cações da Avaliação Exigencial proporcionadas pela aplicação MEXREB,
o que continua a indicar que os edifícios apresentam uma melhor aparência
exterior do que uma qualidade efectiva.

5.2.1.2. Avaliação da amostra global

Feita a análise por intervalo de idade, importa também conhecer
a situação global, procedendo a uma avaliação do conjunto dos 39 edifícios.

Tabela 5.11. Inspecção Visual
(+ 30 anos)

Tabela 5.12. MEXREB
(+ 30anos)
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O Gráfico 5.6, relativo aos resultados médios da Inspecção Visual,
mostra que a classificação decresce à medida que os edifícios “enve-
lhecem”, o que seria de esperar devido às acções de degradação provocadas
pelos agentes externos, ao longo dos anos de existência dos edifícios.
Existe, no entanto, um período (20 a 30 anos) em que a classificação
aumenta, provavelmente devido a acções de reabilitação entretanto
realizadas.

Gráfico 5.6. Classificação Média da Inspecção Visual da amostra total

Analisados os valores da Avaliação Exigencial, obtidos para o
mesmo conjunto de edifícios (Gráfico 5.7), verifica-se que a qualidade
exigencial dos últimos 30 anos tem vindo a aumentar, apesar de ter
existido um período em que este decresceu ligeiramente (no conjunto
dos edifícios com idades entre 20 e 30 anos).

Gráfico 5.7. Classificação Média do MEXREB da amostra total
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Analisando o quadro comparativo de resultados (Gráfico 5.8),
verifica-se que a classificação exigencial obtida a partir da aplicação
MEXREB é sempre inferior à classificação obtida a partir da Inspecção
Visual, como seria de esperar, evoluindo negativamente à medida que
a idade dos edifícios aumenta.

As construções com mais de 30 anos, no entanto, apresentam uma
classificação exigencial MEXREB “Suficiente”, apesar da tendência natural
ser para um decréscimo da classificação com a idade. Este facto pode
ser explicado por se tratar de um intervalo com um número de edifícios
muito reduzido. Por outro lado, os edifícios considerados poderão ter
sido objecto de um tipo de construção diferente e mais cuidada rela-
tivamente aos edifícios com idades entre 20 e 30 anos.

Gráfico 5.8. Comparação Inspecção Visual/ MEXREB da amostra total

No entanto, há um período (conjunto de edifícios com idades entre
10 e 20 anos) em que, apesar da classificação média relativa à qualidade
da construção dos edifícios aumentar, a classificação da sua aparência
exterior diminui. Os resultados da Inspecção Visual têm aqui um
comportamento não uniforme, que é facilmente explicável pela provável
realização de trabalhos de reabilitação nos edifícios com idade entre 20
e 30 anos. Neste período, os edifícios já apresentarão degradação visível
e necessitarão de trabalhos de conservação. Os proprietários já estarão,
nesta fase, aliviados dos encargos significativos dos primeiros anos de
empréstimo à habitação e poderão libertar algumas verbas disponíveis
do orçamento familiar para suportar tais despesas.

A partir dos dados analisados é possível concluir que existiu um
período em que a classificação relativa à Avaliação Exigencial diminuiu:
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final da década de 70 e início da década 80 (conjunto de edifícios com
idade entre 20 e 30 anos). Esta situação parece estar de acordo com
algum descontrolo social e económico sentido no período de transição
para a democracia no nosso país.

Também se verifica que, nos edifícios com menos de 20 anos,
a qualidade e satisfação de exigências tem vindo a aumentar em
consequência da implementação de regulamentação em termos de conforto
térmico e acústico e de segurança contra incêndios dos edifícios de
habitação.

Em resumo, as classificações médias da Inspecção Visual e
MEXREB, introduzindo uma avaliação qualitativa, são as listadas na
Tabela 5.13.

Tabela 5.13. Resumo das Classificações

5.2.2. Avaliação dos resultados da Análise Exigencial

A análise do gráfico global (Gráfico 5.9) relativo à Avaliação
Exigencial mostra-nos que a classificação média dos edifícios por grupos
de idade se encontra, genericamente, no intervalo 2 a 3, correspondendo
à classificação de “Suficiente”.

Como se pode observar, a classificação tem vindo a evoluir
positivamente dentro deste intervalo e os edifícios com menos de 5 anos
já têm uma classificação média ligeiramente superior a 3, entrando no
intervalo de classificação de “Bom”.

A escala de classificação estabelecida na metodologia de Ava-
liação Exigencial parece ser adequada. No entanto, a grande maioria
dos edifícios está longe de atingir o nível mais elevado da classificação
proposta.
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Gráfico 5.9. MEXREB - Classificação global por grupo de idade

Se efectuarmos a mesma análise tendo como base as classificações
dos diferentes elementos da envolvente (Gráficos 5.10, 5.11 e 5.12),
obtemos conclusões semelhantes relativamente à evolução positiva que
se tem vindo a sentir ao longo dos anos.

Gráfico 5.10. MEXREB - Classificação média das paredes
por grupo de idade
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Gráfico 5.11. MEXREB - Classificação média dos envidraçados
por grupo de idade

Gráfico 5.12. MEXREB - Classificação média das coberturas
por grupo de idade

Verifica-se neste conjunto que a situação das coberturas (Gráfico
5.12) é a mais favorável, estando a classificação média dos edifícios
mais recentes (menos de 5 anos) no intervalo de classificação de “Muito
Bom” (superior a 4).

No caso dos envidraçados (Gráfico 5.11), a evolução ao longo
dos intervalos de idade é positiva, mas apenas o conjunto de edifícios
com idades inferiores a 10 anos obtém classificação de “Suficiente”.
Poderá concluir-se que a estrutura de classificação criada será demasiado
exigente, mas a verdade é que todos temos a noção de que os envi-
draçados constituem um dos elementos construtivos que mais fragilizam
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as construções e que são raros os sistemas sujeitos a avaliação normativa
ou certificação.

Se a evolução for neste sentido e a escolha de envidraçados a
colocar tiver em conta a satisfação das exigências de funcionamento
e comportamento mais adequadas, a classificação irá evoluir positiva-
mente, atingindo-se os níveis de classificação de “Bom” e “Muito Bom”.

Uma análise mais circunstanciada relativa às diferentes exigências
dentro de cada um dos conjuntos principais (paredes, envidraçados e
coberturas) permite concluir que a evolução da classificação relativa à
Avaliação Exigencial tem vindo a ser positiva ao longo dos anos. Nos
gráficos seguintes (Gráficos 5.13 a 5.15), construídos a partir dos resultados
da avaliação relativamente a cada uma das exigências definidas no Capítulo
4, pode-se verificar a classificação para cada intervalo de idades dos
edifícios.

Gráfico 5.13. MEXREB - Classificação detalhada das paredes
por grupo de idade

No caso das paredes (Gráfico 5.13) pode-se verificar que a avaliação
efectuada para algumas exigências permitiu obter a classificação de “Bom”;
as exigências de eliminação de pontes térmicas (EL PT TERM) e a
resistência térmica das paredes (RES TERM) estão ao nível do “Su-
ficiente” e apenas os aspectos relativos à segurança contra incêndios
(RES FOGO) estão no nível “Insuficiente”.

A evolução das diferentes exigências relativas aos envidraçados
(Gráfico 5.14) também é significativa, mantendo-se a classificação de
“Insuficiente” para a estanquidade à água (EST AGUA), resistência ao
vento (RES VENTO) e para a limitação da radiação solar (LIM RD
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SOL), cuja classificação de “Insuficiente” se deve, provavelmente, à
ausência de certificação dos envidraçados avaliados.

Gráfico 5.14. MEXREB - Classificação detalhada dos envidraçados
por grupo de idade

No conjunto das exigências relativas às coberturas (Gráfico 5.15)
verifica-se, como já tínhamos mencionado, uma evolução igualmente
positiva e valores elevados de classificação.

Gráfico 5.15. MEXREB - Classificação detalhada das coberturas
por grupo de idade

Em conclusão, podemos afirmar que o esquema de Avaliação
Exigencial pode ser considerado válido, embora seja sempre possível,
como já afirmámos anteriormente, modificar, acrescentar ou eliminar
exigências e afinar o esquema de pontuação.
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Poderão também ser introduzidos factores de ponderação, se
considerarmos que há exigências que são mais importantes que outras
ou que nos interessa optar por uma avaliação mais global ou mais
especializada. Tudo dependerá dos objectivos a atingir e dos interesses
do avaliador.

5.2.3. Avaliação da influência da classe etária e nível de escolaridade
dos residentes

Tendo em conta a amostra estudada, com uma pirâmide etária
equilibrada, entendemos que poderia ser interessante cruzar os dados
da amostra e avaliar o possível efeito da estrutura etária dos residentes
no estado de conservação e na qualidade exigencial dos edifícios. Ao
mesmo tempo, pretendia-se avaliar a eventual influência do nível de
escolaridade dos residentes nas classificações obtidas.

Tabela 5.14. Estrutura etária dos residentes em função da idade dos edifícios

Para o efeito, organizou-se uma tabela (Tabela 5.14) em que, para
cada intervalo de idade dos edifícios, se apresentam as faixas etárias
dos respectivos residentes.

Também com base na amostra, organizou-se outra tabela em que,
para cada intervalo de idade dos edifícios, se apresentam os níveis de
escolaridade dos residentes. Verificou-se que nos edifícios com idade
até 30 anos residem, na maior parte, moradores que completaram o 12º
ano de escolaridade. Nos edifícios com mais de 30 anos reside uma
maioria significativa de habitantes apenas com o 4º ano de escolaridade
(Tabela 5.15).
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Tabela 5.15. Idade dos edifícios / escolaridade dos residentes

O cruzamento dos dados classe etária e nível de escolaridade dos
residentes com as classificações da Inspecção Visual e Avaliação
Exigencial, para cada um dos intervalos de idades dos edifícios, não
permitiu tirar conclusões significativas ou de interesse para a aplicação
da metodologia.

5.2.4. Avaliação da influência do tipo de ocupação nos resultados obtidos

Esta análise pareceu-nos do maior interesse para avaliar os efeitos
do tipo de ocupação (proprietário ou inquilino) nas classificações obtidas
a partir da Inspecção Visual e da Avaliação Exigencial, para cada um
dos intervalos de idades dos edifícios.

A partir da amostra construiu-se uma tabela (Tabela 5.16) na qual,
para cada intervalo de idade dos edifícios, se apresentam os valores
relativos ao tipo de ocupação.

Tabela 5.16. Relação idade dos edifícios / tipo de ocupação
dos residentes (Amostra Total)
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A maior percentagem relativa de proprietários de habitações reside
em edifícios com mais de 30 anos. A maior percentagem relativa de
arrendatários reside nos edifícios pertencentes ao intervalo 10 - 20 anos
(Tabela 5.16 e Gráfico 5.16).

Gráfico 5.16. Relação entre tipo de ocupação / idade dos edifícios

Esta distribuição permite supor que neste último intervalo os
resultados da Inspecção Visual poderão ser inferiores, em resultado de
se tratar de edifícios destinados a rendimento e não habitados pelos
proprietários. No Gráfico 5.17 é possível confirmar esta situação.

Gráfico 5.17. Relação entre Inspecção Visual / Avaliação MEXREB
quando ocupado pelo proprietário

Nos edifícios com menos de 20 anos, a percentagem de propri-
etários das habitações residentes nos edifícios aumenta gradualmente na
razão inversa da idade dos edifícios. Também se observa um crescimento
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positivo paralelo aos resultados da Inspecção Visual, que eventualmente poderá
estar relacionado com a idade recente do edifício e a existência de maior
número de interessados em preservar o aspecto exterior dos edifícios e,
logo, maior disponibilização de verbas para realizar obras de manutenção.

Fazendo o mesmo tipo de análise relativamente aos ocupantes
arrendatários, pode verificar-se no Gráfico 5.18 que no conjunto de edifícios
com menos de 20 anos, a percentagem de arrendatários nos edifícios tem
vindo a diminuir, em sentido contrário aos resultados da Inspecção Visual.

Gráfico 5.18. Relação entre Inspecção Visual / Avaliação MEXREB
quando ocupado pelo arrendatário

Este comportamento pode-se explicar pelo facto de existir maior
percentagem de proprietários residentes nos edifícios e pela probabili-
dade de terem efectuado obras de conservação dos edifícios. Natural-
mente, não compete aos arrendatários efectuar este tipo de investimentos,
embora seja do seu interesse a realização deste tipo de trabalhos.

O estudo efectuado permite assim concluir que a percentagem de
proprietários residentes parece influenciar o estado de conservação da
envolvente dos edifícios. Isto é, quanto maior a percentagem de pro-
prietários residentes no edifício, maior o número de pessoas interessadas
em preservar e melhorar o seu estado de conservação.

5.2.5. Conclusão global da análise efectuada

Relativamente à análise comparativa dos resultados Inspecção Visual
/ Avaliação Exigencial, concluiu-se que a classificação exigencial obtida
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a partir da aplicação MEXREB é sempre inferior à classificação obtida
a partir da Inspecção Visual, evoluindo negativamente à medida que a
idade dos edifícios aumenta.

Nos últimos 20 anos, a avaliação do estado de conservação da
envolvente dos edifícios, efectuada a partir da Inspecção Visual, apre-
senta resultados mais favoráveis à medida que a idade dos edifícios
diminui, o que também seria de esperar, pois a sua degradação depende
em muito do tempo de exposição dos edifícios às acções climáticas.
Esperava-se a manutenção daquela tendência mas existe um período
(conjunto de edifícios com idades entre 20 e 30 anos), no qual a evolução
dos resultados da Inspecção Visual apresenta um comportamento não
uniforme. A classificação que resulta da Inspecção Visual avalia a aparência
da envolvente exterior dos edifícios, pelo que deve ser utilizada de forma
cuidada na avaliação e definição da realização de trabalhos de reabi-
litação. Em nosso entender, deve ser apenas utilizada num estudo prévio
dos trabalhos a realizar.

A aplicação informática MEXREB, pelo contrário, fornece resul-
tados objectivos que permitem avaliar de forma mais concreta a qua-
lidade de construção do edifício, como o estudo demonstrou. Desta forma,
conclui-se que os edifícios apresentam uma aparência exterior que, na
maior parte dos casos, não corresponde ao desempenho exigencial
recomendado para os diferentes elementos construtivos que constituem
a envolvente do edifício. É, portanto, mais credível a Avaliação Exigencial
efectuada com base na aplicação informática MEXREB. No conjunto
de edifícios com menos de 30 anos, a classificação exigencial dos
elementos construtivos pertencentes à envolvente também tem vindo a
aumentar, o que naturalmente seria de esperar, pois o grau de satisfação
das exigências definidas nas normas, legislação e regulamentos é cada
vez maior.

A partir dos dados analisados, é possível concluir que existiu um
período em que a qualidade de construção diminuiu: final da década
de 70 e início da década 80 (conjunto de edifícios com idades entre
20 e 30 anos). Esta situação parece estar de acordo com algum des-
controlo social e económico, sentido no período de transição para a
democracia no nosso país. Também se verificou que, nos edifícios com
menos de 20 anos, a qualidade e satisfação de exigências aumentou em
consequência da implementação de regulamentação em termos de conforto
térmico e acústico e de segurança contra incêndios nos edifícios de
habitação.
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Uma análise mais detalhada e circunstanciada relativa às diferentes
exigências dentro de cada um dos conjuntos principais (paredes, envi-
draçados e coberturas) permite concluir que a evolução ao longo dos
anos parece ter vindo a ser positiva. No caso das paredes, e para o
conjunto de edifícios estudados, pode-se verificar que algumas exigên-
cias obtiveram classificações individuais de “Bom”, que as exigências
de eliminação de pontes térmicas e de resistência térmica das paredes
obtiveram classificação de “Suficiente” e que apenas os aspectos rela-
tivos à segurança contra incêndios se encontram no nível de classificação
“Insuficiente”. A evolução das classificações relativas às diferentes
exigências aplicáveis aos envidraçados também foi significativa, man-
tendo-se as classificações relativas à estanqueidade à água, resistência
ao vento e à limitação da radiação solar como as exigências cuja
classificação é de “Insuficiente”, com toda a certeza por ausência de
certificação dos envidraçados avaliados.

No conjunto das exigências relativas à cobertura, como também
já tínhamos mencionado, verifica-se uma evolução igualmente positiva
e valores elevados de classificação.

É importante realçar que, para melhor se efectuar uma avaliação
acerca do estado de conservação dos edifícios, é conveniente conhecer
os resultados comparados, apesar de os resultados do MEXREB serem
mais decisivos. Consultado o Relatório de Avaliação produzido para o
edifício, o profissional em causa poderá avaliar melhor o estado de
conservação dos edifícios e poderá tomar as melhores decisões no sentido
de proporcionar a melhor funcionalidade e aspecto, contribuindo, por
exemplo, para o conforto dos habitantes dos edifícios a nível térmico
e acústico.

5.3. Avaliação dos inquéritos aos residentes

5.3.1. Grau de incomodidade

Tendo como base as informações recolhidas nos inquéritos aos
residentes, criaram-se gráficos de análise de incomodidade (Gráficos 5.19
e 5.20), considerando apenas os edifícios em que as percentagens de
respostas eram superiores a 50%, aglutinando neste valor as indicações
de Muita ou Pouca incomodidade.
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Gráfico 5.19. Percentagem de pessoas incomodadas e idade dos edifícios

A análise dos resultados obtidos mostra uma prevalência da in-
comodidade relativa ao ruído, tendo em conta a percentagem de edifícios
onde foram referidas incomodidades. Este factor de incomodidade é mesmo
significativo nos edifícios mais recentes, pelo que deve ser devidamente
acautelado.

Significativas são igualmente as referências à humidade e con-
dições de temperatura interior, com prevalência, neste caso, nos edifícios
mais antigos.

Nos edifícios em que se manifestaram incomodidades, o grau de
incomodidade médio por conjunto de idades é o constante do Gráfico
5.20, podendo verificar-se alguma preponderância nos conjuntos de
edifícios com idades entre 5 e 20 anos, sem ultrapassar, no entanto,
75 % dos moradores.

Nos edifícios com mais de 20 anos, verifica-se que são as questões
relativas à temperatura interior que mais incomodam os residentes,
chegando-se a atingir níveis médios de incomodidade superiores a 80%.

A análise que acabámos de efectuar só deve ser considerada a
nível indicativo para auxiliar a decisão do técnico responsável pelo
diagnóstico.

Vejamos o exemplo dos maus cheiros, cujos resultados se apre-
sentam no Gráfico 5.20. Apenas em cerca de 10% dos edifícios com
menos de 5 anos se registou esta incomodidade, tendo-se atingido, no
conjunto daqueles edifícios, um grau de incomodidade média de 75%.
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Uma análise mais detalhada permitirá concluir, com toda a certeza,
que em determinado edifício as instalações de ventilação ou extracção
de fumos e gases estará a funcionar de forma deficiente e que a situação
deverá ser resolvida de imediato. Pela análise simples dos gráficos
apresentados, não poderemos concluir de imediato que haverá um
conjunto significativo de edifícios com deficiências neste tipo de
instalações.

5.3.2. Grau de interesse na realização de trabalhos

Tendo como base os inquéritos realizados aos residentes, foi possível
estabelecer o grau de interesse na realização de trabalhos.

Criaram-se 2 gráficos: o primeiro com o grau de interesse na
realização de trabalhos (em percentagem) em função da idade dos edifícios
(Gráfico 5.21) e o segundo com o grau de interesse na realização de
trabalhos (em percentagem média) em função da idade dos edifícios,
nos edifícios onde houve aquela indicação (Gráfico 5.22).

A análise do primeiro gráfico mostra que é nos edifícios com idades
compreendidas entre 10 e 20 anos que o grau de interesse médio na
realização de trabalhos é mais homogéneo e significativo. Podemos deduzir
que o edifício nesta idade já atingiu algum estado de degradação e necessita
das primeiras obras de intervenção.

Gráfico 5.20. Grau de incomodidade médio e idade dos edifícios
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O grau de interesse na realização de obras nos envidraçados é mais
evidente nos edifícios com mais de 10 anos e o interesse no reforço do
isolamento acústico prevalece nos edifícios com menos de 20 anos. Podemos
ainda concluir que os aspectos relativos à realização de trabalhos nas
coberturas não merecem interesse significativo, com excepção da subs-
tituição do revestimento nos edifícios com mais de 30 anos, situação que
também parece normal, tendo em conta o provável estado de degradação.

A análise do Gráfico 5.22 permite concluir que o grau de interesse
médio na realização de trabalhos não é muito significativo (tendo também
em conta os dados das percentagens de indicações dos residentes constantes
do Gráfico 5.21), com excepção das opiniões manifestadas pelos resi-
dentes nos edifícios com idades entre os 10 e 20 anos.

O grau de interesse na pintura do edifício é o que oferece, no seu
conjunto, valores mais elevados. As intervenções nos envidraçados são as
que têm comportamentos mais homogéneos em função da idade dos edifícios.

5.3.3. Estabelecimento de prioridades na realização de trabalhos

5.3.3.1. Análise das prioridades definidas pelo conjunto de residentes

Feita a análise do grau de incomodidade e do grau de interesse
na realização de trabalhos, decidimos avaliar igualmente a definição de

Gráfico 5.21. Grau de interesse na realização de trabalhos
(em percentagem) em função da idade dos edifícios
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prioridades, tentando comparar as prioridades definidas pelos pro-
prietários e pelos inquilinos, tendo em atenção esta diferença de
estatuto.

A análise permitiu verificar que os inquiridos tiveram dificuldade
em estabelecer prioridades nas intervenções, tendo sido necessário
considerar todos os casos em que a percentagem de indicações era pelo
menos de 30% do conjunto de apartamentos (Gráfico 5.23).

Como se verifica, quase nunca se ultrapassa o valor de 50% em
cada conjunto de idades dos edifícios, demonstrando assim a dificuldade
anteriormente referida em estabelecer prioridades.

Este facto pode levar a concluir que é necessário e conveniente
o contributo de um técnico qualificado no apoio à definição das pri-
oridades mais adequadas em função da Avaliação Exigencial efectuada
e das disponibilidades financeiras do condomínio.

Apesar de se tratar de uma amostra sem grande significado, como
se referiu, é no conjunto de edifícios com idades compreendidas entre
os 10 e 20 anos que o comportamento é mais homogéneo, em torno
dos 50% de indicações. Mais precisas são as prioridades definidas no
conjunto de edifícios do intervalo 20-30 anos.

Gráfico 5.22 – Grau de interesse na realização de trabalhos
(em percentagem média) em função da idade dos edifícios
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A pintura do edifício e a intervenção nos envidraçados prevalece
no conjunto dos edifícios com mais de 10 anos e o reforço do isolamento
acústico prevalece nos edifícios com mais de 20 anos.

Analisando o Gráfico 5.24 relativo às médias das prioridades
estabelecidas, verifica-se que, na generalidade, os valores são reduzidos
e quase sempre inferiores a 40%, em valor médio.

A pintura do edifício e a substituição do revestimento da co-
bertura atingem os valores mais expressivos nos edifícios com mais
de 30 anos e a substituição de janelas nos edifícios com idades entre
20 e 30 anos.

5.3.3.2. Análise das prioridades definidas pelos proprietários residentes

A definição de prioridades por parte dos proprietários residentes
é bastante reduzida, poucas vezes ultrapassando 40% do conjunto de
apartamentos, em cada grupo de idades.

Como podemos verificar no Gráfico 5.25, a substituição de
vidros simples por duplos e a pintura do edifício têm as percen-
tagens mais significativas no conjunto de edifícios entre 20 e 30
anos. No entanto, a indicação mais homogénea é a relativa à pintura
do edifício.

Gráfico 5.23. Prioridades estabelecidas (percentagem de indicação
superior a 30%) em função da idade dos edifícios
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Gráfico 5.24. Prioridades estabelecidas (percentagem média global)
em função da idade dos edifícios

Gráfico 5.25. Prioridades estabelecidas pelos proprietários (percentagem
de indicação superior a 30%) em função da idade dos edifícios
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Gráfico 5.26. Prioridades estabelecidas pelos proprietários
(percentagem média) em função da idade dos edifícios

No Gráfico 5.26 verifica-se igualmente que, no conjunto de edifícios
onde foram indicadas prioridades superiores a 30%, os valores são bastante
reduzidos, situando-se em torno de 40%.

Chama-se a atenção para o facto desta análise ter mais interesse
quando realizada edifício a edifício, para avaliar a intervenção a efectuar,
tendo em atenção a metodologia global sugerida.

5.3.3.3. Análise das prioridades definidas pelos inquilinos

A avaliação das prioridades definidas pelos inquilinos (Gráfico 5.27)
permite verificar que, embora quase nunca atinja valores superiores a
50%, estas se mostram mais homogéneas, em especial nos edifícios com
mais de 30 anos.

Estes valores são, no entanto, superiores, em valor médio, aos
referidos pelos proprietários, como também seria de esperar, já que é
a estes que compete realizar os investimentos. As prioridades estabelecidas
pelos inquilinos (Gráfico 5.28) são mais evidentes nos edifícios mais
recentes, ultrapassando facilmente os 40%, superiores, portanto, às
indicações dos proprietários.
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5.3.3.4. Análise comparativa das prioridades definidas

Numa análise mais detalhada, relativamente às prioridades
estabelecidas por proprietários residentes e inquilinos, por conjuntos de

Gráfico 5.27. Prioridades definidas pelos inquilinos (percentagem de
indicação superior a 30%) em função da idade dos edifícios

Gráfico 5.28. Prioridades definidas pelos proprietários
(percentagem  média) em função da idade dos edifícios
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idade dos edifícios, obtemos o Gráfico 5.29, que, por sua vez, pode
ser detalhado nos Gráficos 5.30 a 5.34, nos quais se apresentam as
prioridades definidas nos diferentes conjuntos de edifícios.

Nas percentagens de indicações podemos verificar que apenas na
pintura do edifício a opinião dos proprietários residentes prevalece sobre
a opinião dos inquilinos. Em todos os outros aspectos, os inquilinos mostram
maior “capacidade de estabelecer prioridades” do que os proprietários.

Com já tínhamos referido anteriormente, as indicações de prio-
ridades são geralmente baixas.

Nos edifícios em que houve indicação de prioridades superiores
a 30% verifica-se, com raras excepções, que são os inquilinos, mais
uma vez, a apresentar mais “capacidade de estabelecer prioridades”
(Gráfico 5.35). Este estudo encontra-se detalhado nos Gráficos 5.36 a
5.40.

No entanto, efectuando uma análise mais circunstanciada por in-
tervalo de idades, verificamos que nos intervalos 10 a 20 anos (Gráfico
5.38) e 20 a 30 anos (Gráfico 5.39) a situação se inverte. Este facto
manifesta-se com especial incidência neste último conjunto, em que as
prioridades médias estabelecidas pelos proprietários residentes são cla-
ramente superiores às dos inquilinos, manifestando-se assim uma clara
vontade de intervir no seu património com o objectivo de o melhorar
e valorizar.

Gráfico 5.29. Prioridades estabelecidas (em percentagem)
pelos proprietários e inquilinos, em função da idade dos edifícios
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Gráfico 5.30. Prioridades estabelecidas (em percentagem)
pelos proprietários e inquilinos nos edifícios com menos de 5 anos

Gráfico 5.31. Prioridades estabelecidas (em percentagem)
pelos proprietários e inquilinos nos edifícios entre 5 e 10 anos
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Gráfico 5.32. Prioridades estabelecidas (em percentagem)
pelos proprietários e inquilinos nos edifícios entre 10 e 20 anos

Gráfico 5.33. Prioridades estabelecidas (em percentagem)
pelos proprietários e inquilinos nos edifícios entre 20 e 30 anos
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Gráfico 5.34. Prioridades estabelecidas (em percentagem)
pelos proprietários e inquilinos nos edifícios com mais de 30 anos

Gráfico 5.35. Prioridades médias estabelecidas (em percentagem)
por proprietários e inquilinos de acordo com a idade do edifício
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Gráfico 5.36. Prioridades médias estabelecidas (em percentagem)
por proprietários e inquilinos nos edifícios com menos de 5 anos

Gráfico 5.37. Prioridades médias estabelecidas (em percentagem)
por proprietários e inquilinos  nos edifícios entre 5 e 10 anos
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Gráfico 5.38. Prioridades médias estabelecidas (em percentagem)
por proprietários e inquilinos  nos edifícios entre 10 e 20 anos

Gráfico 5.39. Prioridades médias estabelecidas (em percentagem)
por proprietários e inquilinos  nos edifícios entre 20 e 30 anos
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Gráfico 5.40. Prioridades médias estabelecidas (em percentagem)
por proprietários e inquilinos  nos edifícios com mais de 30 anos

5.3.4. Regras de boa utilização – conclusão / análise crítica

Quando idealizámos o Inquérito aos Residentes era nosso objectivo
ficar também a saber se as pessoas utilizavam as suas habitações de
forma correcta. Do tratamento de dados efectuado pudemos concluir que,
de uma forma geral, os residentes das habitações em estudo cumprem
as boas regras e os procedimentos adequados para a utilização das
habitações, nomeadamente no que se refere à secagem da roupa, ven-
tilação da cozinha e instalações sanitárias. Concluiu-se, no entanto, haver
deficiências na ventilação dos quartos, ausência de dispositivos de
ventilação nas instalações sanitárias nalguns casos e que a extracção
de gases e fumos da cozinha, é feita de forma descontínua. Apresentam-
se em anexo os resultados da análise referente à utilização, sabendo-
se que a má utilização pode condicionar o desempenho da envolvente
(nomeadamente provocando condensações), embora não possa ser es-
tabelecida uma ligação objectiva com a avaliação exigencial pretendida.

5.4. Contribuições dos proprietários para os fundos dos diferentes
condomínios organizados

Partindo-se dos dados recolhidos na amostra já referida, foi decidido
recolher mais informação sobre as contribuições dos proprietários para
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os orçamentos dos condomínios, com especial incidência na constituição
dos fundos de reserva estipulados legalmente, consultando para o efeito
empresas de gestão de condomínios.

A amostra final estudada apresenta-se assim aumentada e contem-
plou um conjunto total de 74 edifícios multi-familiares localizados na
cidade da Covilhã, perfazendo um total de 1063 fracções. De acordo
com os dados dos Censos 2001, esta amostra corresponde aproxima-
damente a 7,56% do total de fracções existente na cidade da Covilhã,
valor que nos parece significativo.

Estes dados foram obtidos a partir de entrevistas directas com os
moradores complementados com entrevistas a empresas de gestão de
condomínios sedeadas na mesma cidade, que forneceram também dados
relativos a orçamentos anuais praticados nos condomínios por si geridos.

No estudo agora realizado foram analisados para cada edifício os
seguintes parâmetros:

• Ano de construção;
• Número de fracções;
• Fundo de reserva disponível;
• Informação sobre execução de obras recentes;
• Mensalidade média;
• Existência de elevadores.

De salientar que 5 dos edifícios inicialmente estudados não tinham
condomínio organizado e em 8 casos não foi possível obter dados relativos
às mensalidades praticadas.

Dentro deste universo de amostra, foi igualmente estudada a estrutura
habitual do orçamento do condomínio em 16 edifícios, obtendo-se os
respectivos valores médios das despesas e seus intervalos de variação.

5.4.1. Análise da distribuição das despesas correntes do condomínio

Mediante a análise detalhada do conjunto de 16 orçamentos
fornecidos por um conjunto de empresas de gestão de condomínios
consultadas, chegou-se aos valores totais de despesas, receitas e saldos
dos condomínios respectivos.

Da análise dos orçamentos finais, retiraram-se os valores das médias
das diversas despesas suportadas pelos condomínios e respectiva dis-
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tribuição percentual (Tabela 5.17). Estes valores têm grande variação,
como se pode verificar:

Tabela 5.17. Estrutura habitual do orçamento dos condomínios analisados (%)

5.4.2. Análise dos valores das mensalidades praticadas e previsão das
verbas globais envolvidas na gestão económica dos condomínios

Aproveitando os dados recolhidos, estudaram-se os valores pro-
váveis que poderão estar envolvidos na gestão económica dos condo-
mínios em Portugal.

A existência de condomínio organizado é aplicável apenas a edifícios
multi-familiares, considerando-se para o efeito todos os edifícios com
um mínimo de 2 fogos. A distribuição dos edifícios multi-familiares no
conjunto de edifícios recenseados no nosso país encontra-se disponível
nos Censos 2001, sendo a sua distribuição a constante da Tabela 5.18,
para a cidade da Covilhã e para o conjunto nacional.

Tabela 5.18. Número de Edifícios Multi-familiares
na cidade da Covilhã e Portugal (Censos 2001)
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Com o objectivo de avaliar as verbas envolvidas no mercado da
gestão de condomínios, recorreu-se às estatísticas oficiais dos Censos
2001, tentando extrapolar os dados obtidos na análise efectuada para
a realidade da cidade e do país (Tabela 5.19).

Tabela 5.19. Previsão das verbas envolvidas na economia dos condomínios

Esta análise, embora efectuada de uma forma simplista e mere-
cedora de aprofundamento, pode dar-nos uma ideia aproximada do volume
de negócios previsíveis, significando que existem muitas oportunidades
de negócio nesta área.

Segundo os dados do INE, o PIB português em 2005 foi de 147.249
milhões de euros, o que significa que o valor das contribuições normais
dos condóminos poderá representar cerca de 0,422% do PIB nacional.
Se juntarmos a habitação unifamiliar, facilmente podemos deduzir que,
provavelmente, o mercado envolvido na manutenção de edifícios de
habitação em Portugal poderá representar cerca de 1% do PIB.

5.4.3. Mensalidade paga, fundo de reserva e necessidades de investi-
mento

A análise do conjunto de dados da amostra analisada permitiu
concluir que na cidade da Covilhã se pratica a mensalidade média de
22,74a variando o seu valor no intervalo entre 6,70a e 42,07a.

Tendo em consideração o valor da mensalidade média, chegaremos
à conclusão de que o valor anual disponibilizado por fracção será de
272,88a. Este valor, na maioria dos casos inquiridos, apenas é utilizado
no pagamento de gastos com a manutenção dos espaços comuns do edifício
(contratos de manutenção, custos de limpeza, administração, energia
eléctrica, etc.) como anteriormente se mostrou, não se prevendo as verbas
necessárias para futuros trabalhos de reabilitação. Para estes trabalhos
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seriam disponibilizados, em princípio, apenas os 10% previstos legal-
mente, ou seja, cerca de 27a.

Supondo que cada fogo poderá ter uma área aproximada de fachada,
incluindo envidraçados, de aproximadamente 65 m2 ((12+12) x 2,70),
a verba disponibilizada anualmente seria de 27,29 / 65 = 0,42a / m2

de fachada, valor claramente insuficiente para efectuar qualquer inter-
venção.

Supondo um valor patrimonial médio por fogo de 75.000,00a,
valor adoptado com precaução, tendo em conta os valores especulativos
atingidos em grande parte dos casos, os gastos anuais com o condomínio
representam 272,88 / 75.000,00 = 0,003638 do valor da propriedade.
O valor disponível para efectuar obras de reabilitação (10%)
corresponderia, portanto, a 0,036 % do valor patrimonial. Em nosso
entender, o valor mais correcto para as contribuições anuais para o Fundo
de Reserva, deveria encontrar-se no intervalo 0,5 – 1% do valor patrimonial
do edifício, ou seja, cerca de 375,00 – 750,00a, pelo que se verifica
que as contribuições actuais estão muito abaixo do desejável. Tendo em
conta o valor patrimonial definido, poderíamos apontar o valor anual
mínimo de 625,00a  (375,00 + (272,88 . 0,9)), para a contribuição a
pagar, ou seja cerca de 2 a 3 vezes mais do que o valor médio que
é pago actualmente.

Com estas contribuições, o valor global do investimento poderia
aproximar-se dos 2% do PIB. Tendo em consideração que o valor dos
investimentos em construção representa cerca de 6% do PIB nacional,
por esta via e invertendo as políticas actuais de investimento em construção
nova, o investimento em reabilitação poderia aproximar-se dos 33%
daquele valor, percentagem que colocaria Portugal na média dos países
europeus.

Um estudo estatístico relativo às contribuições para os Fundos de
Reserva em 130 condomínios da área metropolitana de Washington[58],
realizado em 2002, revelou um intervalo de contribuições bastante largo,
variando o valor mensal entre 17 dólares (aprox.14a) e 167 dólares
(136a), sendo o valor médio obtido de 71,71 dólares (58a). O estudo
prospectivo a 20 anos, revelou que o valor de contribuição mensal deveria
rondar os 50 dólares (41a).

No Estado de Ontário, no Canadá, foi publicada a Lei do Con-
domínio 1998 que tornou obrigatório, a partir de Maio de 2001, que
todos os condomínios apresentem um Estudo de Fundo de Reserva.
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Não existe uma aproximação estandardizada para a realização de
Estudos de Fundos de Reserva. No entanto, pode ser organizado em
2 partes. Uma 1ª parte consistindo na análise física e uma 2ª com a
análise financeira. O Estudo do Fundo de Reserva de um condomínio
poderá constar de um relatório circunstanciado relativo às condições de
conservação apresentadas pelos principais componentes do edifício. O
propósito deste estudo é disponibilizar uma análise e uma listagem
detalhada dos elementos construtivos que irão exigir grandes reparações
ou eventualmente ser substituídos. A análise física envolve uma avaliação
detalhada dos diferentes elementos constituintes do edifício a partir de
uma inspecção visual. Em nosso entender, esta avaliação deveria ser
efectuada do ponto de vista exigencial para evitar apreciações subjec-
tivas.

Na posse desta informação, o condomínio, através da administra-
ção, pode preparar um plano financeiro de longo prazo para a manu-
tenção e eventual substituição dos elementos principais do edifício.

Pretende-se com a análise financeira constante do Plano do Fundo
de Reserva avaliar a situação actual do Fundo de Reserva e fornecer
recomendações para que os valores a pagar mensalmente pelos diferentes
condóminos sejam ajustados de forma a preparar antecipadamente os
gastos futuros em grandes reparações ou substituições integrais.

Este estudo deve fornecer uma aproximação realista do valor a
pagar para suprir as necessidades financeiras anuais, para um planea-
mento a 30 anos, de forma a garantir grandes reparações ou substituição
integral de alguns elementos construtivos.

Se o condomínio não tiver um Fundo de Reserva adequado, o
esforço financeiro do proprietário individual aumentará significativamen-
te à medida que o edifício “envelhece”, sendo mais difícil dispor de
verbas para as intervenções necessárias.

Para garantir a eficácia do sistema, prevê-se que o relatório relativo
ao Fundo de Reserva seja elaborado por técnico qualificado, com
experiência na matéria e com uma percepção realista do significado global,
propósito e interesse do Estudo do Fundo de Reserva e as implicações
que lhe estão inerentes. Por vezes, os Estudos do Fundo de Reserva
são realizados por pessoas sem qualificações ou experiência, situação
que tem consequências nefastas para o correcto funcionamento do
processo. Como exemplo, pode referir-se que em muitos Estudos do
Fundo de Reserva foram utilizadas erradamente taxas gerais de inflação
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para calcular prospectivamente o valor de um determinado trabalho, em
vez de utilizar indicadores dos índices de custos de construção (onde
se excluem, obviamente, custos de bens de consumo como o tabaco,
as bebidas ou o vestuário...).

Para além do seu interesse prático para enfrentar as necessidades
de realização de obras sem custos adicionais ou maior esforço financeiro
dos condóminos, estes documentos permitem também disponibilizar aos
futuros compradores informações importantes sobre as exigências e
compromissos financeiros a satisfazer a partir do momento em que
adquirem a respectiva fracção.

5.4.4. Conclusões e medidas sugeridas

Pelos dados apontados, verifica-se que a generalidade dos pro-
prietários portugueses de habitação contribui de forma insuficiente para
a satisfação das necessidades de manutenção das habitações, situação
que decorre, provavelmente, do facto dos investimentos familiares serem
avultados em face das disponibilidades financeiras do respectivo agre-
gado. Aquilo que se paga actualmente serve apenas para satisfazer as
despesas correntes de manutenção e o funcionamento das empresas de
administração de condomínios. É urgente inverter esta situação para não
adiarmos a resolução de um problema que irá condicionar fortemente
o estado de conservação das nossas habitações.

Para o efeito sugerem-se as seguintes medidas:
1. Estabelecer medidas legais que obriguem ao estabelecimento de

um Fundo de Reserva dotado de verbas suficientes para as
intervenções necessárias

2. Tornar obrigatória para os condomínios já estabelecidos a
realização de um Estudo Técnico do Fundo de Reserva realizado
por técnicos certificados por autoridade competente e o esta-
belecimento de um Plano Financeiro do Fundo de Reserva para
ser implementado pela administração do condomínio.
Esta medida poderia ser faseada da seguinte forma:
1º ano de aplicação – Condomínios organizados a partir do ano
2000
2º ano de aplicação – Condomínios organizados entre 1995 e
1999
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3º ano de aplicação – Condomínios organizados entre 1985 e
1994
4º ano de aplicação – Condomínios organizados entre 1975 e
1984
5º ano de aplicação – Condomínios organizados até 1974
3. Obrigatoriedade de anexar, na constituição de novos condo-
mínios, o Plano Financeiro do Fundo de Reserva do condo-
mínio.

4. Obrigatoriedade de informação aos compradores dos valores
estabelecidos para as contribuições para o condomínio e da
respectiva contribuição para o Fundo de Reserva.

5. Certificação de Técnicos ou Instituições a efectuar por Obser-
vatório, constituído por universidades e politécnicos, públicos
ou privados, tendo como base a organização territorial e a área
de influência respectiva.

6. Financiamento dos estudos por parte do Estado, através de
organismo com tutela sobre o sector da habitação.

5.5. Conclusões globais

Neste capítulo descreveu-se a aplicação do modelo desenvolvido
a uma amostra composta por edifícios multi-familiares. Foram analisados
39 edifícios na sua globalidade e realizados 370 inquéritos, nos 498
fogos possíveis, abrangendo um total de 1.086 residentes. A realização
dos inquéritos foi efectuada em 74,3 % dos fogos totais. Na descrição
dos dados gerais da amostra referiram-se as tipologias predominantes,
a distribuição percentual dos edifícios por grupo de idade, a estrutura
etária dos residentes, o seu grau de escolaridade e o tipo de ocupação.
Em resumo, podemos afirmar que se estudou um conjunto significativo
de edifícios e se obteve uma percentagem significativa de respostas nos
inquéritos aos residentes, o que possibilita ter em conta a sua opinião
nas conclusões a obter.

Depois de apresentar a amostra estudada, detalhou-se a aplicação
a um dos edifícios estudados para melhor dar a conhecer a forma de
implementação da metodologia definida. Com o intuito de melhor conhecer
todo o processo, explicou-se detalhadamente e ilustrou-se a forma de
introdução de dados na aplicação informática MEXREB, com o objectivo



291

de efectuar a Avaliação Exigencial, que resultou na obtenção do perfil
exigencial do edifício. Apresentou-se igualmente um modelo possível
para o Relatório de Avaliação referente ao edifício e cujo objectivo é
proporcionar ao cliente uma perspectiva global da situação e apoiá-lo
na tomada de decisões.

A análise global dos resultados obtidos foi um trabalho complexo,
pois tinha como objectivos principais avaliar a utilização do método,
nomeadamente no comportamento relativo Inspecção Visual / Avaliação
Exigencial, e ainda a eventual influência da classe etária, grau de
escolaridade dos residentes e forma de ocupação das habitações nos
resultados obtidos, nomeadamente no estado de conservação dos edi-
fícios. A análise foi feita tendo em conta os dados globais e também
o intervalo de idade dos edifícios.

Relativamente ao comparativo de resultados Inspecção Visual /
Avaliação Exigencial, concluiu-se que, por ser mais exigente, a clas-
sificação exigencial obtida a partir da aplicação MEXREB é sempre
inferior à classificação obtida a partir da Inspecção Visual, evoluindo
negativamente à medida que a idade dos edifícios aumenta, sendo a
Avaliação Exigencial claramente mais objectiva.

A classificação média dos edifícios por grupos de idade encontra-
se, genericamente, no intervalo 2 a 3, correspondendo à classificação
de “Suficiente”. Esta classificação tem vindo a evoluir positivamente
dentro deste intervalo e os edifícios com menos de 5 anos já têm uma
classificação média ligeiramente superior a 3, entrando no intervalo de
classificação de “Bom”.

Fazendo uma análise mais detalhada, tendo como base as clas-
sificações dos diferentes elementos da envolvente, obtemos conclusões
semelhantes relativamente à evolução positiva que se tem vindo a sentir
ao longo dos anos. Neste conjunto, a situação das coberturas é a mais
favorável, estando a classificação média dos edifícios mais recente no
intervalo de classificação de “Muito Bom”. Nos envidraçados, a evolução
ao longo dos intervalos de idade é positiva, mas apenas o conjunto de
edifícios com idade inferior a 10 anos obtém classificação de “Sufici-
ente”. Poderíamos ser levados a concluir que a estrutura de classificação
criada poderia ser demasiada exigente, mas a verdade é que todos temos
a noção de que os envidraçados constituem um dos elementos cons-
trutivos que mais fragilizam as nossas construções e que são raros os
sistemas sujeitos a avaliação normativa ou certificação.
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Em conclusão, podemos afirmar que o esquema de Avaliação
Exigencial pode ser considerado válido, embora seja sempre possível,
como já afirmámos anteriormente, modificar, acrescentar ou eliminar
exigências e afinar o esquema de pontuação. A escala de classificação
estabelecida na metodologia de Avaliação Exigencial parece ser adequa-
da. No entanto, a grande maioria dos edifícios está longe de atingir o
nível mais elevado da classificação proposta. Poderão, eventualmente,
ser introduzidos factores de ponderação, se considerarmos que há
exigências que são mais importantes do que outras ou que nos interessa
optar por uma avaliação mais global ou mais especializada. Tudo dependerá
dos objectivos a atingir e dos interesses do avaliador.

O cruzamento dos dados classe etária e nível de escolaridade dos
residentes com as classificações da Inspecção Visual e Avaliação
Exigencial, para cada um dos intervalos de idades dos edifícios, não
permitiu tirar conclusões significativas ou de interesse para a aplicação
da metodologia.

Na avaliação da influência do tipo de ocupação nos resultados
obtidos, o estudo efectuado permitiu concluir que a percentagem de
proprietários residentes parece influenciar o estado de conservação da
envolvente dos edifícios. Isto é, quanto maior a percentagem de pro-
prietários residentes no edifício, maior o número de pessoas interessadas
em preservar e melhorar o seu estado de conservação.

Outra grande análise da aplicação efectuada recaiu na avaliação
dos inquéritos aos residentes, estudando-se os resultados relativos à
indicação de incomodidades, ao grau de interesse na realização de trabalhos
e à definição de prioridades de intervenção.

A análise dos resultados obtidos mostra uma prevalência da in-
comodidade relativa ao ruído, tendo em conta a percentagem de edifícios
onde foram referidas incomodidades. Este factor de incomodidade é mesmo
significativo nos edifícios mais recentes, pelo que deve ser devidamente
acautelado.

Significativas são igualmente as referências à humidade e con-
dições de temperatura interior, com prevalência, neste caso, nos edifícios
mais antigos. Nos edifícios com mais de 20 anos verifica-se que são
as questões relativas à temperatura interior que mais incomodam os
residentes, chegando-se a atingir níveis médios de incomodidade supe-
riores a 80%. A análise que acabámos de efectuar só deve ser válida
na análise aprofundada dos edifícios, pois apenas neste caso servirá para
detectar anomalias mais concretas e sistemáticas no edifício.



293

É nos edifícios com idades compreendidas entre 10 e 20 anos que
o grau de interesse médio na realização de trabalhos é mais homogéneo
e significativo. Podemos deduzir que o edifício nesta idade já atingiu
algum estado de degradação e necessita das primeiras obras de inter-
venção. O grau de interesse na realização de obras nos envidraçados
é mais evidente nos edifícios com mais de 10 anos e o interesse no
reforço do isolamento acústico prevalece nos edifícios com menos de
20 anos. Podemos ainda concluir que os aspectos relativos à realização
de trabalhos nas coberturas não merecem interesse significativo, com
excepção da substituição do revestimento nos edifícios com mais de 30
anos, situação que também nos parece normal, tendo em conta o provável
estado de degradação.

Outra avaliação efectuada teve em conta a definição de prioridades
nas obras de intervenção, tentando comparar as prioridades definidas
pelos proprietários e pelos inquilinos, tendo em atenção esta diferença
de estatuto. A análise permitiu verificar que os inquiridos tiveram
dificuldade em estabelecer prioridades nas intervenções. Este facto pode
levar-nos a concluir que é necessário e conveniente o contributo de um
técnico qualificado no apoio à definição das prioridades mais adequadas
em função da Avaliação Exigencial efectuada e das disponibilidades
financeiras do condomínio. A pintura do edifício e a intervenção nos
envidraçados prevalece no conjunto dos edifícios com mais de 10 anos
e o reforço do isolamento acústico nos edifícios com mais de 20 anos.

A definição de prioridades por parte dos proprietários residentes
é bastante reduzida, poucas vezes ultrapassando 40% do conjunto de
apartamentos, em cada grupo de idades do edifício. A substituição de
vidros simples por duplos e a pintura do edifício têm as percentagens
mais significativas no conjunto de edifícios entre 20 e 30 anos. No entanto,
a indicação mais homogénea é a relativa à pintura do edifício. A avaliação
das prioridades definidas pelos inquilinos permitiu verificar que embora
quase nunca atinja valores superiores a 50%, se mostram mais homo-
géneas, em especial nos edifícios com mais de 30 anos. Estes valores
são no entanto superiores, em valor médio, aos referidos pelos propri-
etários como também seria de esperar, já que é a estes que compete
realizar os investimentos. As prioridades estabelecidas pelos inquilinos
são mais evidentes nos edifícios mais recentes, ultrapassando facilmente
os 40%, e superiores, portanto, às indicações dos proprietários. Nas
percentagens de indicações podemos verificar que apenas na pintura do
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edifício a opinião dos proprietários residentes prevalece sobre a opinião
dos inquilinos. Em todos os outros aspectos os inquilinos mostram maior
“capacidade de estabelecer prioridades” do que os proprietários.

Em complemento do trabalho de aplicação do modelo desenvol-
vido e partindo dos dados recolhidos nas amostras, foi decidido recolher
mais informação sobre as contribuições dos proprietários para os or-
çamentos dos condomínios, com especial incidência na constituição dos
fundos de reserva estipulados legalmente. Um primeiro elemento de estudo
apresentado foi a distribuição habitual das despesas correntes do con-
domínio. De seguida, aproveitando os dados recolhidos relativamente
aos valores das mensalidades praticadas, efectuou-se uma previsão das
verbas globais envolvidas na gestão económica dos condomínios em
Portugal. O valor das contribuições normais dos condóminos poderá
representar cerca de 0,422 % do PIB nacional. Juntando os números
da habitação unifamiliar, pudemos concluir que, provavelmente, o mercado
envolvido na manutenção de edifícios de habitação em Portugal poderá
representar cerca de 1% do PIB.

Determinou-se o valor médio da mensalidade paga e extrapolou-
se este valor para as necessidades de investimento, verificando-se que
a generalidade das contribuições é insuficiente para a satisfação das
necessidades de manutenção das habitações, servindo apenas para sa-
tisfazer as despesas correntes de manutenção e o funcionamento das
empresas de administração de condomínios. Concluiu-se pela necessi-
dade urgente de inverter a situação, dando a conhecer algumas expe-
riências noutros países e apresentando-se sugestões para o estabeleci-
mento de medidas concretas.
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6. Conclusões

6.1. Considerações finais

Ao concluir este trabalho, consideramos que conseguimos atingir
os objectivos fundamentais propostos no respectivo plano de trabalhos,
embora a reabilitação de edifícios de habitação seja uma área complexa,
que integra diferentes perspectivas: conceptuais, funcionais, estruturais,
ambientais, humanas, psicológicas, sociológicas, económicas, financei-
ras, de regime de propriedade, etc.

A procura bibliográfica realizada, sintetizada no conjunto de
referências apresentadas, ilustra o vasto conjunto de conhecimentos a
dominar e ao mesmo tempo a necessidade de continuar a investigação
neste domínio, promovendo a transferência de conhecimento científico
para a sua utilização prática, divulgando a necessidade de manter o valor
patrimonial do parque edificado implementando estratégias de gestão
técnica em detrimento da gestão casuística e de remediação e mantendo
os utilizadores dos nossos edifícios informados relativamente às melho-
res práticas e condições de utilização das respectivas instalações.

Os modelos estudados são essencialmente modelos comparativos
baseados em descrições ou imagens de apoio, que possibilitam diferentes
interpretações. Não são “reprodutíveis”, pois os resultados obtidos podem
variar em função da sensibilidade e experiência do técnico de diagnós-
tico. O modelo exigencial definido é mais objectivo, pretendendo-se retirar-
lhe qualquer possibilidade de variação significativa em função do
utilizador.

A investigação desenvolvida exigiu a concepção e a aplicação de
modelos informáticos, sempre difíceis de concretizar em tempo útil, e
cuja aplicação em situações reais implica estratégias de implementação,
reformulações e adaptações difíceis de conseguir, tendo presentes os
objectivos previamente traçados.

A validação efectuada, incidindo sobre um número significativo
de edifícios de diferentes idades e localizações (implicando a avaliação
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técnica com inspecção visual, avaliação exigencial, contacto com os
residentes e tratamento de dados), revelou-se de elevado grau de di-
ficuldade. Só a compreensão e o apoio humano, desinteressado, de colegas
e alunos e a vontade firme do autor, tornaram viável tamanho volume
de trabalho. Destaca-se, no entanto, a economia de meios, revelando
que pode ser efectuada investigação com interesse para o desenvolvi-
mento deste tema sem efectuar investimentos significativos.

Apesar de todas as dificuldades, a aplicação efectuada, componente
fundamental do trabalho realizado, teve uma enorme importância para
avaliar a eficácia da metodologia estabelecida, validando do ponto de
vista científico o modelo informático delineado. Por certo haverá al-
terações a desenvolver, afinações a efectuar e críticas ao modelo de-
finido, que deverá ser utilizado apenas na fase de diagnóstico. Mas a
evolução científica faz-se de pequenos passos, em caminhos estreitos
e por vezes sinuosos, com erros de percurso e algumas mudanças de
direcção, chegando-se por vezes a locais já conhecidos anteriormente
e à necessidade de retomar o caminho, que é o caminho do futuro.

6.2. Dificuldades sentidas no desenvolvimento do trabalho

As primeiras dificuldades surgiram na escolha dos elementos
construtivos a incluir no diagnóstico e na definição das exigências a
satisfazer. Uma escolha deste tipo tem sempre algo de subjectividade
e de risco, implica conhecimentos transversais sobre os parâmetros em
apreciação e a necessidade de limitar o seu número, para permitir uma
apreciação de carácter tão universal quanto possível e também concre-
tizar a avaliação em tempo útil.

Limitou-se o diagnóstico aos elementos pertencentes à envolvente
dos edifícios por se considerar que são os elementos que estão na primeira
linha de defesa relativamente aos agentes externos. Tendo em atenção
apenas a envolvente, foi necessário considerar 21 exigências diferentes,
estudar as suas implicações e concretizar o processo de avaliação.

À partida é necessário ter consciência de que o processo de escolha
e definição das exigências se insere num determinado contexto, onde
prevalecem os regulamentos e regras técnicas válidas em determinado
período. O modelo apresentado foi criado e avaliado num determinado
período de tempo, acompanhando a necessidade de produzir investigação
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em tempo útil. Mas o processo terá, necessariamente, de ser evolutivo,
mantendo a validade das exigências em função da evolução do conhe-
cimento científico e técnico. A base de trabalho actual está perfeitamente
definida. No futuro, poderá elevar-se o nível das exigências, alterar a
forma ou modelo de classificação em função das boas práticas estabelecidas
em cada momento, procurando manter constante a sua adequação às
exigências regulamentares e legais

Inicialmente, pretendia-se efectuar a ligação dos resultados do
diagnóstico aos custos de intervenção, definindo os trabalhos e custos
necessários para incrementar o nível de qualidade exigencial dos edi-
fícios. No entanto, chegou-se à conclusão de que a definição tecnológica
da intervenção mais adequada deve ser feita pelo projectista em função
do diagnóstico efectuado, da sua sensibilidade técnica e da melhor solução
para a situação em apreciação. Podemos afirmar que, a exemplo do que
acontece na medicina humana, neste processo não existe uma “receita”
única e que a intervenção humana continua a ter, neste domínio, um
papel decisivo. Outra dificuldade de atingir aquele objectivo reside no
facto de a intervenção de reabilitação num determinado elemento poder
ter consequências na classificação exigencial de outros elementos, cri-
ando a necessidade de efectuar a compatibilização de exigências. Estas
implicações criam uma rede infindável de interdependências, que difi-
cilmente se consegue traduzir numa aplicação de fácil utilização. Optou-
se então, conscientemente, por avaliar um conjunto de intervenções de
reabilitação em edifícios de habitação multi-familiar com o objectivo
de criar uma base de dados de apoio à estimativa orçamental deste tipo
de trabalhos, que pode auxiliar o projectista na escolha da solução mais
económica dentro da estratégia de intervenção entretanto definida.

Outra dificuldade sentida na realização do trabalho de validação
consistiu na ausência, na generalidade dos casos analisados, de docu-
mentação de suporte disponível por parte dos representantes dos con-
domínios de proprietários. A análise desta documentação, caso se
verificasse credível, para além de fornecer informações importantes,
permitiria aligeirar o processo e reduziria o tempo de realização do trabalho
de diagnóstico. Sendo os dados de base insuficientes, torna-se mais difícil
obter a informação desejada, sem recorrer a uma investigação mais cuidada,
que poderá consistir na utilização de instrumentos de medição (que, muitas
vezes, fornecem dados com alguma margem de erro) ou exigir ensaios
ou análises destrutivas, sempre a evitar. A existência de um “Livro do



300

Edifício” onde estivessem arquivadas todas as informações técnicas
relativas ao projecto, construção inicial e todas as intervenções efectuadas,
é da maior importância, tal como acontece com o livro de manutenção
da nossa viatura, onde registamos as revisões, as mudanças de óleo e
todos os trabalhos de manutenção efectuados e sem esquecer a realização
de inspecções técnicas periódicas aos edifícios é de carácter obrigatório
noutros países.

A obtenção da opinião dos residentes nem sempre foi fácil, em
parte devido ao volume de informação que se pretendia obter, apro-
veitando a possibilidade de contacto. A estratégia definida inicialmente
consistia em tentar obter, numa única entrevista, um conjunto signifi-
cativo de informação. Neste contexto, assume grande importância a noção
e o respeito pela privacidade dos moradores. Recebemos diariamente
volumes significativos de informação nas caixas de correio, somos
contactados telefonicamente com ofertas de produtos e serviços ou
inquiridos relativamente aos mais diversos aspectos da nossa vida
quotidiana e reagimos, por vezes, de forma violenta a tanto assédio.
O contacto inicial nem sempre é fácil. Só depois de bem explicados
os objectivos se facilita a comunicação e a abertura passa a ser total.
A quantidade de respostas obtidas revela que as dificuldades acabaram
por ser ultrapassadas. Ainda neste capítulo, pode-se referir a dificuldade
em obter, da parte dos residentes, uma definição sobre as prioridades
de realização dos eventuais trabalhos de reabilitação. Esta dificuldade
poderá estar associada à dificuldade de opção entre tipos de trabalhos
diferentes, mas entendidos como necessários, ou à eventual escassez de
verbas disponíveis para a realização de trabalhos.

6.3. Síntese da inovação

Em síntese, foi possível desenvolver uma aplicação informática
de interesse evidente. Foi criado um método exigencial inovador para
avaliação dos diferentes componentes construtivos que pertencem à
envolvente dos edifícios de habitação. Esta metodologia exigencial é
de carácter universal; significa isto que não está sujeita a interpretações
diferentes. Se o trabalho for sério, o resultado será o mesmo, indepen-
dentemente do técnico envolvido no processo de diagnóstico.

A investigação realizada permitiu obter para os edifícios um perfil
exigencial e um perfil de inspecção visual e comparar os seus resultados.
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Foi feita a aplicação a uma amostra significativa de edifícios, tendo
sido obtidas alguns avanços a destacar:

- A realização isolada de inspecções visuais torna o processo de
diagnóstico deficiente;

- A realização de avaliações exigenciais é vantajosa e permite ter
garantias relativas à qualidade e equidade da informação obtida;

- O diferencial entre os indicadores da inspecção visual e da
avaliação exigencial, traduzidos nos respectivos perfis dos edi-
fícios, mantém-se, independentemente da idade dos edifícios.

Estruturou-se uma base de dados com os custos reais dos trabalhos
de intervenção na reabilitação da envolvente dos edifícios de habitação,
inserida numa aplicação informática de apoio, com informação que não
se encontrava disponível em qualquer publicação científica ou comercial,
pelo menos no nosso país.

Pela primeira vez obteve-se informação relevante relativamente às
despesas de funcionamento e às contribuições dos diferentes proprie-
tários para os fundos de reserva dos condomínios, demonstrando a
necessidade de instituir mecanismos para consolidar estes fundos.

6.4. Desenvolvimentos futuros

A reabilitação de edifícios é uma área em franca expansão, cuja
importância começa a ser compreendida por todos, desde os decisores
aos utilizadores. O trabalho que agora se conclui dá uma contribuição
para o desenvolvimento do seu conhecimento e para a implementação
de metodologias e estratégias de diagnóstico, com o objectivo de promover
intervenções adequadas, aliando a satisfação das exigências com a
qualidade final pretendida.

No entanto, muito trabalho de investigação e de aplicação fica
em aberto, podendo destacar-se:

- Discutir e implementar a adopção de novas exigências, ajustando
o processo e intervalo de avaliação;

- Estender o conceito de avaliação exigencial a outros elementos
de construção dos edifícios e equipamentos comuns;

- Estabelecer fichas de custos de realização de trabalhos de re-
abilitação, baseadas nos rendimentos de mão-de-obra, materiais
e equipamentos, obtidos a partir de observação directa ou de
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bases de dados, recolhidas em empresas especializadas neste tipo
de trabalhos;

- Criar o Observatório de Custos de Reabilitação para recolha e
divulgação de informação relativa a custos de referência;

- Desenvolver o conceito de Fundo de Reserva e implementar
medidas eficazes para prever intervenções futuras;

- Na constituição futura dos condomínios de proprietários deverá
ser anexado um relatório técnico, feito por um Observatório do
Condomínio, estabelecendo o plano de financiamento obrigatório
do fundo de Reserva. Este plano seria obrigatório para todos
os condomínios já constituídos, com implementação faseada no
tempo, no prazo de 5 anos, sendo a obrigatoriedade definida
pelo Estado, que prestaria algum apoio financeiro. Este Obser-
vatório do Condomínio poderia envolver os estabelecimentos de
ensino superior, através da credenciação de institutos de interface,
que teriam actividade de âmbito territorial;

- Promover a aplicação do conceito de avaliação exigencial a outro
tipo de edifícios, nomeadamente edifícios escolares, edifícios
destinados a idosos ou instalações hoteleiras;

- Promover novas campanhas de aplicação do modelo, para avaliar
a sua eficácia em diferentes territórios, idades dos edifícios ou
grupos de utilizadores.
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